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LEI Nº 1.700/2009 
 
 
 

INSTITUI O PLANO DIRETOR 
PARTICIPATIVO DE 
DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE LELIXLÂNDIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
  Art. 1º – Fica aprovado o Plano Diretor Participativo de 
Desenvolvimento Municipal de Felixlândia como instrumento básico do 
desenvolvimento econômico e social do Município e da garantia do 
cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, bem 
como de estruturação do território municipal e de melhoria da qualidade 
de vida de seus habitantes, dentro de um processo de gestão integrada e 
democrática, envolvendo governo e sociedade, tendo em vista o 
desenvolvimento sustentável. 
 
  Art. 2º – Para o cumprimento do disposto no artigo anterior, 
o Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia 
define políticas e formula diretrizes para atender aos seguintes objetivos: 
   I - regular a ocupação e o uso do solo do território 
municipal, de forma adequada, a partir de uma leitura integrada sobre a 
estruturação desse território pelas diferentes formas de assentamento 
humano ali existentes, bem como pelas diferentes atividades ali exercidas, 
resultantes de relações econômicas, sociais, culturais, políticas, dentre 
outras; 
   II - maximizar os impactos positivos e minimizar os 
impactos negativos ocorridos no processo histórico de transformação 
desse território, analisando esse processo no contexto da Região de 
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Planejamento Central de Minas Gerais e no entorno do Lago de Três 
Marias; 
   III - minimizar os impactos ambientais negativos 
ocorridos no processo de transformação do território municipal, 
viabilizando a recuperação e a preservação dos recursos hídricos, a 
preservação do patrimônio ambiental existente, notadamente aqueles 
representados pelas Veredas e sua área de entorno, pelo Lago de Três 
Marias, pela sub bacia do ribeirão do Peixe que deságua diretamente no 
lago, pelo ribeirão do Bagre, importante manancial de abastecimento 
público, cuja sub bacia contém toda a área urbana da sede, e pelo córrego 
Riachão em cuja sub bacia está localizada a maior parte das atividades de 
mineração do município, buscando ampliar e preservar esse patrimônio 
através da criação de unidades de conservação integradas a áreas de 
interesse paisagístico e ao patrimônio histórico e cultural de Felixlândia;  
   IV - desenvolver o potencial econômico do município 
em termos de suas vocações comercial e de serviços, agrícola, industrial, 
principalmente indústrias que agreguem valor à produção agropecuária 
local e, principalmente, de sua vocação turística, buscando distinguir 
aspectos relacionados à atração de empreendimentos e investidores, 
geração de trabalho, criação de empregos, qualificação profissional, 
geração de renda; 
   V - maximizar ações e investimentos públicos de 
suporte ao processo de desenvolvimento social e à qualidade de vida da 
população, garantindo um trabalho integrado, intersetorial e 
multidisciplinar, na definição e implementação das políticas públicas 
sociais nos aspectos de quantidade e qualidade dos serviços prestados, 
garantindo o atendimento à demanda da sede, distritos de São José do 
Buriti e São Geraldo do Salto, povoados e demais localidades distribuídas 
no território municipal, onde vem ocorrendo o assentamento humano; 
   VI - regular a ocupação e o uso do solo urbano em 
termos de novos parcelamentos, das densidades de ocupação, da 
regularização fundiária, da localização de atividades, pela aplicação e 
fiscalização de instrumentos jurídicos e políticos de controle urbanístico, 
necessários a uma adequada estruturação do espaço urbano dentro de 
uma perspectiva de desenvolvimento sustentável, tendo em vista um 
melhor funcionamento e um menor custo para a cidade; 
   VII - criar condições efetivas para uma melhor 
integração e articulação interna da malha urbana da sede cuja expansão, 
ao longo dos anos, se deu em direção á BR 040, chegando a ocupar 
algumas áreas marginais e iniciar, ainda de forma incipiente, a 
ultrapassagem da rodovia, produzindo vazios urbanos, deficiências em 
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termos de circulação e infra-estrutura, insegurança, pela ausência de uma 
política e de normas de controle urbanístico que adequasse o 
parcelamento do solo às reais necessidades de estruturação da cidade; 
   VIII - criar melhores condições de mobilidade urbana 
em termos da consolidação de um sistema hierarquizado de vias e de um 
sistema de transporte coletivo que possam garantir a circulação, 
adequada e em segurança, de veículos e pedestres; 
   IX - melhorar as condições de articulação intra-
municipal, pela definição de uma hierarquia viária em termos do sistema 
rodoviário, cujo principal eixo é a BR 040 que corta o município no sentido 
sudeste a noroeste, dividindo-o em duas partes, e articulando-se com 
rodovias estaduais e municipais que percorrem o território municipal, de 
forma a apoiar uma programação sistemática de investimentos em 
manutenção das estradas municipais garantindo a acessibilidade 
adequada entre a sede, os distritos de São José do Buriti e São Geraldo do 
Salto, povoados, demais localidades distribuídas neste território e, 
principalmente, a orla do lago de Três Marias, grande potencial para o 
desenvolvimento do turismo no município; 
   X - melhorar as condições de saneamento ambiental 
relacionadas aos sistemas de abastecimento de água, de esgotamento 
sanitário, de drenagem pluvial e de limpeza pública, em termos de oferta, 
qualidade e atendimento à população, tanto na sede quanto nos distritos 
de São José do Buriti e São Geraldo do Salto, nos povoados demais 
localidades onde ocorre o assentamento humano, garantindo a saúde e 
evitando impactos ambientais negativos; 
   XI - fortalecer um processo de gestão integrada, 
democrática e participativa do desenvolvimento municipal, envolvendo 
governo e sociedade, mediante a criação e implantação, na estrutura 
organizacional da Prefeitura, de espaço institucional com atribuições para 
dar início ao sistema municipal de planejamento e apoiar a estruturação e 
funcionamento de órgão colegiado de caráter deliberativo e consultivo, de 
suporte a esse sistema; 
   XII - fortalecer as estruturas de administração local em 
termos de organização, recursos humanos, materiais e financeiros, de 
forma a garantir ações integradas e intersetoriais que potencializem 
investimentos e promovam o desenvolvimento sustentável dentro de uma 
visão ampla de planejamento. 
  Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender os 
objetivos explicitados neste artigo, integram esta Lei os documentos 
Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal 
– Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do 
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Território Municipal – Volume II / Mapas; Processo de mobilização, 
sensibilização e estruturação da participação comunitária na elaboração 
do Plano Diretor / Volume III e Volume IV. 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 
  Art. 3º – A base conceitual desta Lei se apóia nos 
assentamentos humanos e na adequada distribuição de suas atividades no 
território municipal, de acordo com os seguintes princípios básicos: 
   I - Entender a importância de uma reflexão sobre o 
município, seu desenvolvimento e a ocupação de seu território no 
contexto da Região de Planejamento Central de Minas Gerais e da região 
do entorno do Lago de Três Marias, para uma melhor compreensão das 
relações econômicas, sociais e culturais que definem a função ou o papel a 
ser exercido pelo conjunto das cidades e territórios municipais que as 
integram; 
   II - Entender a estrutura urbana como uma estrutura 
orgânica, onde as diferentes atividades ali exercidas devem se articular, de 
forma a garantir níveis melhores de qualidade de vida; 
   III - Entender o espaço físico como referencial e 
condicionante dos assentamentos humanos e de suas atividades, dentro 
de um processo histórico de apropriação e transformação desse espaço; 
   IV - Entender o patrimônio natural, histórico e sócio-
cultural como produto de uma sociedade e, assim sendo, sua importância 
e qualidade se afirmam quando são reconhecidos, defendidos e utilizados 
por essa sociedade, definindo seu valor coletivo; 
   V - Entender o processo de gestão democrática da 
cidade e do desenvolvimento municipal sustentável como um trabalho 
integrado entre os diferentes agentes que interagem na construção da 
cidade e na promoção deste desenvolvimento, representando o governo e 
a sociedade; 
   VI - Entender a importância de que as diretrizes e 
propostas definidas pelo Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia sejam amplamente divulgadas e discutidas com a 
sociedade através de suas representações; 
   VII - Entender a importância do papel do Poder Público 
Municipal como agente ativo na busca de suportes políticos, institucionais, 
técnicos e financeiros, para apoiar o processo de desenvolvimento 
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econômico e social e a estruturação do território, bem como promover a 
articulação com os demais níveis de governo; 
   VII - Entender a importância do papel da sociedade, 
através de suas diversas organizações representativas, na realização de 
trabalho em parceria com instituições públicas, e na cobrança e 
fiscalização do cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo Plano 
Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia; 
   VIII - Entender que todos deverão ter acesso e direito a 
uma qualidade de vida digna, relacionada à habitação em condições 
adequadas, ao saneamento ambiental e à saúde, à circulação e ao 
transporte, aos serviços e equipamentos públicos, ao trabalho e ao lazer, 
de forma a contribuir para a inserção social e a identificação da população 
com o lugar onde vive e desenvolve suas atividades; 
   IX - Entender que a cidade deverá cumprir sua função 
social, não excluindo ninguém do acesso a uma condição digna de vida, e 
que a propriedade deverá cumprir também uma função social necessária à 
garantia do desenvolvimento sustentável e à qualidade dos 
assentamentos humanos. 
 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA URBANA 

 
  Art. 4º – O Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia atende à política urbana de que tratam os artigos 
182 e 183 da Constituição Federal, regulamentados pela Lei Federal 
10.257 de 10/07/2001 - Estatuto da Cidade. 
 
  Art. 5º – A política urbana de que trata o artigo anterior tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, em prol do bem coletivo, da segurança e 
do bem estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental, mediante 
as seguintes diretrizes, que constam do Art. 2º, Capítulo I, do Estatuto da 
Cidade: 
   I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 
como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho 
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 
   II- gestão democrática por meio da participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano; 
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   III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e 
os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em 
atendimento ao interesse social; 
   IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades econômicas do 
Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e 
corrigir distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o 
meio ambiente; 
   V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 
transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da 
população e às características locais; 
   VI – ordenação e controle do uso do solo de forma a 
evitar: 
  a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos. 
  b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes. 
  c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou 
inadequados em relação à infra-estrutura urbana. 
  d) a instalação de empreendimentos ou atividades que 
possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da 
infra-estrutura correspondente. 
  e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na 
sua subutilização ou não utilização. 
  f) a deterioração das áreas urbanizadas. 
  g) a poluição e a degradação ambiental. 
   VII – integração e complementaridade entre as 
atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 
   VIII - adoção de padrões de produção e consumo de 
bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites de 
sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do 
território sob sua área de influência; 
   IX - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes 
do processo de urbanização; 
   X - adequação dos instrumentos de política econômica, 
tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do 
desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e à fruição dos bens pelos diferentes 
segmentos sociais; 
   XI – recuperação dos investimentos do Poder Público 
de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos; 
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   XII – proteção, preservação e recuperação do meio 
ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico e arqueológico; 
   XIII – audiência pública com a participação do Poder 
Público Municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos 
potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 
conforto ou a segurança da população; 
   XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de 
normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 
   XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução 
dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 
   XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e 
privados na promoção de empreendimentos e atividades relativos ao 
processo de urbanização, atendido o interesse social. 
 

CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

 
  Art. 6º – Os instrumentos da política urbana do Município de 
Felixlândia, aprovados por esta Lei, são: 
   I – o planejamento municipal através do Plano Diretor 
Participativo de Desenvolvimento Municipal; 
   II – o controle do parcelamento do solo através da Lei 
de Parcelamento do Solo, o controle do uso e da ocupação do solo através 
da Lei de Uso e Ocupação do Solo, o controle da elaboração de projetos e 
execução de obras através do Código de Obras, o exercício do poder de 
polícia administrativa municipal através do Código de Posturas; 
   III – a regularização dos parcelamentos aprovados e 
implantados em áreas de Preservação Permanente – APP, desde que 
atendam ao disposto no Art. 11 do Decreto 43.710/2004 que regulamenta 
a Lei Estadual 14.309 de 19/06/2002, e apresenta a seguinte redação: Nas 
áreas consideradas de preservação permanente, será respeitada a 
ocupação antrópica já consolidada, desde que não haja alternativa 
locacional comprovada por laudo técnico e que sejam atendidas as 
recomendações técnicas do Poder Público, para a adoção de medidas 
mitigadoras, sendo vedada a expansão da área ocupada. 
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   IV – o Plano Plurianual de Investimentos, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, a Lei do Orçamento Anual, a gestão 
orçamentária participativa; 
   V – planejamento ambiental, legislação ambiental no 
âmbito das competências municipais, criação de unidades de conservação 
com a preservação da cobertura vegetal, das veredas, das formações 
geológicas de interesse, com a elaboração do respectivo zoneamento 
ecológico, tendo em vista o equilíbrio ambiental, bem como a preservação 
dos recursos hídricos municipais, no interesse coletivo; 
   VI - planos, programas e projetos com definição de 
ações e investimentos para a estruturação do espaço urbano, para o 
desenvolvimento econômico e para a implementação de políticas sociais; 
   VII – parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios – conforme Artigos 5º e 6º da Lei Federal 10.257/2001, lei 
municipal específica, para áreas incluídas no Plano Diretor, devem fixar as 
condições e os prazos para a implementação desta obrigação; 
   VIII – o direito de preempção – conforme Artigos 25 e 
26 da Lei Federal 10.257/2001, lei municipal baseada no Plano Diretor 
delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção, fixando o 
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano 
após o decurso do prazo inicial de vigência; 
   IX – a outorga onerosa do direito de construir e a 
alteração de uso do solo com contrapartida prestada pelo beneficiário – 
conforme os artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal 10.257/2001, o Plano 
Diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser 
exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico ou onde poderá 
ser permitida a alteração do uso do solo, mediante contrapartida a ser 
prestada pelo beneficiário. Lei municipal específica estabelecerá as 
condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito de 
construir; 
   X – o consórcio imobiliário - conforme o Artigo 46 da Lei 
Federal 10.257 de 10/07/2001, o consórcio imobiliário é a forma de 
viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o 
proprietário transfere ao Poder Público Municipal seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias 
devidamente urbanizadas ou edificadas. Lei municipal específica 
estabelecerá as condições a serem observadas para a aplicação deste 
instrumento em termos da formalização do instrumento entre o 
proprietário do imóvel e o município, visando a garantia da execução das 
obras, bem como do valor da indenização a ser paga ao proprietário do 
imóvel; 
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   XI – operações urbanas consorciadas – conforme 
Artigos 32, 33 e 34 da Lei Federal 10.257/2001, lei municipal específica, 
baseada no Plano Diretor, poderá delimitar área para a aplicação de 
operações urbanas consorciadas; 
   XII – transferência do direito de construir - conforme 
Artigo 35 da Lei Federal 10.257/2001, lei municipal baseada no Plano 
Diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o 
direito de construir previsto no Plano Diretor ou em legislação urbanística 
dele decorrente, quando o referido imóvel for necessários para os fins 
previstos nos incisos I, II e II da Lei Federal; 
   XIII – a desapropriação com pagamento em títulos da 
dívida pública; 
   XIV – planos, programas e projetos com definição de 
ações e investimentos para responder às demandas habitacionais da 
população de baixa renda, através da instituição de zonas especiais de 
interesse social, da regularização fundiária urbana, da propositura da ação 
de usucapião especial de imóvel urbano e da utilização dos instrumentos 
concessão do direito real de uso e concessão do uso especial para fins de 
moradia; 
   XV – a garantia da assistência técnica e jurídica gratuita 
para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos, com relação à 
política urbana definida nesta Lei para o Município de Felixlândia; 
   XVI – a legislação tributária municipal através de 
incentivos e benefícios fiscais, da cobrança pelo uso dos espaços de 
domínio público, além de outros dispositivos de apoio aos instrumentos 
de controle urbanístico, às diretrizes de estruturação urbana, saneamento 
e preservação ambiental e às necessidades de investimentos, em 
consonância com a capacidade contributiva da população; 
   XVII – o Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, progressivo no tempo, em conformidade com o 
Artigo 7º da Lei Federal 10.257/2001; 
   XVIII – o instituto do tombamento; 
   XIX – os institutos de servidão administrativa e de 
limitações administrativa; 
   XX – Realização de Estudos Prévios de Impacto 
Ambiental – EIA para apoiar o licenciamento ambiental a ser concedido 
pelo CODEMA, no âmbito do Município, ou pelos órgãos de política 
ambiental das esferas estadual ou federal de governo, dentro de suas 
respectivas competências. Nos casos em que os licenciamentos 
ambientais sejam de competência dos órgãos estaduais ou federais, os 
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órgãos municipais de política ambiental deverão instruir e acompanhar a 
elaboração dos EIA, bem como acompanhar o processo de licenciamento, 
para garantir que as diretrizes do Plano Diretor, relacionadas às questões 
ambientais, sejam observadas; 
   XXI – a realização de Estudos Prévios de Impacto de 
Vizinhança – EIV – conforme Artigo 36 da Lei Federal 10.257/2001, lei 
municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos 
em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de 
impacto de vizinhança; 
   XXII – a institucionalização do sistema de gestão 
integrada e democrática do desenvolvimento municipal através da 
implantação de um processo amplo de desenvolvimento institucional da 
Administração Municipal, com a criação e implantação de órgãos 
municipais com as atribuições de Planejamento Integrado e de Meio 
Ambiente, e os recursos humanos, materiais e financeiros necessários e, 
principalmente, com a criação e implantação do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Sustentável e Planejamento – COMDESP, órgão 
colegiado de caráter consultivo e deliberativo. 
  § 1º – O disciplinamento dos instrumentos de Política Urbana, 
referidos neste artigo, que serão objeto de leis municipais específicas, 
deverão atender ao disposto na Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto da 
Cidade apoiando-se em estudos técnicos e deliberações decorrentes de 
um processo de gestão democrática. 
  § 2º - Para a aplicação do IPTU progressivo no tempo a 
legislação tributária municipal deverá sofrer alterações, observando-se o 
ano fiscal para a aplicação deste imposto e fixando a alíquota a ser 
aplicada a cada ano, que não deve exceder a duas vezes o valor do ano 
anterior, respeitando a alíquota máxima de 15 (quinze) por cento. Os 
estudos necessários a estas definições deverão ser discutidos e serem 
objeto de deliberação por parte do COMDESP. 
  § 3º – Para complementar, explicar e defender as disposições 
deste artigo, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e Diretrizes 
para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume I; Diagnóstico 
e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume II 
/ Mapas; Processo de mobilização, sensibilização e estruturação da 
participação comunitária na elaboração do Plano Diretor / Volume III e 
Volume IV. 
 
  Art. 7º - O planejamento ambiental definido como 
instrumento de política urbana no inciso V do Art. 6º deverá atender às 
preocupações relacionadas à: 
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   I . recuperação e preservação dos recursos hídricos que 
integram a bacia do ribeirão do Bagre e as sub-bacias de seus tributários, 
em todo o seu trecho urbano na sede do município, relativamente à 
interceptação e tratamento dos esgotos sanitários, à implantação de 
sistema de drenagem pluvial urbana, com o tratamento adequado dos 
fundos de vale, e à implantação de um sistema eficiente de coleta e 
destinação final de resíduos sólidos; 
   II . recuperação e preservação dos recursos hídricos que 
integram as Bacias do Rio São Francisco / Lago de Três Marias, ribeirão do 
Peixe e córrego Riachão e seus tributários dentro do território municipal, 
com a criação de áreas de interesse ambiental e paisagístico, e a criação 
unidades de conservação como Parques Municipais, Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural - RPPN, Corredores Ecológicos, Áreas de 
Preservação Ambiental – APA; 
   III . preservação das Veredas dentro de todo o território 
municipal nos termos da legislação ambiental vigente, com a criação de 
áreas de interesse ambiental e paisagístico e a criação de unidades de 
conservação. 
  Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender as 
disposições deste artigo, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e 
Diretrizes para a Estrutura Urbana  e do Território Municipal – Volume I; 
Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal 
– Volume II / Mapas; Processo de mobilização, sensibilização e 
estruturação da participação comunitária na elaboração do Plano Diretor / 
Volume III e volume IV. 
 
 
  Art. 8º - Os planos, programas e projetos definidos como 
instrumentos de política urbana no inciso VI do Art. 6º deverão buscar, 
principalmente: 
   I. a implantação e consolidação de um sistema viário 
hierarquizado que promova a articulação interna da malha urbana 
melhorando as condições de circulação de veículos e pedestres, em 
segurança, e favorecendo a mobilidade urbana; 
   II. a elaboração e implantação de projeto de 
requalificação, revitalização e valorização da área central do núcleo 
urbano da cidade de Felixlândia, em termos de espaços/equipamentos de 
uso público, circulação de veículos e circulação de pedestres, com 
valorização de calçadas e/ou estudos para fechamento de trechos de ruas 
ao trânsito de veículos, mobiliário urbano, sinalização, e outros aspectos 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

que possam contribuir para o desenvolvimento das atividades ali 
localizadas e para o bem estar e conforto da população usuária; 
   III. a elaboração e implantação de projeto urbanístico, 
sanitário e ambiental para o distrito de São José do Buriti e localidade de 
Lagoa do Meio, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida da 
população residente, apoio às comunidfades localizadas em seu entorono, 
e o atendimento ao interesse turístico; 
   IV. a elaboração e implantação de projeto urbanístico, 
sanitário, ambiental para o distrito de São Geraldo do Salto, os povoados 
de Marmelada, Piancó e Mucambinho e demais localidades que se 
configuram como assentamentos humanos, dotando-os de equipamentos 
e infra-estrutura necessários para atendimento e melhoria da qualidade 
de vida de sua população; 
   V. a realização de regularização fundiária de ocupações 
informais dentro do perímetro urbano, bem como a elaboração de 
projetos de regularização de parcelamentos aprovados ou não, 
implantados no todo ou em parte, e que apresentam diversas formas de 
irregularidades; 
   VI. a implantação de programas habitacionais de 
interesse social para população de baixa renda, e de programas 
habitacionais de apoio aos processos de regularização fundiária, onde haja 
necessidade de remanejamento de moradias situadas em áreas de risco; 
   VII. a definição, através da legislação urbanística de uso 
e ocupação do solo, de critérios para a definição de zonas de expansão 
urbana nas áreas marginais ao Lago de Três Marias, destinadas a 
parcelamento do solo e a projetos integrados de preservação ambiental, 
criação de espaços/equipamentos públicos de interesse sócio-cultural, 
favorecendo a formação de áreas de lazer, recreação, manifestações 
culturais e pontos de encontro para a população, tendo em vista o 
potencial turístico da orla do lago; 
   VIII. definição, através da legislação urbanística de uso e 
ocupação do solo, de zonas urbanas marginais ao ribeirão do Bagre, 
córrego Pelame e tributários, como o ribeirão do Boi e o córrego da 
Capivara, na sede municipal, destinadas a projeto integrado de 
saneamento ambiental, circulação viária, redução de riscos, e 
espaços/equipamento públicos de lazer de uso coletivo; 
   IX. definição, através da legislação urbanística de uso e 
ocupação do solo, de zonas urbanas marginais e/ou de fácil acesso ao eixo 
rodoviário representado pela BR 040 em trecho limítrofe à área urbana da 
sede e internas ao Perímetro Urbano, conforme Mapa Macro-zoneamento 
Urbano, constante do documento Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura 
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Urbana e do Território Municipal – Volume II / Mapas, anexo a esta Lei, a 
serem reservadas para a implantação de atividades econômicas de maior 
porte e geradoras de tráfego, com muito baixo potencial poluidor, e que 
necessitem de boas condições de acessibilidade aos mercados regionais e 
estaduais. 
  Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender as 
disposições deste artigo, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e 
Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume I; 
Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal 
– Volume II / Mapas; Processo de mobilização, sensibilização e 
estruturação da participação comunitária na elaboração do Plano Diretor / 
Volume III e Volume IV. 
 
  Art. 9º – A aplicação dos instrumentos de política urbana 
constantes dos incisos VII, VIII, IX, XI e XII do Art. 6º desta Lei, fica assim 
definida: 
   I - o parcelamento compulsório: 
  a) vazios urbanos existentes e áreas integrantes das zonas de 
expansão urbana definidas pelo Mapa Macro-zoneamento Urbano, 
constante do documento Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana 
e do Território Municipal – Volume II / Mapas e internas ao Perímetro 
Urbano, cujos limites e situação fundiária serão conhecidos após a 
atualização do cadastro imobiliário, deverão ser objeto de estudos a 
serem submetidos à deliberação do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Sustentável e Planejamento – COMDESP proposto pelo 
inciso XXII do Art. 6º desta Lei, e deverão constar de Lei Municipal 
específica. 
   II - a edificação ou utilização compulsórias serão 
aplicadas, prioritariamente em terrenos ou lotes vagos localizados na área 
central ou Centro Comercial e nos corredores comerciais integrantes de 
vias arteriais ou coletoras principais e de vias coletoras secundárias e, 
ainda, em bairros situados no entorno do Centro Comercial, servidos por 
infra-estrutura e próximos a equipamentos públicos, conforme Mapa 
Macro-zoneamento Urbano, constante do documento Diagnóstico e 
Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume II / 
Mapas, e em outras zonas urbanas, a serem objeto de estudos, 
submetidos à deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Sustentável e Planejamento – COMDESP proposto pelo inciso XXII do Art. 
6º desta Lei, cujos parcelamentos aprovados e implantados sejam servidos 
com, no mínimo: 
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  a) vias de acesso abertas e pavimentadas, com meio fio e 
sarjeta. 
  b) serviços de infra-estrutura relacionados à rede de 
abastecimento de água, iluminação pública, coleta de lixo, rede de coleta 
de esgotos sanitários, dispositivos de drenagem em pontos críticos e ao 
transporte coletivo urbano. 
   III - o direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de 
alienação onerosa entre particulares. Em Felixlândia o direito de 
preempção será aplicado: 
  a) nos imóveis necessários ao cumprimento das diretrizes 
definidas pelo Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal 
de Felixlândia, tais como áreas em que o Poder Público necessitar para 
regularização fundiária; áreas marginais aos fundos de vale, áreas de 
proteção de nascentes e áreas de veredas, áreas a serem definidas como 
unidades de conservação, áreas para programas habitacionais, áreas de 
risco, áreas de transição entre unidades de conservação e parcelamentos 
existentes e áreas de expansão urbana de interesse social, áreas para 
espaços/equipamentos de interesse sócio-cultural e de recreação e lazer, 
áreas necessárias a projetos viários e à implantação de novas vias para 
ordenamento da expansão urbana e áreas e edificações de interesse 
histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico, dentre outras áreas e 
edificações que deverão ser objeto de estudos a serem submetidos à 
deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável e 
Planejamento – COMDESP proposto pelo inciso XXII do Art. 6º desta Lei. 
   IV - a outorga onerosa do direito de construir e a 
alteração do uso do solo com contrapartida prestada pelo beneficiário 
serão aplicadas na área central ou centro comercial e nos corredores 
viários definidos como vias arteriais ou coletoras principais e vias coletoras 
secundárias, conforme os Mapas Sistema Viário Urbano - Hierarquia Viária 
e Macro-zoneamento Urbano, constantes do documento Diagnóstico e 
Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume II / 
Mapas, anexo a esta Lei. A aplicação da outorga onerosa do direito de 
construir e a alteração de uso mediante contrapartida, exige a definição 
precisa das áreas onde deverão incidir, em termos de localização, área do 
terreno, limites e confrontações, situação fundiária, infra-estrutura 
disponível, que serão conhecidas a partir da atualização do cadastro 
imobiliário. Os parâmetros necessários à aplicação desses instrumentos 
serão objeto de lei específica a partir de deliberação do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Planejamento – COMDESP 
proposto pelo inciso XXII do Art. 6º desta Lei. 
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   V - as operações urbanas consorciadas poderão ser 
aplicadas em áreas marginais ao lago de Três Marias para implantação de 
projeto integrado de preservação, turismo e lazer, áreas marginais 
ribeirão do Bagre, integrantes do perímetro urbano da sede, e em demais 
áreas internas aos perímetros urbanos definidos por lei, em conformidade 
com um programa prioritário de ações e investimentos, necessário ao 
cumprimento das diretrizes para a Estrutura Urbana, para o Sistema Viário 
e de Transportes e para o Saneamento e Meio Ambiente definidas nesta 
Lei, tendo em vista o interesse público e a geração de benefícios. Na lei 
específica que aprovar a operação urbana consorciada deverá constar o 
plano de operação urbana consorciada contendo, entre outras exigências: 
  a) a definição da área a ser atingida. 
  b) um programa básico de ocupação da área. 
  c) um estudo prévio de impacto de vizinhança. 
  d) contrapartida a ser exigida dos proprietários, investidores 
privados e outros a serem beneficiados pelas modificações das normas 
urbanísticas propostas para a área. 
   VI - a transferência do direito de construir poderá ser 
aplicada em imóveis urbanos, privados ou públicos, e autoriza o 
proprietário do imóvel a exercer em outro local, ou alienar, mediante 
escritura pública, o direito de construir previsto no Plano Diretor ou na 
legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
necessário para a implantação de equipamentos urbanos e comunitários, 
for de interesse para preservação do ponto de vista histórico, ambiental, 
paisagístico, social ou cultural, ou ainda for de interesse para projetos de 
regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. Imóveis situados em áreas de 
altas declividades, em áreas marginais ao lago de Três Marias, na área 
central ou Centro Comercial, em áreas de diretrizes especiais para 
edificações e espaços/equipamentos públicos de uso coletivo e de 
interesse comunitário em termos sociais, culturais e paisagístico, por 
exemplo, poderão transferir o direito de construir. A transferência do 
direito de construir em Felixlândia deverá ter, como áreas receptoras: 
  a) terrenos marginais às vias arteriais, coletoras principais, 
coletoras secundárias, conforme hierarquia definida do Mapa Sistema 
Viário Urbano - Hierarquia Viária, constante do documento Diagnóstico e 
Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume II / 
Mapas, anexo a esta Lei, com capacidade e potencial de adensamento a 
serem dados pelos parâmetros urbanísticos da Lei de Uso e Ocupação do 
Solo, que regulam a capacidade construtiva dos terrenos urbanos nestas 
áreas. 
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  b) zonas urbanas de uso preferencialmente residencial a 
partir de estudos técnicos a serem submetidos à deliberação do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Planejamento – COMDESP 
proposto pelo inciso XXII do Art. 6º desta Lei. Os estudos técnicos 
relacionam-se, principalmente, à verificação do potencial máximo de 
adensamento dado pelos parâmetros urbanísticos de ocupação e uso do 
solo constantes da Lei de Uso e Ocupação do Solo e previstos para a zona, 
que deverá ser mantido, e ao atendimento das recomendações do Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental – EIA, quando couber. 
   Parágrafo Único – Para complementar, explicar e 
defender as disposições deste artigo, integram esta Lei os documentos 
Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal 
– Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do 
Território Municipal – Volume II / Mapas; Processo de mobilização, 
sensibilização e estruturação da participação comunitária na elaboração 
do Plano Diretor / Volume III e Volume IV. 
 
  Art. 10 – A aplicação do Estudo Prévio de Impacto de 
Vizinhança – EIV e do Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EIA, como 
instrumentos de política urbana constantes dos incisos XX e XXI do Art. 6º 
desta Lei, fica assim definida: 
   I. O EIV deverá contemplar os impactos negativos e 
positivos de empreendimentos ou atividades, em relação à qualidade de 
vida da população residente na área ou em suas proximidades, e deverá 
analisar, no mínimo, aspectos referentes ao adensamento populacional, a 
equipamentos urbanos e comunitários, ao uso e ocupação do solo, à 
valorização imobiliária, à geração de tráfego e demanda por transporte 
público, à ventilação e iluminação, à paisagem urbana e patrimônio 
natural e cultural, ao comprometimento aos serviços de saneamento 
básico. Os documentos integrantes do EIV deverão ficar disponíveis para 
consulta por qualquer interessado. 
   II. Em Felixlândia serão considerados empreendimentos 
que deverão ser submetidos ao EIV, entre outros: 
  a. shopping centers, supermercados e congêneres; 
  b. centrais ou terminais de cargas ou centrais de 
abastecimento; 
  c. terminais de transportes, especialmente os rodoviários, 
ferroviários e aeroviários e heliportos; 
  d. estações de tratamento de esgotos, aterros sanitários ou 
usinas de reciclagem de resíduos sólidos; 
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  e. centros de diversões para grande público, estádios 
esportivos; 
  f. cemitérios; 
  g. matadouros e abatedouros; 
  h. presídios; 
  i. quartéis e corpos de bombeiros; 
  j. instituições de Ensino Superior. 
   III. A elaboração do EIV não substitui a elaboração do 
Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EIA de acordo com a legislação 
ambiental vigente. 
  § 1º - O Poder Público municipal deverá exigir medidas 
mitigadoras e medidas compensatórias dos impactos negativos do 
empreendimento, bem como medidas que sejam potencializadoras dos 
impactos positivos, a serem objeto de discussão e deliberação no âmbito 
do COMDESP e do CODEMA, uma vez que o EIV não substitui o Estudo de 
Impacto Ambiental necessário ao licenciamento ambiental do 
empreendimento, que deverá ser realizado e discutido de forma 
simultânea e integrada ao Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança. 
  § 2º – Para complementar, explicar e defender as disposições 
deste artigo, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e Diretrizes 
para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume I; Diagnóstico 
e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume II 
/ Mapas; Processo de mobilização, sensibilização e estruturação da 
participação comunitária na elaboração do Plano Diretor / Volume III e 
Volume IV. 
 

CAPÍTULO IV 
DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 

 
  Art. 11 - O Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida 
da população e o desenvolvimento econômico e social do município, bem 
como a maximização dos investimentos públicos e as relações de 
interdependência e complementaridade entre o município, municípios 
limítrofes e demais municípios da Região de Planejamento Central de 
Minas Gerais e do entorno do Lago de Três Marias, define as seguintes 
diretrizes de integração regional, no interesse coletivo: 
   I – participação ativa do Poder Público Municipal nas 
discussões necessárias a um processo integrado de planejamento regional, 
buscando defender as especificidades municipais e integrar o interesse 
local no contexto da Região de Planejamento Central de Minas Gerais e da 
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região de entorno do Lago de Três Marias, fortalecendo as relações 
intergovernamentais com os órgãos estaduais e com os demais municípios 
integrantes dessas regiões e definindo o papel de Felixlândia no processo 
de desenvolvimento integrado e sustentável neste contexto; 
   II – participação ativa do Poder Público Municipal e do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Planejamento – 
COMDESP, órgão colegiado de política urbana proposto pelo inciso XXII do 
Art. 6º desta Lei, no processo de planejamento regional discutindo a 
função social da cidade e da propriedade previstas na Lei Federal 
10.257/2001 – Estatuto da Cidade, em termos da oferta adequada e da 
distribuição equilibrada dos atributos indispensáveis à qualidade de vida 
da população entre os quais, moradia, infra-estrutura urbana, educação, 
saúde, cultura, esporte, lazer, segurança, circulação de veículos e 
pedestres, comunicação, produção e comercialização de bens, prestação 
de serviços, proteção, valorização, preservação e recuperação dos 
recursos naturais e do patrimônio histórico, arquitetônico, cultural, 
paisagístico; 
   III – viabilização de negociações entre o Poder Público 
Municipal e entidades públicas e privadas relacionadas ao 
desenvolvimento local e regional, tendo em vista a realização de 
investimentos geradores de impactos positivos em níveis local e regional 
como, por exemplo, investimentos em sistemas integrados de 
saneamento ambiental - limpeza pública, e ainda, investimentos em 
sistema viário e de transportes intraurbanos e intermunicipais 
relativamente à circulação e acessibilidade, tendo em vista a obtenção de 
ganhos em termos do favorecimento à localização de atividades 
econômicas, ao atendimento à demanda, à redução de tarifas, à melhoria 
da qualidade de vida; 
   IV – empreender as negociações necessárias com o 
DNIT e com o DER/MG, quando couber, no sentido de projeto de 
tratamento especial da BR 040 em seu trecho marginal à área de 
ocupação urbana da cidade de Felixlândia, da implantação de intercessões 
rodoviárias entre a BR 040 e rodovias estaduais e/ou municipais de acesso 
aos distritos e povoados e ao lago de Três Marias, considerando ainda as 
ligações dessas rodovias a comunidades rurais dentro do território 
municipal, compatibilizando sua função rodoviária de ligação, com sua 
utilização como vias de circulação intramunicipal e mesmo urbana, de 
forma a garantir a segurança da população em termos da circulação de 
veículos e pedestres; 
   V – empreender as negociações necessárias com 
empresas concessionárias de prestação de serviços como a CEMIG, a 
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COPASA, e empresas de transportes urbanos, entre outras, no sentido de 
atendimento às diretrizes e prioridades definidas pelo Plano Diretor 
Participativo de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia; 
   VI – participação ativa do Poder Público Municipal e dos 
órgãos colegiados de política urbana e de defesa do meio ambiente, no 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, buscando integrar, nas 
discussões desse comitê, os aspectos locais de preservação das sub bacias 
que integram o território municipal de Felixlândia, notadamente o ribeirão 
do Peixe, o ribeirão do Bagre e o córrego Riachão, e respectivos 
tributários, bem como preservação das nascentes e tributários diretos do 
Lago de Três Marias em toda a orla do lago; 
   VII – viabilização de negociações entre o Poder Público 
Municipal e órgãos dos demais níveis de governo e da iniciativa privada, 
no sentido de criação e implementação de programas habitacionais para a 
população de baixa renda e programas de regularização fundiária urbana, 
buscando discutir soluções integradas de âmbito regional relacionadas, 
por exemplo, às dificuldades de acesso ao mercado da terra urbana, aos 
custos de investimentos em infraestrutura sanitária, aos custos de 
deslocamento aos mercados de trabalho, ao acesso a equipamentos 
públicos sociais, entre outras, tendo em vista evitar problemas 
relacionados à ocupação de áreas de preservação permanente ou de áreas 
de risco, a más condições de segurança e de salubridade ambiental, entre 
outros; 
   VIII – participação ativa do Poder Público Municipal e 
dos órgãos colegiados com atribuição deliberativa como o COMDESP e o 
CODEMA, no processo de licenciamento ambiental junto aos órgãos 
competentes no âmbito estadual e/ou federal, incluindo aí a renovação 
das licenças já concedidas a grandes empresas privadas que atuam no 
município, no sentido de discutir medidas compensatórias relacionadas às 
diretrizes aprovadas pelo Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia, no interesse do desenvolvimento municipal 
sustentável. 
  Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender as 
disposições deste artigo, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e 
Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume I; 
Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal 
– Volume II / Mapas; Processo de mobilização, sensibilização e 
estruturação da participação comunitária na elaboração do Plano Diretor / 
Volume III e Volume IV. 
 

CAPÍTULO V 
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DO TERRITÓRIO MUNICIPAL 
 
  Art. 12 – Para os fins de aplicação das disposições do Plano 
Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia, o 
território municipal é integrado pelas zonas urbana e de expansão urbana 
contidas por perímetro urbano conforme Mapas Macro-zoneamento 
Urbano e Macro-Zoneamento - São José do Buriti, constante do 
documento Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do 
Território Municipal – Volume II / Mapas, e pela zona rural. As zonas 
urbana e rural integram também o Mapa Macro-zoneamento Ambiental 
Integrado do Território, constante do documento Diagnóstico e Diretrizes 
para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume II / Mapas. 
 
  Art. 13 – As diretrizes propostas pelo Plano Diretor 
Participativo de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia serão 
abrangentes a todo o território municipal, obedecerão aos seguintes 
princípios gerais: 
   I – cidade para todos, com igualdade de direitos a todos 
os cidadãos; 
   II – abrangência dos benefícios decorrentes das ações e 
dos investimentos públicos definidos pelas diretrizes apontadas pelo Plano 
Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia; 
   III – respeito ao ambiente natural, notadamente os 
recursos hídricos, e as áreas de cobertura vegetal de interesse para 
preservação como o cerrado e as veredas, relativamente às 
transformações do território para os assentamentos humanos, tendo em 
vista o desenvolvimento sustentável; 
   IV – gestão democrática e integrada do processo de 
desenvolvimento econômico e social e das transformações do território, 
com total transparência de informações, dos processos e investimentos 
públicos. 
 

TÍTULO II 
DAS DIRETRIZES 

 
  Art. 14 – O Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia estabelece as seguintes diretrizes para 
atendimento aos objetivos e aos princípios básicos definidos 
respectivamente no Art. 2º e Art. 3º desta Lei: 
   I – Diretrizes de Desenvolvimento Econômico; 
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   II – Diretrizes Ambientais Integradas para o Território 
Municipal; 
   III – Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território 
Municipal; 
   IV – Diretrizes para o Sistema Viário e de Transportes; 
   V – Diretrizes para Regularização Fundiária; 
   VI – Diretrizes de Saneamento e Meio Ambiente; 
   VII – Diretrizes para as Políticas Sociais; 
   VIII – Diretrizes para a Estrutura Administrativa da 
Prefeitura. 
  § 1º – As diretrizes apontadas pelo Plano Diretor Participativo 
de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia e aprovadas nesta Lei serão 
a base para a elaboração e implementação de ações, planos, programas e 
projetos de desenvolvimento e estruturação do território, bem como para 
elaboração, aplicação e fiscalização da legislação necessária. 
  § 2º – Para complementar, explicar e defender as disposições 
deste Título II, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e Diretrizes 
para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume I; Diagnóstico 
e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal – Volume II 
/ Mapas; Processo de mobilização, sensibilização e estruturação da 
participação comunitária na elaboração do Plano Diretor / Volume III e 
Volume IV. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 
  Art. 15 - Além da diretriz geral de iniciar um trabalho conjunto 
entre governo municipal e organizações da sociedade para a elaboração 
de um Plano de Promoção do Desenvolvimento Econômico em bases 
ambientalmente sustentáveis, e apoiado nos objetivos e nos princípios 
básicos da política urbana constantes dos Artigos 2º, 3º e 4º desta Lei, o 
Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia 
define as seguintes diretrizes específicas para o desenvolvimento 
econômico. 
 
  Art. 16 - São diretrizes para a Agropecuária implementar a 
diversificação produtiva do setor, com base nas atividades relacionadas a 
seguir: 
   I. Agricultura: promover a mecanização agrícola e a 
formação de patrulhas mecanizadas; implementar programas de inovação 
tecnológica na agricultura; instituir programas educacionais e reguladores 
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no âmbito de agrotóxicos, controle da saúde animal, manejo do solo e 
cooperativismo; 
   II. Bovinocultura: implementar a melhoria da 
produtividade e da qualidade leiteira, de corte e cria industrial; 
   III.  Cultura de grãos: expandir as culturas do milho e da 
cana-de-açúcar no município; 
   IV.  Fruticultura: estimular novas culturas; 
   V. Horticultura, piscicultura e apicultura: incrementar 
essas atividades com a implantação de novos projetos, com maior escala 
de produção; 
   VI. Pesca: intensificar o apoio ao pescador, tanto em 
termos de potencialização das atividades econômicas, quanto no que se 
refere à qualidade de vida, garantindo a comercialização local dos peixes, 
eliminando os intermediários e aumentando a renda; 
   VII. Comercialização: viabilizar espaço para a 
comercialização agrícola, dando melhores condições ao produtor; 
   VIII. Estudar a elaboração e aprovação de legislação 
municipal que estabeleça limites para as áreas ocupadas por 
monoculturas com o objetivo da liberação de terras comprovadamente 
agricultáveis, dentro da competência municipal para regular o uso do solo, 
a exemplo de lei complementar, neste sentido, aprovada pelo município 
de Rio Verde / Goiás. 
 
  Art. 17 - São diretrizes para o Comércio e Serviços 
desenvolver ações que incrementem o comércio e a prestação de serviços 
locais, através de: 
   I. Melhoria da qualidade e variedade dos produtos 
oferecidos pelo comércio local, de modo a possibilitar que este atenda às 
necessidades da população do município; 
   II. Oferecimento de treinamento especializado aos 
empregados do comércio com objetivo de melhorar a postura profissional 
e aumentar as vendas do setor; 
   III. Capacitação dos comerciantes através de cursos e 
oficinas de gestão empresarial, custos, formação de preços, seleção de 
pessoal, planejamento estratégico e linhas de financiamentos vigentes; 
   IV. Ampliação da área de prestação de serviços com 
educação, saúde, hospedagem e alimentação. 
 
  Art. 18 - São diretrizes para a Indústria estimular o 
desenvolvimento industrial no município através de: 
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   I.  Apoio à implantação de indústrias que agreguem 
valor à produção agrícola local; 
   II. Realização de estudos para implantação de novos 
empreendimentos, procurando agregar valor aos produtos oriundos da 
pecuária; 
   III. Realização de estudo de viabilidade do 
desenvolvimento da indústria moveleira no município a partir da utilização 
da madeira de eucalipto. 
 
  Art. 19 - São diretrizes para o Turismo implantar, organizar e 
expandir as atividades turísticas através de: 
   I. Ampliação do inventário turístico, incluindo os 
recursos históricos, culturais, religiosos, desportivos, naturais, ecológicos, 
de compras e negócios, com detalhamento de cada um dos recursos 
identificados, gerando proposições para a utilização sustentável; 
   II. Criação de roteiros turísticos de forma profissional, 
com atrativos diferenciados que envolvam recursos do município e 
incentivo à divulgação deste roteiro pelas empresas do setor (hotéis, 
agências); 
   III. Promoção do turismo cultural histórico, trabalhando 
adequadamente a imagem do município relacionada à passagem de 
Guimarães Rosa pela região; 
   IV. Divulgação de calendário anual de eventos do 
município, além dos roteiros turísticos e estabelecer parcerias com outros 
municípios da região, aproveitando o potencial de clientela representado 
pelo Lago de Três Marias em Felixlândia. Em relação ao COMLAGO, por 
exemplo, são 8 municípios que podem ser parceiros fazendo uma serie de 
atividades em comum; 
   V. Promoção de treinamento e cursos de capacitação 
em diversas áreas ligadas direta e indiretamente ao turismo; 
   VI. Instalação e melhoria da sinalização turística na sede 
e em outros locais de interesse do território municipal; 
   VII. Estímulo à modernização e melhoramento dos 
estabelecimentos de hospedagem e alimentação existentes, bem como à 
instalação de novos empreendimentos deste setor; 
   VIII. Criar as condições necessárias à localização de 
forma adequada e sustentável, de empreendimentos turísticos na orla do 
lago de Três Marias, estabelecendo disposições legais relacionados à 
ocupação e uso do solo nesta orla, através de legislação urbanística 
municipal. Buscar a adequação dos empreendimentos já existentes a essas 
disposições, em termos da infra-estrutura e funcionamento; 
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   IX. Apoiar uma melhor organização do artesanato no 
município, estimulando o desenvolvimento do setor através do 
oferecimento, aos artesãos, de treinamento e cursos, e também de 
orientação para acesso ao crédito; 
   X. Capacitação de empresários para atividades 
demandadas pelo setor de turismo como: gestão empresarial de negócios 
hoteleiros, de alimentação e hospedagem; 
   XI. Capacitação de empregados para atividades voltadas 
ao setor de turismo como gerente de hotelaria, bar e restaurante, guia, 
recepcionista, garçom, barman, camareira, cozinheira e outros, e 
estabelecer parceria com outros municípios da região. 
 

CAPÍTULO II 
DAS DIRETRIZES AMBIENTAIS INTEGRADAS PARA O TERRITÓRIO 

MUNICIPAL 
 
  Art. 20 - As diretrizes ambientais integradas para o território 
municipal estão relacionadas aos Recursos Hídricos, Uso do Solo e a 
aspectos Geomorfológicos do território municipal: 
   I. Fica aprovado o Macro-zoneamento Ambiental 
Integrado definido no Mapa Macro-zoneamento Ambiental Integrado, 
constante do documento Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana 
e do Território Municipal – Volume II / Mapas, anexo a esta Lei; 
   II. Elaborar o Zoneamento Ambiental, dentro do 
território de Felixlândia, integrando variáveis ambientais com as 
particularidades de cunho cultural, social, político e econômico, 
respeitando as potencialidades e fragilidades do ambiente em questão. 
Deverá ser trabalhado em um nível de detalhamento adequado para 
escala de 1:10.000 e orientado a partir do Macro-zoneamento Ambiental 
Integrado; 
   III. Elaborar Mapa de Cobertura Vegetal e Uso do Solo 
utilizando metodologia específica para a classificação dos diversos usos do 
solo e mensuração da proporção das atividades humanas sobre o mesmo. 
Deverá respeitar a escala de 1:10.000 a fim de apoiar o Zoneamento 
Ambiental proposto para se conhecer melhor a distribuição geográfica dos 
usos. Deverá estar referenciado no “Atlas Digital do Mapeamento da Flora 
Nativa e Reflorestamentos de Minas Gerais (2003 - 2005)” realizado pelo 
Instituto Estadual de Florestas – IEF/MG; 
   IV. Criar um Sistema de Gestão Ambiental Territorial - 
SISGAT contemplando a criação de um banco de dados georreferenciados 
com atualização periódica. Este banco de dados deverá conter 
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informações sobre a superfície territorial, os impactos oriundos do uso e 
ocupação do solo tais como, desmatamento, atividades mineradoras, 
queimadas, uso de agrotóxicos, erosões e outros, sendo estas informações 
constantemente mapeadas e trabalhadas em Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG). Deverá utilizar variáveis de estrutura fundiária e 
distribuição das propriedades e suas respectivas produções; 
   V. Definir prioridades de ações a respeito de 
fiscalização, recuperação ambiental, preservação ambiental e outros, em 
que o SISGAT estabeleça um cronograma das ações definidas a partir da 
demanda e em função das necessidades emergenciais de curto prazo; 
   VI. Integrar o SISGAT com as ações e intenções de 
outros setores da administração pública; 
   VII. Elaborar uma Política Ambiental Municipal a partir 
das diretrizes ora propostas. Deverá se tornar referência na gestão 
ambiental municipal onde suas diretrizes básicas deverão ser cumpridas. 
Dentre estas diretrizes deve-se destacar: 
  a) proteger, ampliar e recuperar a cobertura vegetal, no 
território municipal, especialmente nas bacias hidrográficas que adentram 
o território; 
  b) promover a proteção dos animais de qualquer espécie, em 
qualquer fase do seu desenvolvimento, que vivem naturalmente fora do 
cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais; 
  c) promover a melhoria das condições atmosféricas de forma 
adequada à saúde, a segurança e ao bem estar da população, bem como 
ao desenvolvimento da vida animal e vegetal; 
  d) promover a melhoria dos cursos d’água das bacias 
hidrográficas, tendo em vista seus usos a jusante do território municipal; 
  e) promover a proteção e o uso racional do solo e subsolo; 
  f) estimular a recuperação de áreas erodidas; 
  g) a Política Ambiental Municipal deverá, também, estar 
baseada no Macro-zoneamento Ambiental Integrado, proposto. 
   VIII. Criar e implantar a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente com infra-estrutura adequada às suas atribuições, no que diz 
respeito aos aspectos urbanísticos, sanitários e ambientais e aos aspectos 
do meio físico e do território municipal. Esta secretaria deverá dispor de 
técnicos qualificados para a fiscalização do território, com conhecimentos 
das diversas disciplinas ambientais, cartografia e SIG, legislação ambiental, 
noções de planejamento e gestão ambiental, em parte composto por 
equipe própria e em parte mediante parcerias, através de convênios. Sua 
infra-estrutura física deverá ter veículo para os percursos no território, 
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computador, GPS, máquina fotográfica, entre outros equipamentos para 
apoio na manipulação das informações sobre o meio ambiente. O corpo 
técnico da secretaria será responsável, também, em apoiar o CODEMA, 
utilizando conhecimentos sobre o território municipal para amparar as 
deliberações do Conselho; 
   IX. A Secretaria de Meio Ambiente será a responsável 
pela aplicação e fiscalização da política municipal de proteção, 
conservação, controle e recuperação do meio ambiente de Felixlândia; 
   X. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deverá 
priorizar a fiscalização do território municipal para empreendimentos com 
maior potencial poluidor, tais como reflorestamento, mineração e o uso 
indiscriminado de defensivos agrícolas, realizando a autuação quando do 
descumprimento das regras; 
   XI. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deverá 
monitorar o desmatamento, as queimadas, a disposição inadequada de 
lixo e as empresas em geral, geradoras de impactos ambientais, utilizando 
o SISGAT como referência; 
   XII. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deverá 
trabalhar em conjunto com outros setores da administração pública 
municipal, visando a integração de informações, uma vez que questões 
ambientais estão diretamente relacionadas aos aspectos culturais, 
políticos, sociais e econômicos; 
   XIII. Consolidar parcerias com instituições e 
universidades para fins de apoio técnico, assessoria e desenvolvimento de 
projetos dentro da esfera ambiental, bem como na orientação ao 
desenvolvimento das atividades agrícolas, apoiando a Administração 
Municipal; 
   XIV. Estabelecer uma rede de monitoramento da 
qualidade e quantidade das águas superficiais e subterrâneas, a fim de se 
conhecer precisamente os impactos ambientais sobre o território 
municipal. Esta rede de monitoramento poderá ser realizada através das 
parcerias estabelecidas e deverá alimentar o banco de dados do SISGAT, 
conforme diretrizes supracitadas; 
   XV. Realizar monitoramento das culturas agrícolas no 
município quando do uso de defensivos agrícolas e expansão da 
monocultura; 
   XVI. Elaborar Atlas Ambiental Escolar visando resgatar 
informações de Felixlândia que sensibilize a população quanto à 
importância do ambiente do município, objetivando a valorização desta 
identidade municipal; 
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   XVII. Direcionar políticas públicas para a busca da 
valorização das águas do Lago de Três Marias; 
   XVIII. Mapear os fragmentos de formações florestais e 
de cerrado para o estabelecimento de áreas passíveis a se tornarem 
unidades de conservação e/ou corredores ecológicos objetivando 
aumentar a área de vegetação nativa em Felixlândia, tentando resgatar a 
originalidade do cerrado e recuperação das veredas; 
   XIX. Incentivar a criação de Unidades de Conservação 
com o objetivo de assegurar a preservação dos recursos naturais para 
garantir o equilíbrio ecológico e assegurar a vida da fauna e da flora, bem 
como da qualidade e quantidade dos recursos hídricos, classificando-as de 
acordo com sua importância e seguindo orientação da Lei Federal 
9.985/2000 (Lei do SNUC) que estabelece normas e critérios para a criação 
de Unidades de Conservação; 
   XX. Elaborar Programa de Educação Ambiental 
atingindo toda a sociedade de Felixlândia, contemplando escolas públicas 
e privadas, as comunidades rurais e bairros. O programa deverá ser 
elaborado e executado pelo corpo técnico da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, a ser criada, com o apoio de parcerias, de forma 
integrada com a equipe da Secretaria Municipal de Educação, mobilizando 
também, outros setores da Administração Pública; 
   XXI. Elaborar Plano Turístico para o desenvolvimento de 
atividades ligadas ao turismo ambiental e rural, realizando inventários das 
potencialidades que o município oferece. Todos estes potenciais deverão 
ser mapeados e integrados ao SISGAT proposto; 
   XXII. Criar e aprovar leis e normas específicas para: os 
processos de licenciamento ambiental; a explotação mineral; o uso de 
fertilizantes e agrotóxicos; o plantio e manejo de monoculturas; o 
parcelamento do solo, uso das APPs, entre outras formas de uso e 
ocupação do solo. Estes dispositivos legais deverão estar de acordo com a 
Política Ambiental Municipal proposta; 
   XXIII. Criar incentivos aos produtores rurais que 
cooperarem na preservação ambiental de suas propriedades com ações 
de recuperação de suas nascentes e no reflorestamento de áreas 
degradadas, principalmente. As ações nesta direção deverão estar 
integradas com o Programa de Educação Ambiental proposto e com as 
atribuições de implantação e fiscalização da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente; 
   XXIV. Realizar estudos limnológicos das águas da 
represa de Três Marias para se conhecer a real dimensão dos impactos 
ambientais sobre elas e estabelecer ações na busca da minimização dos 
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mesmos. É necessário que se busque parcerias com as instituições que 
atuam no município, com as universidades e com a CEMIG, responsável 
pela gestão hídrica da represa; 
   XXV. Realizar estudos aprofundados do carste de 
Felixlândia a fim de definir áreas de fragilidade ambiental e passíveis de 
instrumentos de preservação; 
   XXVI. Implantar um setor de Geoprocessamento na 
estrutura organizacional da Prefeitura, para manipular dados ambientais 
georreferenciados, visando a integração e cruzamento de informações, 
gerando cartografia e, desta forma, facilitando todo o gerenciamento do 
território municipal. Este setor deverá ter um técnico especializado, com 
domínio do geoprocessamento. Todas as informações do ambiente 
deverão estar georreferenciadas e espacializadas para que este setor 
possa gerar as cartas temáticas atualizadas do município. Desta forma, 
poder-se-á localizar problemas e criar cenários futuros do território. 
 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES PARA A ESTRUTURA URBANA E DO TERRITÓRIO 

MUNICIPAL 
 
  Art.21 - São diretrizes estratégicas para a política de 
estruturação urbana: 
   I. Ficam aprovados os Macro-zoneamentos constantes 
dos Mapas Macro-zoneamento Urbano e Macro-zoneamento - São José 
do Buriti, integrantes do documento Diagnóstico e Diretrizes para a 
Estrutura Urbana e do Território Municipal Volume II / Mapas, anexo a 
esta Lei; 
   II. Elaborar e aprovar a legislação de controle 
urbanístico: Lei de Parcelamento do Solo e Lei de Uso e Ocupação do Solo, 
bem como rever os Códigos de Obras e Posturas aprovados em 1988, 
adotando mecanismos permanentes de divulgação da legislação 
urbanística junto à população; 
   III. Promover cumprimento das normas urbanísticas 
através do aprimoramento dos mecanismos de fiscalização municipal; 
   IV. Definição de perímetro urbano que incorpore áreas 
urbanas e áreas passíveis de receberem expansão urbana e que sejam 
adjacentes ao conjunto de bairros que integram o atual desenho da 
cidade, favorecendo menores custos de investimentos em obras e 
equipamentos públicos; 
   V. Realizar levantamento cadastral detalhado na área 
urbana da sede, com o objetivo de compreender o quadro da ocupação 
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urbana, número e localização de lotes construídos e de lotes vagos, 
tipologia de ocupação, situação fundiária, irregularidades, objetivando a 
plicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade, a priorização dos 
investimentos em saneamento, transportes, projetos habitacionais, infra-
estrutura, atualização tributária e regularização fundiária; 
   VI. Promover a regularização fundiária de 
parcelamentos não aprovados e ocupações informais, simultaneamente à 
realização de levantamento cadastral,incluindo neste cadastro o 
levantamento de todas as áreas públicas pertencentes ao município, bem 
como de vazios urbanos, considerando tanto a cidade, quanto as 
localidades com características urbanas, de forma a reservar áreas para 
futuros projetos sociais, promovendo melhor distribuição dos 
investimentos pleiteados junto a aos Governos Estadual e Federal; 
   VII. Adquirir ou reservar áreas onde possam ser 
instalados equipamentos institucionais, culturais, esportivos e de lazer, 
promovendo uma melhor distribuição de acordo com as necessidades de 
cada bairro ou região; 
   VIII. Identificar áreas que além de possuírem condições 
favoráveis de topografia e acessibilidade, possam receber adensamento 
sem que haja sobrecarga na estrutura urbana existente; 
   IX. Exigir, em conformidade com Lei Federal 
10.257/2001 – Estatuto da Cidade, a elaboração de Estudos de Impacto de 
Vizinhança (EIV) para implantação de empreendimentos privados ou 
públicos, de grande porte, ou atividades que signifiquem impactos sobre a 
estrutura urbana e a qualidade de vida da população residente em suas 
proximidades. 
 
  Art.22 - São diretrizes específicas para a consolidação da 
estrutura urbana: 
   I. Induzir o uso e ocupação dos lotes em áreas já 
dotadas de infra-estrutura equipamentos, evitando a pressão da expansão 
horizontal nas áreas não servidas de infra-estrutura, ou frágeis sob o 
ponto de vista ambiental, utilizando instrumentos previstos no Estatuto da 
Cidade, edificação e utilização compulsórias e IPTU progressivo no tempo, 
para que a propriedade cumpra sua função social; 
   II. Proibir e fiscalizar a ocupação das áreas marginais ao 
ribeirão do Bagre e aos demais cursos d’água dentro do município, 
conforme legislação ambiental que define as APP – Área de Preservação 
Permanente; 
   III. Viabilizar a elaboração e a implantação de projetos 
habitacionais tendo em vista o remanejamento das edificações que estão 
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situadas às margens dos cursos d’água, sujeitas a riscos relacionados a 
inundações e desabamentos; 
   IV. Realizar cadastro detalhado das ocupações 
existentes nas margens dos córregos que cortam a área urbana da sede, e 
que são decorrentes de parcelamentos aprovados sem observância da 
legislação, para verificação das condições existentes em termos do 
saneamento ambiental, da densidade de ocupação, de riscos, para se 
definir ações e projetos específicos, caso a caso, tendo em vista a 
preservação da qualidade dos recursos hídricos, ficando proibido qualquer 
tipo de acréscimo nestas edificações; 
   V. Definir as áreas marginais ao trecho da rodovia BR 
040, dentro do perímetro urbano, como Zona de Atividades Econômicas 
onde possam ser localizadas atividades de maior porte, geradoras de 
tráfego pesado, que demandem áreas maiores de estacionamento e que 
sejam compatíveis com o uso da rodovia, assim como: postos de 
combustíveis e serviços correlatos, depósitos, grandes distribuidoras e 
similares. O acesso às atividades econômicas deverá ser através de vias 
marginais à rodovia para maior segurança do tráfego; 
   VI. Definir como Zona Especial de Projeto áreas 
marginais ao ribeirão do Bagre dentro da atual área urbana da cidade, e 
utilizar o direito de preempção previsto no Estatuto da Cidade, para 
viabilizar a implantação de projeto integrado, urbanístico, sanitário e 
paisagístico, liberando áreas públicas de lazer, que poderão, também, 
serem utilizadas no interesse turístico; 
   VII. Definir áreas para a implantação de programas 
habitacionais de interesse social, caracterizando-as como zonas de 
expansão urbana de interesse social. 
   VIII. Limitar a altura das edificações em, no máximo, 
dois pavimentos, nos bairros onde há o estreitamento do sistema viário e 
altas declividades, não sendo aconselhavel o adensamento. Nestas áreas 
deverá ser utilizada a transferência do direito de construir; 
   IX. Caracterizar como zonas de uso preferencialmente 
residencial, com a possibilidade de uso comercial e de serviços de 
pequeno porte de atendimento local, bairros com ausência total ou 
parcial de infra-estrutura até que esta seja implantada; 
   X. Definir menor taxa de ocupação do terreno (máximo 
de 50%), para lotes localizados em bairros de declividade acentuada, de 
forma a favorecer a permeabilidade do solo, considerando a inexistência 
de um sistema adequado de drenagem pluvial; 
   XI. Definir como zona de média densidade de ocupação 
áreas que conformam o centro comercial, não permitindo 
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desmembramentos de lotes, priorizando a incidência dos instrumentos da 
edificação ou utilização compulsórias e IPTU progressivo no tempo, para 
os terrenos ainda vazios, tendo em vista a utilização da infra-estrutura de 
serviços urbanos disponível e a maximização dos investimentos públicos já 
realizados na área; 
   XII. Elaborar projeto de requalificação e valorização da 
área central relativamente a espaços e equipamentos de uso público, 
circulação de pedestres com valorização de calçadas, estudos para ruas de 
pedestres, definição de áreas e faixas de estacionamento, definição e 
localização de mobiliário urbano integrado à paisagem da cidade como 
pontos de ônibus, cestos coletores de lixo, placas de sinalização, além de 
outros aspectos de consolidação do centro e de suas áreas adjacentes 
como centro comercial e de serviços em condições adequadas de 
circulação, integrado a espaços e pontos de encontro da população; 
   XIII. Definir como zona de média densidade, os terrenos 
lindeiros às vias coletoras principais, onde deverá ocorrer a incidência dos 
instrumentos da edificação e utilização compulsórias e IPTU progressivo 
no tempo, para os terrenos ainda vazios, tendo em vista a utilização da 
infra-estrutura de serviços urbanos disponível e a maximização dos 
investimentos públicos já realizados na área. Nesta área deverá ser 
incentivado o uso misto residencial multifamiliar vertical, com no máximo 
04 (quatro) pavimentos, podendo ainda receber a transferência do direito 
de construir; 
   XIV. Indicar as áreas contíguas ao Bairro Pioneiro e BR 
040, com acesso direto para a rodovia, como áreas prioritárias para a 
localização de atividades econômicas de médio porte, geradoras de 
tráfego de carga, com raio de atendimento de abrangência regional, 
estadual e mesmo interestadual, tais como atividades industriais não 
poluidoras e que utilizam tecnologias limpas, todas sujeitas a 
licenciamento ambiental, podendo receber ainda comércio atacadista, 
mega-distribuidoras e prestadoras de serviços; 
   XV. Realizar estudo de visibilidade do Santuário de 
Nossa Senhora da Piedade, de forma a restringir a altura das edificações, 
propiciando a existência de vários pontos de visada na área central cidade. 
   XVI. Proibir e fiscalizar a ocupação das áreas marginais 
ao ribeirão do Bagre e demais cursos d’água dentro do Município, 
conforme legislação ambiental que define a APP – Área de Preservação 
Permanente, sendo que as edificações existentes nestas áreas deverão ser 
objeto de estudos e projetos necessários a sua regularização, ou 
remanejamento no caso de precariedade das edificações e por estarem 
situadas em áreas de risco. 
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  Art. 23 - São diretrizes específicas para apoiar e ampliar as 
oportunidades de utilização das áreas públicas e qualificar o espaço 
urbano assegurando o direito a mobilidade urbana: 
   I. Limitação do número de permissões de uso do espaço 
público, para instalação de trailer, carrinhos de ambulantes, barracas e 
equipamentos similares, estabelecendo, no Código de Posturas, regras 
claras para esta permissão; 
   II. Promover requalificação da praça central onde está 
localizado o coreto, utilizando o espaço existente como “centro de apoio 
ao turista”, bem como propiciar local adequado para instalação dos 
trailers ali localizados, de forma a que estejam em harmonia com o 
conjunto existente; 
   III. Promover cumprimento da legislação referente às 
posturas municipais, através do aprimoramento dos mecanismos de 
fiscalização, que dentre outros aspectos deverão fiscalizar o uso dos 
passeios, evitando que estes sejam obstruídos por mercadorias expostas 
ou armazenadas pelo comércio; 
   IV.  Definir critérios para instalação de mesas e cadeiras 
em calçadas; 
   V. Definir critérios para instalação provisória ou 
temporária de cobertura de qualquer natureza que vir a ser colocada 
sobre o espaço aéreo de domínio público, tais como marquises, toldos, e 
similares; 
   VI. Adequar as calçadas a normas de acessibilidade 
relativamente a elementos pertencentes às edificações, tais como rampas 
de acesso à garagem, escadas, gradil ou qualquer outro elemento que 
dificulte a circulação do pedestre, considerando, ainda, as pessoas com 
necessidades especiais; 
   VII. Viabilizar melhor utilização das áreas de lazer, 
promovendo a recuperação das áreas existentes e a implantação de novas 
áreas de convívio nos bairros, priorizando equipamentos de esporte e 
lazer em áreas onde reside população de menor renda e baixo poder 
aquisitivo. 
 
  Art.24 - São diretrizes específicas para o Patrimônio Cultural: 
   I. Qualificar os espaços urbanos, protegendo e 
valorizando o acervo urbanístico e arquitetônico de interesse cultural; 
   II. Apoiar, no município, a implantação de uma política 
de proteção ao patrimônio cultural inserindo a educação patrimonial para 
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o resgate da historia e fortalecimento da identificação da população com 
o município; 
   III. Estabelecer, nesta política, medidas como incentivos 
fiscais, o instituto do tombamento, a transferência do direito de construir, 
com a finalidade de conter a destruição e/ou a descaracterização dos 
imóveis remanescentes do período de construção da cidade; 
   IV. Fomentar a recuperação e conservação dos bens 
imóveis de valor histórico-cultural, e apoiar as ações de intervenção 
através de corpo técnico especializado, viabilizando recursos materiais e 
financeiros mediante parcerias entre a Prefeitura, universidades, 
entidades que atuam no setor, e empresas sediadas no município; 
   V. Ampliar o conhecimento sobre os bens históricos e 
culturais do município de Felixlândia através de pesquisas, inventário e 
mapeamento, além do promover sua divulgação através de ações de 
educação patrimonial; 
   VI.  Realizar levantamento histórico sobre cada um dos 
bairros. 
 
  Art. 25 - São diretrizes para a ocupação urbana nos distritos 
de São José do Buriti, São Geraldo do Salto e localidade de Lagoa do Meio: 
   I. Realizar um cadastro detalhado da área parcelada e 
ocupada, incluindo edificações, definições sobre do greide das ruas, meio 
fio e calçadas, infra-estrutura de saneamento básico, pavimentação e 
pontos de erosão; 
   II. Elaborar e implantar um projeto urbanístico, 
sanitário e paisagístico integrado, observando aspectos relacionados à 
ambientação dos espaços públicos de convivência coletiva e ao desenho 
urbano resultante; 
   III. Estudar áreas de expansão urbana para novos 
parcelamentos e definir o perímetro urbano; 
   IV. Melhorar as condições de saneamento ambiental, 
conforme diretrizes de saneamento e meio ambiente constantes desta 
Lei; 
   V. Viabilizar infra-estrutura adequada para que essas 
localidades possam exercer uma função de centro intermediário de apoio 
às comunidades situadas em seu entorno; 
   VI. Realizar pavimentação nos trechos das estradas 
vicinais onde exista aglomeração de casas, como forma de evitar a poeira 
excessiva e danos à saúde; 
   VII. Estudar melhorias para o sistema de transporte 
coletivo. 
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  Art. 26 - São diretrizes para a ocupação urbana nas 
localidades de Marmelada, Piancó e Mucambinho: 
   I. Realizar levantamento detalhado dos equipamentos 
públicos existentes observando aspectos relacionados ao tipo e número 
de usuários, localização e condições da estrutura física, de forma a apoiar 
ações que visem a melhoria do atendimento à população; 
   II. Realizar pesquisa de demanda por transporte 
coletivo, necessária à definição e viabilização de linhas de transporte para 
ligação com a sede e com outros municípios, de forma a criar melhores 
condições de acesso da população residente; 
   III. Levantar nessa pesquisa, além de outros aspectos, a 
necessidade de deslocamentos para realização de atividades ligadas à 
promoção da saúde na sede do município; 
   IV. Melhorar as condições de saneamento 
ambiental, conforme diretrizes de saneamento e meio ambiente 
constantes desta Lei; 
   V. Viabilizar infra-estrutura adequada para que as 
localidades possam apoiar, além da população residente, as áreas situadas 
em seu entorno. 
 
  Art. 27 - São diretrizes estratégicas para a estruturação do 
Território Municipal: 
   I. Elaborar programa de manutenção periódica das 
estradas vicinais, priorizando os investimentos de acordo com sistema 
viário definido no Mapa Estrutura do Território Municipal - Sistema Viário, 
constante do documento Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana 
e do Território Municipal Volume II / Mapas, anexo a esta Lei; 
   II. Implantar a sinalização das rodovias de forma a 
identificar as localidades existentes dentro do território municipal, 
inclusive com indicações de paisagens naturais (rios, lagoas, veredas, 
serras) e edificações históricas (Igrejas, Fazendas, etc), tendo em vista 
desenvolver o turismo rural. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA O SISTEMA VIÁRIO E DE TRANSPORTES 

 
  Art. 28 - São diretrizes estratégicas de sistema viário: 
   I. Elaborar o Plano de Circulação Viária - Veículos e 
Pedestres para gerar melhores condições de mobilidade urbana; 
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   II. Estabelecer, na Lei de Parcelamento do Solo, que o 
sistema viário dos novos loteamentos seja dimensionado de forma a 
garantir uma circulação segura e confortável, e assegurar sua boa 
articulação com o sistema viário existente. Os parâmetros sugeridos estão 
apresentados no quadro a seguir: 
 

Características do Sistema Viário 

Vias / Características Arteriais Coletoras Locais 

Largura Mínima 25,00 m 19,00 m 12,00 m 

Calçada 4,00 m 3,50 m 2,50 m 

Pista 17,00 m 12,00 m 7,00 m 

Rampa Máxima 12% 20% 30% 

 
   III. Obedecer aos seguintes parâmetros abaixo, no caso 
dos loteamentos a serem implantados nas zonas de expansão urbana a 
serem definidas na orla do Lago de Três Marias, exigindo a implantação de 
vias arteriais acompanhando a orla do Lago, vias coletoras e vias locais. 
Nos distritos e aglomerações com características urbanas considerar a 
implantação de somente vias coletoras e vias locais: 
 

Vias arteriais 

Largura Mínima 30,00 m 

Pistas de Rolamento 9,50 m / cada 

Passeio 4,00 m 

Canteiro Central 3,00 m 

Rampa Máxima 12% 

 
Vias coletoras 

Largura Mínima 19,00 m 

Pistas de Rolamento 12,00 m 

Passeio 3,50 m 

Rampa Máxima 20% 

 
Vias locais 

Largura Mínima 12,00 m 

Pistas de Rolamento 7,00 m 

Passeio 2,50 m 

Rampa Máxima 25% 

 
   IV. As vias que integram os parcelamentos a serem 
aprovados na orla do Lago de Três Marias considerando as funções 
arterial, coletora e local, de acordo com os parâmentros acima, devem se 
articular com o sistema viário de loteamentos que forem contíguos, 
principalmente com relação às principais vias de penetração; 
   V. Nos casos em que os loteamentos a serem 
aprovados na orla do Lago de Três Marias, não sejam contíguos aos 
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loteamentos existentes na data de publicação desta Lei, as vias arteriais 
deverão ser caracterizadas como vias de acesso e de interligação entre o 
sistema rodoviário estadual, o sistema rodoviário municipal e o sistema de 
vias de outros loteamentos similares e já implantados. Essas vias arteriais 
deverão, assim, serem prolongadas com a função de acesso e interligação, 
constituindo eixos de penetração no território municipal, às expensas dos 
empreendedores, sem ônus para os cofres públicos; 
   VI. Definir na Lei de Uso e Ocupação do Solo, como 
Zona Especial de Projeto as intercessões viárias e trechos de vias que 
necessitam de melhor definição em termos de sua geometria, para 
melhorar as condições da circulação de veículos e de segurança dos 
pedestres. Estas áreas devem ser objeto de projeto de engenharia, 
indicando as correções necessárias e a sinalização adequada para que 
possam cumprir melhor sua função; 
   VII. Realizar estudo integrado do sistema viário atual e 
das áreas de expansão da cidade, tendo em vista uma melhor articulação 
do tecido urbano existente com os demais loteamentos que vierem a ser 
implantados, sem que haja sobrecarga no sistema viário; 
   VIII. Elaborar projeto de requalificação da via de ligação 
entre a BR 040 e a área central da cidade com o objetivo de melhorar as 
condições de acessibilidade interna, dar suporte ao desenvolvimento do 
turismo e favorecer a implantação de faixas marginais em determinados 
trechos, tendo em vista garantir a segurança e melhor fluidez do tráfego; 
   IX. Estabelecer, na Lei de Parcelamento do Solo, a 
obrigatoriedade de que, nos novos loteamentos a serem aprovados nas 
áreas marginais das rodovias seja prevista a implantação de via marginal, 
buscando garantir as condições de segurança e fluidez desse importante 
investimento feito no sistema viário da cidade; 
   X. Implantar sinalização de regulamentação de uso da 
via e de advertência, de acordo com as normas do Código Brasileiro de 
Trânsito, buscando aumentar a segurança de tráfego, bem como 
sinalização indicativa, indicando as melhores alternativas de acesso às 
diferentes regiões da cidade; 
   XI. Dentro do projeto proposto para requalificação e 
valorização da área central definir trecho da Rua José Magno Araújo como 
rua de pedestre ou “calçadão”, integrada a espaços e pontos de encontro 
da população; 
   XII. Promover a hierarquização, adequação e 
articulação do sistema viário urbano existente, para permitir uma melhor 
eficiência das suas funções e uma melhor articulação entre bairros; 
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   XIII. Elaborar estudos relacionados à implantação de 
melhorias no sistema viário existente, para que possa cumprir a função 
definida dentro da hierarquia viária proposta, em termos da fluidez do 
tráfego, estacionamento, considerando também melhorias nos passeios, 
tendo em vista a circulação de pedestres; 
   XIV. Implantar canteiros centrais com arborização nas 
avenidas (vias arteriais), objetivando a qualidade ambiental do espaço 
urbano; 
   XV. Ampliação da arborização no sistema viário urbano, 
visando oferecer um melhor conforto ambiental para o pedestre; 
   XVI. Elaborar projeto de adequação e revitalização dos 
passeios de forma a assegurar a mobilidade e segurança dos pedestres, 
considerando a continuidade dos mesmos, dimensionamento e sua 
relação com a arborização e o mobiliário urbano existente, viabilizando, 
inclusive, orientação aos comerciantes e à população em geral sobre a 
questão; 
   XVII. Buscar uma melhor articulação viária dos bairros 
com a área central, priorizando, a curto prazo, investimentos em vias 
coletoras; 
   XVIII. Considerar, no Plano de Circulação Viária, a 
redução do conflito entre veículos e pedestres, hoje existente, através de 
investimentos em projetos que visem o alargamento e a continuidade dos 
passeios, bem como a redução do congestionamento das áreas próximas 
aos equipamentos públicos e demais estabelecimentos indutores de 
tráfego, com a melhoria das condições de segurança nas interseções; 
   XIX. Detalhar o projeto de circulação de veículos e 
pedestres para a área central da cidade, dando prioridade ao pedestre, 
considerando o alargamento e padronização dos passeios, faixas nas 
travessias, além de regulamentação das áreas para estacionamento; 
   XX. Realizar os levantamentos necessários e elaborar 
projetos com a finalidade de identificar as inadequações quanto à 
mobilidade de pessoas portadoras de necessidades especiais; 
   XXI. Identificar as áreas ou regiões com deficiência no 
sistema viário, onde altas densidades possam acarretar sobrecarga da 
infra-estrutura viária, sobretudo das vias coletoras; 
   XXII.  Estabelecer um programa periódico de 
manutenção das vias; 
   XXIII. Estudar a viabilidade de construção de terminal 
para transbordo de cargas de veículos maiores nas áreas contíguas ao 
bairro Pioneiro e BR 040, evitando que estes transitem e sobrecarreguem 
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as vias da área central e dos bairros, causando danos nas pistas de 
rolamento; 
   XXIV. Incorporar trecho da rodovia BR 040 e áreas 
marginais, ao perímetro urbano, para que possam ser ali localizadas 
atividades geradoras de trafego pesado e que demandem áreas maiores 
tais como: atividades industriais, depósitos, atacadistas e similares; 
   XXV. Incrementar a fiscalização do trânsito, através de 
convênio com a Polícia Militar e/ou treinamento de equipe municipal para 
essa fiscalização; 
   XXVI. Realizar pesquisa sistemática de trânsito 
referente à ocorrência de acidentes e ao volume de tráfego nos principais 
trechos e cruzamentos da malha viária urbana. Com relação ao trecho da 
BR 040 dentro do município, buscar sistematicamente essas informações 
junto aos órgãos estaduais e federais que atuam no setor; 
   XXVII. Criar e implantar, na estrutura administrativa da 
Prefeitura, espaço institucional próprio com recursos humanos, materiais 
e financeiros necessários ao planejamento, à operação e à fiscalização do 
sistema de transporte e trânsito para ter as condições necessárias de 
gestão do transporte público no município, conforme exigência 
constitucional, inclusive buscando utilizá-lo como indutor do 
desenvolvimento. 
 
  Art. 29 - São diretrizes específicas para o pedestre: 
   I. Exigir, através da Lei de Uso e Ocupação do Solo, que 
as novas construções obedeçam a um afastamento frontal, a ser tratado 
como continuidade do passeio, permitindo que, a médio prazo, se atinja a 
dimensão proposta para os passeios pelos parâmetros relacionados nas 
características do sistema viário, constantes desta Lei. 
   II. Promover campanhas educativas voltadas para os 
pedestres, em especial a população escolar. 
 
  Art. 30 - São diretrizes específicas para estacionamento: 
   I. Realizar pesquisa relacionada à demanda por 
estacionamento na área central e nas vias com atividades comerciais; 
   II. Estabelecer, através da Lei de Uso e Ocupação do 
Solo, a obrigatoriedade de criação de vagas para estacionamento, dentro 
dos lotes, para novas edificações e, quando possível, reforma das 
existentes. O número de vagas a ser exigido deverá ser variável conforme 
o uso – residencial ou comercial, e o porte da construção. 
 
  Art. 31 - São diretrizes específicas para carga e descarga: 
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   I. Devido aos problemas de circulação de veículos, face 
à exigüidade de espaço para operações de carga e descarga, 
principalmente na área central, as soluções de curto prazo devem ser 
apenas operacionais e ligadas à regulamentação do uso da via, definindo-
se locais e horários onde essas operações serão permitidas; 
   II. Exigir, através da Lei de Uso e Ocupação do Solo, que 
novas edificações, de maior porte e destinadas ao uso comercial e de 
serviços, tenham o espaço reservado às operações de carga e descarga no 
interior do terreno, ou da própria edificação. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DIRETRIZES DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 
  Art.32 - Tendo em vista o grande número de irregularidades 
na ocupação e parcelamento do solo na área urbana de Felixlândia 
conforme apresentado no documento Diagnóstico e Diretrizes para a 
Estrutura Urbana e do Território Municipal, Volume I, anexo a esta Lei, são 
diretrizes para a regularização fundiária: 
   I. Viabilizar a implementação de parceria entre 
Ministério Público, Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores, Poder 
Judiciário, Serviços Públicos Notariais e Registrais, Mitra Diocesana de 
Diamantina e associações de moradores, objetivando regularizar todos os 
imóveis que têm posse e propriedade já consolidadas no Município de 
Felixlândia; 
   II. Criar e implantar, na estrutura organizacional da 
Prefeitura, órgão municipal com atribuições para a Regularização 
Fundiária; 
   III. Instituir o Plano Municipal de Regularização 
Fundiária, estabelecendo critérios para a regularização de ocupações 
consolidadas, de loteamentos clandestinos e/ou irregulares, de forma a 
promover a titulação de propriedade aos seus ocupantes, definindo a 
necessária articulação entre política de regularização fundiária e as demais 
políticas, urbana e sociais, desenvolvidas no Município; 
   IV. Elaborar Programa de Regularização Fundiária que 
deverá implementar a regularização bairro por bairro, considerando as 
peculiaridades e a irregularidade existente em cada um, usando os 
instrumentos jurídicos cabíveis a cada caso; 
   V. Estabelecimento de ZEIS / AEIS - Zonas (ou Áreas) 
Especiais de Interesse Social, Concessão de Direito Real de Uso, Concessão 
de Uso Especial para fins de Moradia, Usucapião Urbana, Usucapião 
Coletiva e, ainda, realizando a regularização do loteamento, na 
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conformidade da Lei Federal 6.766/79 e suas alterações e lei municipal de 
parcelamento do solo que deverá conter disposições sobre a regularização 
de loteamentos, sem prejuízo de ação regressiva contra o loteador; 
   VI. Elaborar Plano Municipal de Habitação de Interesse 
Social, considerando a demanda existente, tanto em termos quantitativos, 
quanto em termos qualitativo; 
   VII. Buscar, junto ao Ministério das Cidades, governo 
estadual e outras entidades, recursos e apoio para a elaboração de 
projetos e a efetivação das regularizações fundiárias no município, uma 
vez que Felixlândia já aderiu ao SNHIS; 
   VIII. Promover ampla campanha no município sobre 
“Legalidade da Terra” como forma de conscientizar a população para a 
necessidade e urgência das regularizações, incentivando a participação 
popular, realizando audiências públicas e apoiando a formação de 
associações de moradores para a efetivação das regularizações fundiárias; 
   IX. Promover assistência técnica e jurídica para a 
comunidade de baixa renda de ocupações irregulares, tendo em vista a 
regularização da ocupação; 
   X. Promover a participação da população interessada 
na formulação e no desenvolvimento de programas habitacionais e de 
regularização fundiária; 
   XI. Promover melhores condições de habitabilidade das 
moradias já existentes, tais como salubridade, segurança, infra-estrutura e 
acesso aos serviços e equipamentos urbanos, como forma de garantir 
qualidade de vida aos cidadãos; 
   XII. Apoiar as comunidades envolvidas através de 
prestação de informações, assessoramento técnico-jurídico, 
intermediação da negociação entre as partes – proprietários e ocupantes, 
constituição de associações, de forma a possibilitar a permanência da 
população no local ou direcionar, quando for o caso, o seu 
reassentamento; 
   XIII. Promover o cumprimento da função social da terra 
urbana respeitando o meio ambiente, em consonância com o disposto na 
Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto da Cidade; 
   XIV. Atender as recomendações das Promotorias de 
Justiça da Comarca de Curvelo contidas na Recomendação nº 01/2003 – 
Curadoria Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, especialmente no item 
06 que recomenda: “aos Municípios de Curvelo, Felixlândia, Presidente 
Juscelino, Morro da Garça e Inimutaba que procedam a fiscalização de tais 
empreendimentos, exercendo o poder de polícia de forma a impedir a 
tentativa de implantação de parcelamento de solo rural sem a observância 
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das determinações legais acima descritas, sob pena de se configurar ato 
de improbidade administrativa na forma omissiva, nos termos do que 
dispõe o art. 11 da Lei 8.429/92 e que informem a 1ª promotoria de 
Justiça de Curvelo sobre qualquer tentativa de implantação de tais 
empreendimentos”; 
   XV. O Poder Público, no uso de seu poder de polícia, 
deverá fiscalizar e controlar os loteamentos clandestinos e irregulares 
localizados nas zonas urbanas e rurais, interditando, embargando, 
impedindo novos parcelamentos em condições de irregulares. O exercício 
do poder de polícia pela Administração Municipal deve garantir que a 
propriedade cumpra sua função social. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DIRETRIZES DE SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE 

 
  Art.33 - São diretrizes de saneamento e meio ambiente 
aquelas relacionadas aos sistemas de abastecimento de água, ao sistema 
de esgotos sanitários, ao sistema de drenagem pluvial urbana, ao sistema 
de limpeza pública e a outras questões ambientais de interesse para a 
qualidade das condições de saneamento ambiental no município, e para a 
preservação do patrimônio ambiental. 
 
  Art.34 - São diretrizes para os sistemas de abastecimento de 
água: 
   I. Criar e implantar um órgão municipal, dentro da 
administração direta ou indireta, com atribuições para regularizar a 
questão de abastecimento de água da área rural; 
   II. Ajustar o contrato de concessão com a 
concessionária COPASA em consonância com as exigências da Lei Federal 
de Saneamento nº 11.445/2007; 
   III. Criar e implantar o Conselho Municipal de 
Saneamento também de acordo com a Lei Federal de Saneamento nº 
11.445/2007 que deverá receber, regularmente, da concessionária, 
informações atualizadas sobre os seus planos, programas e projetos, bem 
como os cronogramas físicos e financeiros de execução das obras; 
   IV. Realizar campanha de educação sanitária e 
ambiental com abrangência para as áreas urbana e rural do município, 
envolvendo órgãos municipais e estaduais como COPASA e IEF; 
 
  Art. 35 - São diretrizes para o sistema de esgotos sanitários: 
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   I. Criar e implantar órgão municipal, dentro da 
administração direta ou indireta, com atribuições para regularizar a 
questão do esgotamento sanitário da área rural, juntamente com o 
serviço de abastecimento de água; 
   II. Criar e implantar programa de saneamento rural para 
a implantação de módulos sanitários em todas as casas que não possuem 
instalações adequadas; 
   III. Criar e implantar programa de avaliação 
permanente, bem como de assistência técnica, em nível domiciliar, da 
qualidade da água utilizada pelas comunidades rurais; 
   IV.  Construir leito de secagem para receber os resíduos 
de limpeza de fossas; 
   V. Ajustar o contrato de concessão do serviço de 
esgotamento sanitário da Sede Municipal para se enquadrar às exigências 
da Lei Federal nº 11.445/2007 como, por exemplo, o fornecimento 
periódico de informações à Prefeitura e ao Conselho Municipal de 
Saneamento sobre os seus planos, programas e projetos, bem como os 
cronogramas físicos e financeiros para a execução das respectivas obras; 
   VI. Criar e implantar o Conselho Municipal de 
Saneamento de acordo com a Lei Federal nº 11.445/2007; 
   VII. Realizar campanha de educação sanitária e 
ambiental com abrangência para as áreas urbana e rural do município, 
envolvendo órgãos municipais e estaduais como COPASA e IEF. 
 
  Art. 36 - São diretrizes para o sistema de drenagem pluvial 
urbana: 
   I. Criar e implantar órgão municipal, dentro da 
administração direta ou indireta, com atribuições para regularizar a 
questão da drenagem pluvial aa área rural, juntamente com os serviços de 
abastecimento de água e de esgotos sanitários; 
   II. Elaborar projetos de engenharia de drenagem 
pluvial, abrangente à Sede Municipal, aos distritos, bem como a todas as 
comunidades rurais, e criar programa de investimento para cada 
localidade, de acordo com as prioridades e recursos financeiros; 
   III. Elaborar programa permanente de construção e 
manutenção de dispositivos de drenagem nas estradas rurais, 
denominados de “bigodes e barraginhas” para afastamento das águas 
pluviais e recuperação do lençol freático; 
   IV. Elaborar reestruturação administrativa do 
departamento Municipal de Obras visando adequá-lo às demandas do 
Plano Diretor; 
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   V. Criar e implantar o Conselho Municipal de 
Saneamento de acordo com a Lei Federal nº 11.445/2007. 
 
  Art. 37 - São diretrizes para o sistema de limpeza pública: 
   I. Criar e implantar órgão municipal, dentro da 
administração direta ou indireta, com atribuições para regularizar a 
questão da limpeza pública na área rural, juntamente com os serviços de 
abastecimento de água, de esgotos sanitários e de drenagem pluvial; 
   II. Implantar o Conselho Municipal de Saneamento 
visando o cumprimento das disposições da Lei Federal nº 11.445/2007; 
   III.  Iniciar o processo de licenciamento ambiental do 
novo aterro sanitário; 
   IV. Estruturar o funcionamento do serviço de limpeza 
pública de forma que se conhecer, permanentemente, o seu custo e, 
assim, ser possível fazer os ajustes necessários; 
   V. Adquirir veículo adequado para o recolhimento do 
lixo domiciliar; 
   VI. Reavaliar os atuais roteiros praticados pelo serviço 
de coleta e de varrição, visando obter melhor eficiência; 
   VII. Implantar um sistema de coleta a ser realizado em 
condições e horários especiais, tendo em vista uma maior quantidade de 
lixo a ser recolhido em determinadas ocasiões onde ocorre maior 
produção de resíduos, como na época da Festa do Jubileu; 
   VIII. Reavaliar a questão da cobrança da taxa de limpeza 
pública, bem como iniciar a cobrança de taxas para o serviço de coleta de 
entulhos e de coleta de resíduos sépticos, oriundos dos estabelecimentos 
de saúde e afins, compatíveis com a realidade sócio-econômica de 
Felixlândia; 
   IX. Implantar a coleta seletiva, em todo o território 
municipal, área urbana e rural, incentivando a criação de associações de 
catadores e oferecendo galpão equipado com acessórios. Nas localidades 
rurais deverão ser construídos pequenos depósitos para recebimento e 
armazenagem dos resíduos secos; 
   X. Realizar campanha permanente de educação 
ambiental, junto à população, para apoiar a coleta seletiva, com 
amplitude a todo o território municipal. A população deverá entregar seus 
resíduos em embalagens separadas, uma para os resíduos secos e outra 
para os resíduos orgânicos. Os resíduos secos serão coletados pelos 
catadores vinculados à Associação de Catadores e os resíduos orgânicos 
serão coletados pela Prefeitura. Os resíduos secos produzidos na área 
rural serão levados pelos moradores para depósitos fixos, construídos pela 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

Prefeitura, e esvaziados, periodicamente, pelo serviço municipal de 
limpeza pública, em parceria com a Associação dos Catadores; 
   XI. Definir local de descarte de entulhos de construção 
e industriais, principalmente de retalhos de ardósia que estão sendo 
descartados sem critério, envolvendo os respectivos produtores, que 
deverão arcar com os ônus da implantação de um local adequado; 
   XII. Implantar programa de reutilização dos resíduos 
inertes como entulhos de construção e retalhos de ardósia. 
 
  Art. 38 - São diretrizes para outras questões ambientais: 
   I. Instituir o Conselho Municipal de Saneamento e Meio 
Ambiente, em conformidade com a Lei Federal de Saneamento - Lei nº 
11.445/2007; 
   II. Elaborar e aprovar a Política Municipal de Meio 
Ambiente; 
   III. Reestruturar o Departamento Municipal de Meio 
Ambiente para que possa dispor de um corpo técnico mínimo para 
elaborar pareceres técnicos, apoiando a tomada de decisão do CODEMA 
no licenciamento de empreendimentos licenciáveis no âmbito municipal, 
bem como atuando na fiscalização da legislação municipal referente ás 
questões ambientais. Este corpo técnico em parte poderá ser composto 
por equipe própria e em parte composto mediante parcerias, através de 
convênios; 
   IV. Acompanhar o andamento dos processos de 
licenciamento ambiental, em níveis estadual e federal, visando garantir os 
interesses municipais no sentido da preservação ambiental e da qualidade 
de vida da população; 
   V. Viabilizar parcerias com instituições de ensino 
técnico, de nível médio e/ou superior, para auxiliar o Departamento 
Municipal de Meio Ambiente na elaboração de pareceres técnicos; 
   VI.  Criar o Comitê de Gestão Ambiental da Bacia 
Hidrográfica do ribeirão do Bagre; 
   VII. Iniciar entendimentos para viabilização da 
construção de um Matadouro por meio de consórcio intermunicipal; 
   VIII. Iniciar estudos para localização de novo cemitério 
municipal e solução dos problemas de drenagem do cemitério atual; 
   IX. Iniciar os procedimentos necessários para a 
instalação do novo Aterro Sanitário Municipal; 
   X. Elaborar campanha permanente de Educação 
Ambiental dando ênfase nas questões de utilização adequada de produtos 
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veterinários e defensivos agrícolas, bem como do descarte de suas 
embalagens. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DIRETRIZES INTEGRADAS DE POLÍTICAS SOCIAIS 

 
  Art. 39 - O Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia define como Políticas Sociais: 
   I. Política de Educação; 
   II. Política de Cultura; 
   III. Política de Esporte e Lazer; 
   IV. Política de Assistência Social; 
   V. Política de Saúde; 
   VI. Política de Segurança Pública. 
 
  Art. 40 - São diretrizes integradas de Políticas Sociais: 
   I. Intensificar programas de prevenção às drogas 
integrando as áreas de Saúde, Educação, Esporte e Lazer, Cultura e 
Segurança Pública – sede e zona rural; 
   II. Fortalecer as ações do CONSEP na busca da melhoria 
das infra-estruturas das Polícias Civil e Militar; 
   III. Promover atividades específicas para a Terceira 
Idade, integrando as áreas de Assistência Social, Cultura, Esporte e Lazer; 
   IV. Educação Ambiental – desenvolver programas que 
contemplem questões relacionadas às doenças ligadas aos problemas 
decorrentes da ausência de saneamento, do uso de agrotóxicos, do 
desmatamento – trabalho em conjunto com os órgãos municipais de Meio 
Ambiente, Saúde, Educação, Agricultura, EMATER, IEF; 
   V. Viabilizar projetos integrados entre os órgãos 
municipais de Educação, de Saúde e de Meio Ambiente, para implantação 
de cursos sobre educação ambiental, sexualidade na adolescência e 
prevenção de doenças de veiculação hídrica; 
   VI.  Promover a troca de experiências entre os 
profissionais dos órgãos municipais de: Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 
através de oficinas, fóruns e eventos; 
   VII. Viabilizar a elaboração de cartilhas sobre questões 
relacionadas à Segurança Pública para ampla divulgação junto à 
comunidade – parceria entre Secretaria Municipal de Educação e Polícia 
Militar. 
 

SEÇÃO I 
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DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DE EDUCAÇÃO 
 
  Art. 41 – Além da diretriz geral de fazer cumprir as metas do 
Plano Decenal de Educação, com a preocupação de um trabalho 
intersetorial com as demais políticas sociais, de garantir o atendimento 
adequado da comunidade escolar e de implantar políticas de valorização 
do magistério, o Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia define como diretrizes específicas de Educação: 
   I. Viabilizar recursos junto aos órgãos competentes para 
a aquisição de mobiliário adequado, material pedagógico mais moderno e 
ampliação da rede física, visando melhor atendimento aos alunos de todos 
os níveis de ensino da rede municipal; 
   II. Promover programas de capacitação e atualização 
para todo o corpo docente e gestores da rede municipal de ensino, 
através de parcerias entre a Secretaria Municipal de Educação e 
Universidades; 
   III. Ampliar a EJA – Educação de Jovens e Adultos, 
objetivando a erradicação do analfabetismo no município; 
   IV. Monitorar rigorosamente o cadastro escolar por 
bairros, visando manter as crianças próximas da família, evitando, assim, 
gastos desnecessários para o transporte escolar; 
   V. Viabilizar recursos e parcerias para a implantação de 
novos cursos profissionalizantes voltados para as demandas do município; 
   VI. Viabilizar local adequado para a mudança física da 
Secretaria Municipal de Educação que atualmente funciona precariamente 
em uma sala da Escola Municipal Renascer; 
   VII. Buscar recursos para informatizar, não só a 
Secretaria Municipal de Educação, como também as secretarias de todas 
as escolas da Rede Municipal. 
   Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de 
educação, o Poder Público municipal poderá celebrar convênios, viabilizar 
parcerias e outros acordos com órgãos públicos, organizações não 
governamentais e demais entidades de apoio às questões voltadas para a 
educação. 
 

SEÇÃO II 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DE CULTURA 

 
  Art. 42 – Além da diretriz geral de liberdade e incentivo às 
manifestações culturais existentes no município através de grupos e de 
indivíduos, e da criação e implementação de programas e projetos 
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culturais com a preocupação de um trabalho intersetorial com as demais 
políticas sociais, o Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia define como diretrizes específicas de Cultura: 
   I. Criar mecanismos para divulgação do artesanato 
local, bem como complementar a reforma e ampliar o espaço físico da 
edificação existente, destinada à Casa do Artesão, tendo em vista 
instalações mais completas e adequadas para seu funcionamento, 
podendo abrigar, ainda, outras atividades sociais; 
   II. Discutir com os gestores das escolas municipais e 
estaduais a importância da implantação sistemática da educação 
patrimonial como atividade cultural da escola; 
   III. Instalação da Casa da Cultura realizando os estudos 
necessários para verificar a possibilidade de ser incorporado, ao projeto 
da Casa de Cultura, espaços destinados a uma sala de cinema, a um teatro 
de arena e, ainda, uma sala para abrigar a Biblioteca Pública Municipal. 
  Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de 
cultura, o Poder Público municipal poderá celebrar convênios, viabilizar 
parcerias e outros acordos com órgãos públicos, organizações não 
governamentais e demais entidades de apoio à cultura. 
 

SEÇÃO III 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DE ESPORTE E LAZER 

 
  Art. 43 – Além da diretriz geral de oferta de espaços e 
equipamentos voltados para a prática esportiva em suas diversas 
modalidades e também para atividades de lazer, entretenimento e 
convívio social, com a preocupação de um trabalho intersetorial com as 
demais políticas sociais, o Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento 
Municipal de Felixlândia define como diretrizes específicas de Esporte e 
Lazer: 
   I. Realizar campeonatos de futebol de campo 
específicos para a zona rural a exemplo do “Ruralzão”, que acontece no 
município de Formiga; 
   II. Viabilizar recursos para a realização de ruas de lazer 
na zona urbana e rural; 
   III. Organizar um calendário de eventos esportivos para 
o município; 
   IV. Viabilizar recursos junto ao Ministério dos Esportes 
para a construção de uma pista de atletismo na sede do município; 
   V. Buscar patrocínio junto às empresas instaladas no 
município e ao comércio local, para a implantação de escolinhas de outras 
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modalidades esportivas (vôlei, handebol, basquete) visando desenvolver a 
prática dos esportes especializados e a descoberta de novos talentos. 
  Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de 
esporte e lazer, o Poder Público municipal poderá celebrar convênios, 
viabilizar parcerias e outros acordos com órgãos públicos, organizações 
não governamentais e demais entidades de apoio ao esporte e lazer. 
 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
  Art. 44 - Além da diretriz geral de elaborar o Plano Municipal 
de Assistência Social com a preocupação de um trabalho intersetorial com 
as demais políticas sociais, e de fortalecer os programas existentes que 
recebem verbas do governo federal e os trabalhos que já estão sendo 
realizados junto com outras secretarias, o Plano Diretor Participativo de 
Desenvolvimento Municipal de Felixlândia define como diretrizes 
específicas de Assistência Social: 
   I. Desenvolver trabalho junto às associações de bairro e 
associações rurais, visando mapear as reais necessidades da população 
para a implementação de projetos sociais locais, em parceria com outros 
órgãos municipais, entidades privadas e filantrópicas como o Rotary e o 
Lions Club; 
   II. Promover cursos de capacitação para os presidentes 
das Associações Comunitárias; 
   III.  Estudar a viabilidade da implantação do Conselho 
Municipal de Defesa da Mulher; 
   IV. Estudar junto ao Governo Federal a implantação 
do Programa Sentinela no município de Felixlândia, devido o município 
estar localizado na rota da exploração sexual - BR 040; 
   V. Viabilizar, em parceria com as empresas locais, a 
compra de um veículo, em bom estado de conservação, para agilizar e 
facilitar o trabalho do Conselho Tutelar, em função da grande demanda 
dirigida a este Conselho; 
  Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de 
Assistência Social, o Poder Público municipal poderá celebrar convênios, 
viabilizar parcerias e outros acordos com órgãos públicos, organizações 
não governamentais e demais entidades de apoio a programas e projetos 
de cunho social. 
 

SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DE SAÚDE 
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  Art. 45 - Além da diretriz geral de elaborar o Plano Municipal 
de Saúde com o objetivo de assegurar condições dignas de saúde e bem-
estar à população, e garantir serviços de saúde com qualidade para todos 
pela adequada aplicação dos recursos financeiros públicos e, ainda, de 
implementar ações com a preocupação de um trabalho intersetorial com 
as demais políticas sociais, o Plano Diretor Participativo de 
Desenvolvimento Municipal de Felixlândia define como diretrizes 
específicas de Saúde: 
   I. Viabilizar recursos junto aos órgãos competentes para 
a reforma de todos os PSFs; 
   II. Viabilizar o treinamento de pessoal para a realização 
do teste de acuidade visual nos alunos da rede pública de ensino; 
   III. Disponibilizar um agente “Educador em Saúde” para 
atuar nas comunidades; 
   IV. Discutir emenda na Lei Orgânica Municipal, dando 
maior poder de ação/ cobrança à Vigilância Sanitária; 
   V. Implantação de um aparelho de Raio X no Posto de 
Saúde (Hospital); VI. Implantação de consultório odontológico nas escolas; 
   VII. Viabilização de visita periódica de enfermeiras 
habilitadas nas escolas; 
   VIII. Capacitação dos profissionais do Posto de Saúde 
(Hospital), em ética profissional; 
   IX. Capacitação dos Agentes de Saúde; 
   X. Viabilização de maior facilidade na liberação de 
ambulâncias, principalmente considerando as emergências decorrentes 
dos acidentes na BR 040; 
   XI. Maior divulgação dos trabalhos do Conselho 
Municipal de Saúde; 
   XII. Treinamento de Agentes de Saúde para dar suporte 
ao combate às drogas; 
   XIII. Divulgar e agilizar o atendimento psicológico à 
população; 
   XIV. Viabilizar o retorno do atendimento realizado pela 
unidade móvel hospitalar; 
   XV. Implantar, nas escolas, um atendimento mais eficaz 
para a escovação dos dentes; 
   XVI. Viabilizar o fornecimento de alimentação de 
qualidade para pacientes em observação no Posto de Saúde (Hospital), em 
convênio com o Lar dos Idosos Padre Patrício Pedro de Souza; 
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   XVII. Implantar uma horta comunitária para melhorar a 
alimentação da população carente e alunos das escolas públicas; 
   XVIII. Promover ações de prevenção, em geral, e 
suporte para a saúde, nas áreas de educação e de assistência social; 
   XIX. Viabilizar a implantação de uma sala de parto no 
Posto de Saúde (Hospital); 
   XX. Garantir atendimento a clientes e pacientes dentro 
de um padrão ético reconhecido; 
   XXI. Criação de regras a serem seguidas dentro da 
relação paciente / médico e médico / paciente; 
   XXII. Elaborar uma cartilha explicativa sobre as 
atribuições dos Agentes de Saúde e sobre o PSF, para a conscientização da 
população; 
   XXIII. Adquirir veículos e equipamentos para melhorar o 
desenvolvimento dos trabalhos dos Agentes de Saúde; 
   XXIV. Melhoria nas áreas de psiquiatria para preparação 
dos Agentes de Saúde e da população, de forma contínua. 
  Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de 
saúde, o Poder Público municipal poderá celebrar convênios, viabilizar 
parcerias e outros acordos com órgãos públicos, organizações não 
governamentais e demais entidades de apoio a programas e projetos de 
promoção à saúde. 
 

SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DE SEGURANÇAPÚBLICA 

 
  Art. 46 - Além da diretriz geral de empreender as negociações 
necessárias entre o município e o estado, no sentido da viabilização de 
recursos materiais, humanos e financeiros e da realização de ações 
conjuntas para a melhoria das condições de segurança pública em 
Felixlândia, o Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal de 
Felixlândia define como diretrizes específicas de Segurança Pública: 
   I. Viabilizar junto aos órgãos competentes a aquisição 
de viaturas novas, equipadas com rádio, para o trabalho mais efetivo da 
Polícia Militar nas zonas urbana e rural; 
   II. Requisitar aos órgãos competentes o aumento do 
efetivo da Policia Militar no município de Felixlândia, em função da sua 
vulnerabilidade geográfica - às margens da BR 040; 
   III. Estimular o fortalecimento do CONSEP – Conselho 
Comunitário de Segurança Pública; 
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   IV. Viabilizar, através de parcerias, a melhoria das 
instalações físicas dos prédios das Policias Civil e Militar no município de 
Felixlândia. 
  Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de 
segurança pública, o Poder Público municipal poderá celebrar convênios, 
viabilizar parcerias e outros acordos com órgãos públicos, organizações 
não governamentais e demais entidades de apoio a programas e projetos 
de segurança pública. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DIRETRIZES PARA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 

 
  Art. 47 - O Poder Executivo promoverá, por meio de legislação 
específica, a adequação de sua estrutura administrativa em termos de 
organização, funcionamento, recursos humanos, recursos materiais, 
recursos financeiros, e fortalecimento do papel do planejamento em todas 
os setores as administração, para a implementação do Plano Diretor 
Participativo de Desenvolvimento Municipal de Felixlândia conforme 
disposições desta Lei, atendendo às seguintes diretrizes específicas: 
   I. Elaborar e implantar amplo projeto de reforma e 
modernização administrativa da Administração Municipal em termos de 
organização, informatização, procedimentos, recursos humanos, materiais 
e financeiros, buscando uma melhor definição de atribuições e de 
funcionamento de cada órgão municipal da administração direta e da 
administração indireta, tendo em vista iniciar e fortalecer um processo 
continuado de desenvolvimento institucional; 
   II. Criar e implantar na estrutura administrativa da 
Prefeitura, a Secretaria Municipal de Planejamento, fortalecendo-a em 
termos de recursos humanos, materiais e financeiros, para o exercício de 
suas atribuições, tendo em vista a consolidação do Sistema Municipal de 
Planejamento e a implementação do Plano Diretor Participativo de 
Desenvolvimento Municipal de Felixlândia; 
   III. Criar amplo programa de capacitação de recursos 
humanos tendo em vista um melhor aproveitamento e qualificação dos 
funcionários de carreira para as funções definidas; 
   IV. Implantar e fortalecer, no âmbito do Sistema 
Municipal de Planejamento, setor específico para consolidação de um 
Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas, interligando todos 
os setores da Administração Municipal, tendo em vista manter um 
cadastro técnico atualizado, agilizar a tomada de decisão, maximizar a 
utilização dos recursos financeiros através do planejamento integrado dos 
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investimentos, e apoiar o processo de negociação do governo municipal 
junto a programas e projetos de outros níveis de governo, e de agências 
de fomento do desenvolvimento, além de informar com agilidade à 
população sobre processos em andamento e assuntos de seu interesse; 
   V. Criar e implantar na estrutura administrativa da 
Prefeitura, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para que possa 
assumir as funções de órgão executivo do Sistema Municipal de Meio 
Ambiente, com atribuições para a implantação e gerenciamento do 
Sistema de Gestão Ambiental Territorial - SISGAT contemplando a criação 
de um banco de dados georreferenciados com atualização periódica, bem 
como para a elaboração de planos, programas e projetos, e para apoio 
técnico ao CODEMA nos processos de licenciamento ambiental de 
competência do município, mantendo corpo de fiscais ambientais 
treinados para trabalharem em conformidade com a realidade municipal; 
   VI. Promover a consolidação do CODEMA como órgão 
deliberativo das questões ambientais no âmbito do município, parte 
integrante do Sistema Municipal de Meio Ambiente, fortalecendo sua 
importância no processo de regulamentação, licenciamento e controle da 
qualidade ambiental; 
   VII. Viabilizar, na estrutura administrativa da Prefeitura, 
setor de apoio e orientação técnica à população de baixa renda, 
relativamente à elaboração e execução de unidades residenciais, 
buscando, se necessário, convênios com universidades e outros órgãos e 
entidades de classe que atuam nestas questões. 
 

TÍTULO III 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO DEMOCRÁTICA DO 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 
 
  Art. 48 - Para garantir a gestão democrática da cidade e do 
desenvolvimento municipal em Felixlândia, deverão ser utilizados órgãos 
colegiados de política urbana, debates, audiências e consultas públicas, 
gestão orçamentária participativa, conferências sobre assuntos de 
interesse municipal e iniciativa popular de projeto de lei e de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento, em conformidade com a Lei 
Federal 10.257 / 2001 – Estatuto da Cidade. 
 
  Art. 49 - Para a institucionalização do Sistema de Gestão 
Democrática do Desenvolvimento Municipal, em conformidade com a Lei 
Federal 10.257 / 2001 – Estatuto da Cidade, fica criado o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Planejamento – COMDESP, 
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como órgão colegiado de caráter consultivo e deliberativo, cuja 
composição deverá atender às resoluções do Conselho Nacional das 
Cidades, com número de participantes e atribuições que o fortaleçam 
como parte importante do sistema municipal de planejamento, 
adequando seu funcionamento às disposições do Capítulo IV da Lei 
10.257/2001 - Estatuto da Cidade. 
   Parágrafo Único – A regulamentação e composição do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Planejamento - 
COMDESP se darão no prazo de 30 dias contados a partir da data de 
aprovação desta Lei, devendo ser objeto de discussão e aprovação em 
Audiência Pública. 
 
  Art. 50 - Para a institucionalização do Sistema de Gestão 
Democrática do Desenvolvimento Municipal a Secretaria Municipal de 
Planejamento e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, integrarão o 
sistema e deverão receber o fortalecimento institucional necessário para 
desempenharem o papel de órgãos técnicos executivos de apoio ao 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Planejamento - 
COMDESP, dando suporte à gestão participativa permanente para o 
monitoramento da implementação do Plano Diretor, bem como às 
discussões e deliberações, de uma maneira geral, sobre a política urbana e 
de desenvolvimento municipal sustentável no âmbito do município. 
   Parágrafo Único – Para o processo de monitoramento 
permanente da implementação do Plano Diretor são requisitos básicos a 
adequação da estrutura administrativa da Prefeitura conforme Art. 47 
desta Lei considerando a implantação do Sistema de Informações 
Municipais Georreferenciadas, notadamente os cadastros imobilário e 
fundiário urbanos, bem como a consolidação do Sistema Municipal de 
Planejamento e do Sistema Municipal de Meio Ambiente incorporando, 
neste último, o Sistema de Gestão Ambiental Territorial – SISGAT proposto 
pelo Art. 20 desta Lei que trata das diretrizes ambientais integradas para o 
território municipal. 
 
  Art. 51 - Para apoiar a implementação das políticas de 
desenvolvimento municipal sustentável aprovadas por esta Lei, bem como 
a execução das ações necessárias, fica criado o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Sustentável – FMDES, que deverá ser gerido pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Planejamento – 
COMDESP, cuja regulamentação e implantação deverá se dar no prazo de 
60 dias contados a partir da aprovação desta Lei. 
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  Art. 52 - O Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável 
– FMDES, criado pelo Executivo Municipal e gerido pelo Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Planejamento – COMDESP, é 
constituído pelas seguintes receitas: 
   I. recursos provenientes da aplicação dos instrumentos 
urbanísticos, como a outorga onerosa do direito de construir; 
   II. recursos próprios do Município; 
   III. transferências intergovernamentais; 
   IV. transferências de instituições privadas; 
   V. transferências de pessoa física; 
   VI. rendas provenientes da aplicação financeira dos 
seus recursos próprios; 
   VII. doações; 
   VIII. receitas provenientes da cobrança do IPTU 
progressivo no tempo; 
   IX. outras receitas que lhe sejam destinadas por lei. 
 
  Art. 53 - Os recursos do FMDES serão aplicados, 
exclusivamente, nos termos e finalidades que dispõe os incisos de I a VIII 
do art. 26 da Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, com 
preferência para a construção de habitações de interesse social, a partir 
de deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável e 
Planejamento – COMDESP 
   Parágrafo Único – Para complementar, explicar e 
defender as disposições deste Título, integram esta Lei os documentos 
Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do Território Municipal 
– Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do 
Território Municipal – Volume II / Mapas; Processo de mobilização, 
sensibilização e estruturação da participação comunitária na elaboração 
do Plano Diretor / Volume III e Volume IV. 
 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
  Art. 54 - São partes integrantes desta Lei os seguintes 
documentos, anexos: 
   I – Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e do 
Território Municipal – Volume I; 
   II - Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana e 
do Território Municipal – Volume II / Mapas; 
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   III – Processo de mobilização, sensibilização e 
estruturação da participação comunitária na elaboração do Plano Diretor / 
Volume III e Volume IV. 
 
  Art. 55 - Aplicar-se-ão as sanções previstas na Lei Federal 
10.257/01 – Estatuto da Cidade, ao não atendimento às disposições desta 
Lei. 
 
  Art. 56 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Art. 57 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Felixlândia, 18 de fevereiro de 2009.  
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.701/2009 
 
 
 

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL DOS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FELIXLÂNDIA E DÁ PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, Estado de Minas Gerais, 
no uso de suas atribuições e, de modo especial, tendo em vista o disposto 
nos arts. 29, V e VI e 37, X, da Constituição da República, e no Inciso XXIII, 
do art. 96 e na alínea j do art. 46, da Lei Orgânica do Município, aprova e 
eu, Prefeito Municipal, sanciono  a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - O período aquisitivo de revisão geral anual dos 
vencimentos dos servidores públicos do Município de Felixlândia, incluídos 
os contratados ,  passa a ser a data de fixação do valor do salário mínimo. 
   § 1º- Fica estabelecido como índice oficial de revisão 
para a data base do exercício de 2.009, dos vencimentos dos servidores 
públicos efetivos, contratados, inativos e pensionistas da Prefeitura 
Municipal de Felixlândia o percentual de 12,05% (doze vírgula zero cinco 
por cento), índice concedido pelo Governo federal para correção do 
salário mínimo.  
   § 2º - O percentual de 12,05% (Doze virgula zero cinco 
por cento) será aplicado no valor do vencimento do servidor da Prefeitura 
Municipal de Felixlândia, percebido no mês de janeiro de 2009. 
 
  Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente 
Lei, correrão às expensas das  dotações próprias do orçamento da 
Prefeitura Municipal de Felixlândia. 
 
  Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário, 
entrando esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, por afixação,  
com efeitos retroativos a partir de 1º de fevereiro de 2009. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
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  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 03 de março, 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.702/2009 
 
 
 

AUTORIZA AO PODER EXECUTIVO 
FIRMAR INSTRUMENTO DE 
PARCELAMENTO DE DÉBITO 
PREVIDÊNCIÁRIO RELATIVO ÀS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDÊNCIÁRIAS 
PATRONAIS E DOS SEGURADOS, 
JUNTO AO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
FELIXLÂNDIA - IPREMFEL, APURADO 
NA MINUTA DE PARCELAMENTO 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar 
instrumento de parcelamento de débitos relativos às contribuições 
previdenciárias patronais e dos segurados perante o IPREMFEL, conforme 
descrito no termo de parcelamento celebrado entre o Município de 
Felixlândia e o IPREMFEL. 
 
  Art. 2º - Para os fins acima, o Poder Executivo autorizará o 
débito das referidas prestações mensais em conta bancária do Município 
em agência bancária integrante da rede arrecadadora das receitas 
federais advindas do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.  
 
  Art. 3º - É nulo de pleno direito, o Termo de Confissão de 
Débito Previdenciário que não atenda integralmente as normas 
constantes desta Lei e da Medida Provisória nº 457, de 10 de fevereiro de 
2009 que altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
 
  Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 03 de março de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.703/2009 
 
 
 

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL DOS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FELIXLÂNDIA E DÁ PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - O período aquisitivo de revisão geral anual dos 
vencimentos dos servidores públicos da Câmara Municipal de Felixlândia, 
incluídos os contratados, passa a ser a data de fixação do valor do salário 
mínimo. 
   § 1º - Fica estabelecido como índice oficial de revisão 
para a data base do exercício de 2.009, dos vencimentos dos servidores 
públicos efetivos, contratados, inativos e pensionistas da Câmara  
Municipal de Felixlândia o percentual de 12,05% (doze virgula zero cinco 
centésimos) por cento, índice concedido pelo Governo federal para 
correção do salário mínimo.  
   § 2º - O percentual de 12,05% (Doze virgula zero cinco 
por cento) será aplicado no valor do vencimento do servidor da Câmara 
Municipal de Felixlândia, percebido no mês de janeiro de 2009. 
   § 3º - Façam as devidas modificações necessárias no 
anexo VI da Resolução 204/1994 da Câmara Municipal de Felixlândia/MG. 
  
  Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente 
Lei, correrão às expensas das  dotações próprias do orçamento da Câmara 
Municipal de Felixlândia. 
 
  Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário, 
entrando esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, por afixação, 
com efeitos retroativos a partir de 1º de fevereiro de 2009. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
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  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 03 de março de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.704/2009 
 
 
 

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE 
PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 
CULTURAL ς FUMPAC, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE FELIXLÂNDIA  

 
 
 
       A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica instituído, nos termos do art. 167, IX, da 
Constituição Federal e dos arts. 71 a 74 da Lei Federal 4.320/64,  o Fundo 
de Proteção do Patrimônio Cultural do Município de FELIXLÂNDIA – MG O 
FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO AO PATRÍMÔNIO CULTURAL (FUMPAC), 
com a finalidade de prestar apoio financeiro, em caráter suplementar, a 
projetos e ações destinados à promoção, preservação, manutenção e 
conservação do patrimônio cultural local.  
 
  Art. 2º - A movimentação e aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal do Patrimônio Cultural- FUMPAC, serão deliberados pelo 
Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural – COMPAC, 
instituído pela Lei Municipal nº 1.571/2.005 de 14 de março de 2.005. 
 
  Art. 3º - O Fundo funcionará junto ao Departamento 
Municipal de Cultura do Município de Felixlândia - MG ou seu equivalente, 
que será o seu órgão executor. 
 
  Art. 4° - O FUMPAC destina-se: 
   I – ao fomento das atividades relacionadas ao 
patrimônio cultural no Município, visando à promoção das atividades de 
resgate, valorização, manutenção, promoção e preservação do patrimônio 
cultural local. 
   II – à melhoria da infra-estrutura urbana e rural dotadas 
de patrimônio cultural; 
   III – à guarda, conservação, preservação e restauro dos 
bens culturais protegidos existentes no Município; 
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   IV – ao treinamento e capacitação de membros dos 
órgãos vinculados à defesa do patrimônio cultural municipal. 
   VI – à manutenção e criação de serviços de apoio à 
proteção do patrimônio cultural no Município, bem como à capacitação 
de integrantes do COMPAC e servidores dos órgãos municipais de cultura. 
 
  Art. 5º - Constituirão recursos do Fundo de Proteção do 
Patrimônio Cultural do Município de Felixlândia - MG: 
   I - Dotações orçamentárias e créditos adicionais que 
lhes forem destinados pelo Município de Felixlândia - MG;  
   II - Contribuições, transferências de pessoas físicas ou 
jurídicas, Instituição Pública ou Privada, subvenções, repasses e donativos 
em bens ou em espécie;  
   III - O produto das multas aplicadas em decorrência de 
infrações cometidas contra o patrimônio cultural;  
   IV - Os rendimentos provenientes da aplicação dos seus 
recursos; 
   V - O valor integral dos repasses recebidos pelo 
Município de Felixlândia - MG a título de ICMS Cultural (Lei Robin Hood); 
   VI - As resultantes de convênios, contratos ou acordos 
firmadas com Instituições Públicas ou Privadas, nacionais ou estrangeiras. 
   VII - rendimentos provenientes de suas operações ou 
aplicações financeiras; 
   VIII - Quaisquer outros recursos ou rendas que lhe 
sejam destinados.  
 
  Art. 6º - Os recursos do Fundo Municipal do Patrimônio 
Cultural do Município de Felixlândia – MG serão depositados em conta 
especial, em instituição financeira. 
   Parágrafo Único – O eventual saldo não utilizado pelo 
Fundo Municipal do Patrimônio Cultural de Felixlândia - MG – FUMPAC, 
será transferido para o próximo exercício, a seu crédito. 
 
  Art. 7º - Os recursos do Fundo Municipal do Patrimônio 
Cultural do Município de Felixlândia - MG - FUMPAC serão aplicados: 
   I – nos programas de promoção, conservação, 
restauração e preservação de bens culturais protegidos existentes no 
município; 
   II - na promoção e financiamento de estudos e 
pesquisas do desenvolvimento cultural, no âmbito do Município de 
Felixlândia - MG; 
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   III – nos programas de capacitação e aperfeiçoamento 
de recursos humanos dos serviços de apoio a cultura e dos membros do 
COMPAC; 
   IV – no custeio parcial ou total de despesas de viagens 
dos membros do conselho municipal e da equipe técnica do Setor do  
patrimônio cultural, desde que comprovada a sua exclusiva destinação 
para o desenvolvimento cultural; 
   V - na aquisição de equipamentos, material 
permanente e de consumo destinados ao desenvolvimento das atividades 
do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural do Município de Felixlândia 
- MG e dos órgãos municipais de cultura; 
   VI – em outros programas envolvendo o patrimônio 
cultural do município, de acordo com deliberação específica de pelo 
menos 2/3 dos membros do COMPAC. 
  Parágrafo Único - Na aplicação dos recursos do FUMPAC 
deverá haver estrita observância das exigências licitatórias, fiscais, 
previdenciárias e trabalhistas. 
   
  Art. 8º - Será aberto pelo menos um edital por ano, 
facultando a pessoas físicas e jurídicas apresentação de projetos a serem 
custeados pelo FUMPAC. 
   Parágrafo Único - As pessoas beneficiadas pelo fundo 
deverão comprovar previamente sua regularidade jurídica, fiscal bem 
como a qualificação técnica dos profissionais envolvidos com o projeto a 
ser executado. 
 
  Art. 9º - O Projeto será apreciado pelo COMPAC, o qual terá 
competência para dar parecer aprovando, reprovando ou propondo 
alterações ao projeto original. 
   § 1º Para avaliação dos projetos o COMPAC deverá 
levar em conta os seguintes aspectos: aspecto orçamentário do projeto, 
pela relação custo-benefício; retorno de interesse público; clareza e 
coerência nos objetivos; criatividade; importância para o Município; 
universalização e democratização do acesso aos bens culturais; 
enriquecimento de referências estéticas; valorização da memória histórica 
da cidade; princípio de equidade entre as diversas áreas culturais possíveis 
de serem incentivadas; princípio da não-concentração por proponente; e 
capacidade executiva do proponente, a ser aferida na análise de seu 
currículo.  
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   § 2º A Secretaria Municipal de Cultura ou órgão 
equivalente, por meio de sua equipe técnica, deverá emitir parecer 
previamente à deliberação do COMPAC. 
 
  Art. 10º - Havendo aprovação do Projeto na íntegra ou com as 
alterações sugeridas pelo COMPAC, será o mesmo encaminhado à 
Secretaria citada, visando a homologação final para fins de liberação dos 
recursos. 
 
  Art. 11º - Uma vez homologado o Projeto, será celebrado 
instrumento de convênio entre a municipalidade e o beneficiário dos 
recursos estabelecendo todas as obrigações das partes, nas quais constará 
em especial a previsão de: 
   I - Repasse dos recursos de acordo com cronograma e 
comprovação da execução das etapas do projeto aprovado; 
   II – Devolução ao FUMPAC dos recursos não utilizados 
ou excedentes; 
   III – Sanções cíveis caso constatadas irregularidades na 
execução do projeto ou na sua prestação de contas, podendo haver 
inclusive a proibição do beneficiário de receber novos recursos do 
FUMPAC pelo prazo de até 30 anos, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas e criminais cabíveis. 
   IV – Observância das normas licitatórias. 
 
  Art. 12º - Aplicar-se-ão ao Fundo de Proteção do Patrimônio 
Cultural as normas legais de controle, prestação e tomadas de contas em 
geral, sem prejuízo de competência específica do da Câmara Municipal e 
do Tribunal de Contas. 
   Parágrafo Único - Incumbe ao Município a realização de 
inspeções e auditorias objetivando acompanhar a execução dos projetos 
aprovados e as respectivas prestações de contas, bem como solicitar 
dados e informações que otimizem o monitoramento, o aperfeiçoamento 
e a   avaliação   das   ações e projetos vinculados ao FUMPAC. 
  Art. 13º - Os relatórios de atividades, receitas e despesas do 
Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural serão apresentados 
semestralmente à Secretaria Municipal de Finanças ou seu equivalente. 
 
  Art. 14º - Ocorrendo a extinção do Fundo Municipal do 
Patrimônio Cultural, os bens permanentes adquiridos com recursos 
públicos serão incorporados ao patrimônio público municipal. 
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  Art. 15º - O funcionamento, a gestão e a aplicação dos 
recursos do FUMPAC pautar-se-ão pela estrita observância aos princípios 
da  legalidade, economicidade, impessoalidade,   moralidade, publicidade,  
finalidade,  motivação,  razoabilidade,  eficiência, ampla defesa, 
contraditório, transparência,  probidade, decoro  e boa-fé, estando os 
seus gestores e beneficiários sujeitos à responsabilização administrativa, 
civil e penal em caso de prática de ato ilícito. 
 
  Art. 16º - Esta Lei será regulamentada, no que for necessário, 
no prazo de 60 dias. 
 
  Art. 17º – Revogadas as disposições em contrário esta lei 
entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando portanto, a todos a quem o conhecimento e execução 
desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente 
como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 06 de maio de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.705/2009 
 
 
 

CONCEDE ISENÇÃO DE TRIBUTOS, QUE 
ESPECIFICA, À EMPRESA PRESTADORA 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 
SANITÁRIO POR OCASIÃO DA 
OUTORGA DESTES SERVIÇOS  

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Para fins de desonerar o custo da tarifa dos serviços 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário, viabilizando o 
estabelecimento de uma tarifação de cunho social, fica a Empresa 
prestadora destes serviços públicos isenta de todos os tributos municipais 
incidentes sobre eles, inclusive sobre os serviços afetos, necessários 
àquela prestação. Esta isenção também abrangerá as áreas e instalações 
operacionais e administrativas existentes à data da celebração do 
Contrato de Programa e/ou que venham a ser adquiridas posteriormente, 
bem como do pagamento de royalties, bem como àquelas criadas durante 
a prestação dos serviços. A vigência desta isenção será igual ao prazo da 
prestação dos serviços outorgados. 
   §1º A isenção estabelecida no caput é extensiva a todas 
as taxas municipais, de serviço ou pelo poder de polícia, contribuição de 
melhoria e a quaisquer outros tributos municipais instituídos 
posteriormente a esta lei. 
   §2º A presente isenção abrangerá os preços públicos 
relacionados ao uso de vias públicas, seu espaço aéreo e seu subsolo, e ao 
uso de quaisquer outros bens municipais, móveis ou imóveis, necessários 
à execução dos serviços. 
 
  Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente a Lei 889, de 23 de julho de 1986. 
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  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 06 de maio, 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

LEI Nº 1.706/2009 
 
 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CELEBRAR CONVÊNIO DE 
COOPERAÇÃO COM O ESTADO DE 
MMINAS GERAIS, PARA O FIM DE 
ESTABELECER UMA COLABORAÇÃO 
FEDERATIVA NA ORGANIZAÇÃO, 
REGULAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 
Convênio de Cooperação com o Estado de Minas Gerais, nos termos da 
minuta, anexo único desta Lei, com fundamento no art. 241 da 
Constituição da República de 1988 e na Lei Federal 11.445/2007, para o 
fim de estabelecer colaboração federativa na organização, regulação, 
fiscalização e prestação dos serviços públicos municipais de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
   §1º O Poder Executivo, por meio do Convênio de 
Cooperação a que se refere o caput, delegará ao Estado de Minas Gerais a 
competência de organização dos serviços públicos municipais de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, nos moldes do art.8º 
da Lei nº 11.445/2007.  
   §2º O Convênio de Cooperação, a que se refere o caput, 
será celebrado pelo prazo mínimo de 30 (trinta) anos, prorrogável por 
acordo entre as partes. 
 
  Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Contrato 
de Programa com pessoa jurídica integrante da Administração Indireta do 
Estado de Minas Gerais com o objetivo de transferir, em regime de 
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exclusividade, a prestação dos serviços públicos municipais de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, estando dispensado 
de processo licitatório, nos termos do inciso XXVI, do art.24, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 
   §1º O contrato, a que se refere o caput, será celebrado 
pelo prazo mínimo de 30 (trinta) anos, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por acordo entre as partes.  
 
   §2º Extinto o Contrato de Programa, a assunção dos 
serviços e a reversão dos bens dar-se-ão após o prévio pagamento das 
indenizações eventualmente devidas. 
 
  Art. 3º - Fica o Poder Executivo, nos termos do art. 8º e art.23, 
§ 1ºda Lei nº 11.445/2007, do art. 13 da Lei Federal nº 11.107/2005 e do 
art. 31 do Decreto Presidencial nº 6.017/2007, autorizado a celebrar 
Contrato de Programa com pessoa jurídica integrante da Administração 
Indireta do Estado de Minas Gerais, diversa da executora dos serviços, 
com o objetivo de delegar, em regime de exclusividade, as competências 
de regulação e fiscalização dos serviços públicos objeto do Convênio de 
Cooperação a que se refere o art.1º desta Lei. 
  Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar 
ao Estado de Minas Gerais as competências estabelecidas no caput, por 
meio do Convênio de Cooperação a que se refere o art. 1º desta Lei, até 
que seja criada a entidade estadual de regulação e fiscalização. 
 
  Art. 4º - Os Contratos de Programa referidos nesta Lei 
continuarão vigentes mesmo quando extinto o Convênio de Cooperação a 
que se refere o art.1º, nos termos do art.13, §4º da Lei Federal nº 
11.107/2005. 
 
  Art. 5º - As autorizações de que tratam os arts. 1º, 2º e 3º 
desta lei visam a integração dos serviços públicos municipais de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário ao sistema estadual de 
saneamento básico, devendo abranger, no todo ou em parte, as seguintes 
atividades e suas respectivas infra-estruturas e instalações operacionais: 
captação, adução e tratamento de água bruta; adução, reservação e 
distribuição de água tratada; e coleta, transporte, tratamento e disposição 
final de esgotos sanitários. 
 
  Art. 6º - O Convênio de Cooperação, a que se refere o art. 1º 
desta lei, deverá estabelecer: os meios e instrumentos para o exercício das 
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competências de organização, regulação, fiscalização e prestação 
delegadas; os direitos e obrigações do Município; os direitos e obrigações 
do Estado; e as obrigações comuns ao Município e ao Estado. 
 
  Art. 7º - Toda a edificação permanente urbana será conectada 
às redes públicas de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos 
decorrentes da conexão e do uso desses serviços.  
   §1º Em caso de descumprimento da obrigação 
estabelecida no caput, o proprietário da edificação urbana ficará sujeito às 
seguintes sanções a serem aplicadas pelo Poder Executivo Municipal: 
  I. multa diária no valor de 01 Unidade Fiscal do Município; 
  II. intervenção do imóvel. 
   §2º Caberá à prestadora dos serviços notificar o 
proprietário da edificação urbana, por meio de carta postal, com aviso de 
Recebimento (AR) ou outro meio eficaz quanto ao descumprimento do 
estabelecido no caput. 
   §3º A sanção de intervenção será aplicada quando, na 
edificação permanente urbana não conectada às redes públicas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis, estiver-se 
realizando captação de água ou disposição de esgoto de modo 
inadequado. 
   §4º Na hipótese de intervenção a edificação 
permanente urbana, deverá o Poder Executivo Municipal realizar as 
providências necessárias para a regularização do imóvel, devendo o custo 
de tais procedimentos ser cobrado do proprietário. 
   §5º A sanção de intervenção, aplicada a juízo do Poder 
Público, não poderá perdurar por mais de 90 (noventa) dias e a de multa, 
que será arrecadada pelo Município, terá destinação exclusiva à melhoria 
dos serviços de saneamento. 
   §6º Decreto do Executivo regulamentará o presente 
artigo, devendo ser garantido contraditório e ampla defesa aos 
imputados. 
 
  Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente a Lei nº 889 de 23 de julho de 1986. 
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  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 06 de maio, 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.707/2009 
 
 
 

DELEGA PODERES À COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DE MINAS GERAIS ς 
COPASA/MG, PARA DESAPROPRIAR 
TERRAS PARTICULARES NO MUNICÍPIO 
DE FELIXLANDIA/MG, PARA FINS DE 
OBRAS DE SANEAMENTO BÁSICO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Ficam delegados poderes à Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG, para proceder à 
desapropriação por utilidade pública, de terras particulares no município 
de Felixlândia/MG., para fins de instalação e execução de obras de 
saneamento básico e de unidades do sistema de Esgotamento sanitário. 
    
  Art. 2º - As desapropriações serão feitas obedecendo as 
normas da Constituição Federal e as regras do Decreto Lei 3.365, de 21 de 
junho     de 1941. 
    
  Art. 3º - Todo o procedimento expropriatório será de 
responsabilidade da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – 
COPASA/MG, inclusive o pagamento da indenização aos expropriados. 
    
  Art. 4º - A declaração de utilidade pública das áreas a serem  
desapropriadas far-se-á por decreto do prefeito Municipal. 
   Parágrafo Único - Para a declaração de utilidade pública 
a Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG, 
encaminhará ao município todos os dados e elementos necessários á 
elaboração do Decreto mencionado no caput. 
 
  Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão                    
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 06 de maio, 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.708/2009 
 
 
 

AUTORIZA AQUISIÇÃO DE TERRENO 
PARA CONSTRUÇÃO DE ATERRO 
CONTROLADO 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
  Art. 1º - Fica o Executivo Municipal  autorizado a adquirir    
um imóvel situado na zona rural do Município com área de 10,00 ha, 
desmembrada de área maior denominada Fazenda Olhos d’agua, de 
propriedade do Sr. Osnir Ferreira dos Santos,  dentro das seguintes divisas 
e confrontações: inicia-se num canto de cerca na divisa com o espólio de 
Geraldo Ribeiro e com Osnir Ferreira dos Santos; desse ponto segue por 
cerca com os seguintes azimutes e respectivas distancias e confrontações: 
266° 38’ por 240,66m confrontando com Osnir Ferreira dos Santos; 0°27’ 
por 304,49m confrontando com a faixa de domínio de estrada do DER que 
liga Felixlândia à represa de Três Marias no local denominado Clube Barra 
do Paraopeba no sentido represa/Felixlândia; 70°53’  por 374,59m  
confrontando com uma estrada municipal; 195°42’ por 429,05m 
confrontando com o espólio de Geraldo Ribeiro, até o ponto onde se 
iniciou esta descrição. 
   Parágrafo Único - Fica o Executivo Municipal, 
autorizado a dispender importância até o valor de R$41.332,20 (Quarenta 
e um mil, trezentos e trinta e dois reais e trinta centavos) para a aquisição 
do imóvel, conforme laudo de avaliação em anexo. 
  
  Art. 2º - A presente aquisição destina-se a construção do 
aterro controlado de Felixlândia.    
 
  Art. 3º - Para ocorrer às despesas desta Lei, serão usadas 
dotações próprias do orçamento vigente.  
 
  Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 
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  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 06 de maio de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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!b9·h άLέ 
 

LAUDO DE AVALIAÇÃO DE ÁREA DE TERRENO 
 
  A Comissão Especial nomeada pelo Prefeito Marconi Antonio 
da Silva, através da Portaria n.º 073, de 30 de abril de 2009, para proceder 
a avaliação do imóvel com área de 10,00 ha, desmembrada de área maior 
denominada Fazenda Olhos d’agua, de propriedade do Sr. Osnir Ferreira 
dos Santos,  dentro das seguintes divisas e confrontações: inicia-se num 
canto de cerca na divisa com o espólio de Geraldo Ribeiro e com Osnir 
Ferreira dos Santos; desse ponto segue por cerca com os seguintes 
azimutes e respectivas distancias e confrontações: 266° 38’ por 240,66m 
confrontando com Osnir Ferreira dos Santos; 0°27’ por 304,49m 
confrontando com a faixa de domínio de estrada do DER que liga 
Felixlândia à represa de Três Marias no local denominado Clube Barra do 
Paraopeba no sentido represa/Felixlândia; 70°53’  por 374,59m  
confrontando com uma estrada municipal; 195°42’ por 429,05m 
confrontando com o espólio de Geraldo Ribeiro, até o ponto onde se 
iniciou esta descrição , após analisada e em consonância com os preços de 
mercado, de fato avalia o presente imóvel em R$ 41.332,30 (Quarenta e 
um mil, trezentos e trinta e dois reais e trinta centavos). 
 
  Para documento, firma o presente Termo de Avaliação. 
 
  Felixlândia/MG, 06 de maio de 2009. 
 
Nelson Fabiano da Silveira 
Chefe Depto. de Cadastro 

Geraldo Calazans Silva 
Chefe Depto. de Obras 

Lourival Gomes de Oliveira 
Chefe Depto. Adm. e finanças 
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LEI Nº 1.709/2009 
 
 
 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DOS FEIRANTES DE 
FELIXLANDIA - AFF 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - FICA DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
Associação dos Feirantes de Felixlândia – AFF, sociedade civil, sem fins 
lucrativos, de duração indeterminada, com sede à Praça da Matriz, s/nº, 
centro, nesta cidade de Felixlândia/MG., inscrita no CNPJ sob o nº 
07825366/0001-49 e estatuto devidamente registrado no Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos de Pessoas jurídicas de Curvelo/MG., 
sob o nº 4.341, livro A nº 27, fl. 90/97, em 06 de outubro de 2005. 
 
  Art. 2º - A declaração de utilidade pública atenderá aos 
requisitos exigidos pela Lei 1.340 de 31 de maio de 1994. 
 
  Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 19 de maio de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.710/2009 
 
 
 

ALTERA NOMES DE DEPARTAMENTOS 
CRIADOS PELA LEI 1.647 DE 29.12.06, E 
A REDAÇÃO DO QUADRO DE CARGOS 
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
CRIADO PELA LEI 1644 DE 13.12.2006 

 
 
 
A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte Lei: 
 
Artigo 1º - Ficam alterados no Artigo 1º da Lei Municipal 1647 de 29.12.06  
os nomes dos seguintes Departamentos Municipais, previstos na alínea A, 
n.º 02, onde se lê: 
   Chefe Departamento Municipal de Cultura, leia-se: 
Chefe Departamento Municipal de Cultura e Turismo, nº03, onde se lê: 
Chefe do Departamento Municipal de Esporte, Lazer e Turismo, leia-se: 
Chefe Departamento de Esporte e Lazer. 
   Parágrafo 1º - Fica transferido para o Departamento 
Municipal de Cultura e Turismo, o Setor de Turismo, bem como as funções 
previstas no inciso III. 
 
  Artigo 2º - Ficam alterados no Artigo 1º da Lei Municipal 
n.º1644 de 13.12.2006 os nomes dos seguintes Departamentos 
Municipais, onde se lê: Chefe Departamento Municipal de Cultura, leia-se: 
Chefe Departamento Municipal de Cultura e Turismo, onde se lê: Chefe do 
Departamento Municipal de Esporte, Lazer e Turismo, leia-se: Chefe 
Departamento de Esporte e Lazer. 
 
  Artigo 3º - Revogadas as disposições em contrário, Esta Lei 
entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a faça cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Felixlândia, 19 de maio de 2009. 
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Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.711/2009 
 
 
 

AUTORIZA AQUISIÇÃO DE TERRENO 
PARA CONSTRUÇÃO DE SEDE DO PSF - 
ESPERANÇA 

 
 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a adquirir um 
lote de terras, situado na zona urbana da cidade de Felixlândia/MG, 
contendo 515,00 m2 (Quinhentos e quinze metros quadrados), de 
propriedade da Associação dos diabéticos de Felixlândia,  sito na Rua Geriz 
Chamon, bairro Anchieta, confrontando-se, pela frente com a referida rua, 
lado direito com o Sr. Cândido Antonio Campos; lado esquerdo e fundos 
com Marcos Benedito Fernandes Gomes e Marli Valadares de Oliveira 
Nunes. 
   Parágrafo único- Fica o Executivo Municipal, autorizado 
a dispender importância até o valor de R$8.000,00 (oito mil reais) para a 
aquisição do imóvel, conforme laudo de avaliação em anexo. 
 
  Art. 2º - A presente aquisição destina-se a construção da sede 
do Programa Estratégia de Saúde da Família – ESF Esperança.  
 
  Art. 3º - Para ocorrer às despesas desta Lei, serão usadas 
dotações próprias do orçamento vigente.  
 
  Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 19 de maio de 2009. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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!b9·h άLέ 
 

LAUDO DE AVALIAÇÃO DE ÁREA DE TERRENO 
 
  A Comissão Especial nomeada pelo Prefeito Marconi Antonio 
da Silva, através da Portaria n.º 077, de 14 de maio de 2009, para 
proceder a avaliação do um imóvel situado na zona urbana da cidade de 
Felixlândia/MG, contendo 515,00 m2(Quinhentos e quinze metros 
quadrados), sito na rua Geriz Chamon, bairro Anchieta, confrontando-se, 
pela frente com a referida rua, lado direito com o Sr. Cândido Antonio 
Campos; lado esquerdo e fundos com Marcos Benedito Fernandes Gomes 
e Marli Valadares de Oliveira Nunes., após analisada e em consonância 
com os preços de mercado, de fato avalia o presente imóvel em 
R$8.000,00 (oito mil reais). 
 
  Para documento, firma o presente Termo de Avaliação. 
 
  Felixlândia/MG, 18 de maio, 2009. 
 
Nelson Fabiano da Silveira                                                  
Chefe Depto. de Cadastro                                                   

Geraldo Calazans Silva 
Chefe Depto. de Obras 

Lourival Gomes de Oliveira 
Chefe Depto. Administração e finanças 
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LEI Nº 1.712 / 2009 
 
 
 

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO 
ESPECIAL NO ORÇAMENTO VIGENTE, 
PARA ORGANIZAÇÃO DE EVENTO 
ESPORTIVO ς MOTOCICLISMO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 
adicional especial no orçamento vigente, nos termos dos arts. 42 e 43 da 
Lei Federal 4.320/64, na seguinte forma: 
 
02- Prefeitura Municipal 
06- Depto. Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
27.813.0010- Desenvolvimento do Esporte e Lazer 
27.813.0010.2095- Manutenção eventos esportivos/motociclismo 
3.3.90.30.01- Material de consumo--------------------------------5.000,00 
3.3.90.36.00- Outros serviços terceiros pessoa física----------- 5.000,00 
3.3.90.39.01- Outros serviços terceiros pessoa jurídica--------20.000,00 

 
  Art. 2º - Consideram-se fonte de recursos para o fim desse ato 
a anulação, parcial ou total das dotações vigentes seguintes: 
 
02- Prefeitura Municipal 
06- Depto. Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
27.813.0010- Desenvolvimento do Esporte e Lazer 
27.813.0010.1003- Construção e ampliação parques, quadras, estádios, pista de motocross 
4.4.90.51.02 ς Obras e instalações domínio patrimonial ------30.000,00 

 
  Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 26 de maio de 2009. 
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Valéria Elisa Vieira 

Secretária Municipal 
Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI 1.713/2009 
 
 
 

DÁ NOVA REDAÇÃO A LEI MUNICIPAL 
Nº 1.395 DE 01 DE MARÇO DE 1.996 
QUE CRIA O CONSELHO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, COM AS ALTERAÇÕES 
INTRODUZIDAS PELA LEI 1.504 DE 24 
DE AGOSTO DE 2.000 

 
 
 
  A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei: 
  
  Art. 1º - Fica criado o Conselho de Alimentação Escolar – CAE, 
no âmbito do Município de Felixlândia – Estado de Minas Gerais, órgão 
colegiado de caráter fiscalizador, permanente e de assessoramento, 
composto da seguinte forma: 
   I. 01 (um) representante indicado pelo Poder 
Executivo; 
   II. 02 (dois) representantes das entidades de 
docentes, discentes e de trabalhadores na área de educação, indicados 
pelo respectivo órgão de classe a ser escolhidos por meio de Assembléia 
específica; 
   III. 02 (dois) representantes de pais de alunos, 
indicados por Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou 
entidades similares escolhidos por meio de assembleia específica; 
   IV. 02 (dois) representantes indicados por entidades 
civis organizadas, escolhidos em assembleia específica; 
  §1º - O município poderá, a seu critério, ampliar composição 
dos membros do CAE, obedecida a proporcionalidade definida nos incisos 
deste artigo. 
  §2º - Cada membro titular do CAE terá um suplente do 
mesmo seguimento representado.Os membros e o Presidente do CAE 
terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez. 
  §3º - Os membros do CAE terão mandato de 04 (quatro) anos, 
podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos seus 
respectivos seguimentos. 
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  §4º - A Presidência e a Vice-Presidência do CAE somente 
poderão ser exercida pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV 
deste artigo. 
  §5º - O exercício do mandato de conselheiro do CAE é 
considerado serviço público relevante, não remunerado. 
  §6º - O Município informará ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE a composição do CAE, na forma 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 
 
  Art. 2º - Compete ao CAE: 
   I – acompanhar e fiscalizar o emprego da alimentação 
saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, 
seguros, que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimentares 
saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos 
alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a 
sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de 
atenção específica; 
   II – acompanhar e fiscalizar a inclusão da educação 
alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que 
perpassam pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e 
nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 
   III – acompanhar e fiscalizar a universalidade do 
atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica; 
   IV – acompanhar e fiscalizar a participação da 
comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas 
pelo Município para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e 
adequada; 
   V – acompanhar e fiscalizar o apoio ao 
desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 
alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 
preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 
familiares, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos;  
   VI – acompanhar e fiscalizar o direito à alimentação 
escolar, visando garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, 
com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas 
entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção 
específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social; 
   VII – acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados à alimentação escolar; 
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   VIII – zelar pela qualidade dos alimentos, em especial, 
quanto as condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios 
oferecidos; 
   IX – receber o relatório anual de gestão do PNAE - 
Programa Nacional de Alimentação Escolar e emitir parecer conclusivo, 
aprovando ou reprovando a execução do Programa.  
 
  Art. 3º - O Conselho de Alimentação escolar reunir-se-á 
ordinariamente, com a presença de pelo menos metade de seus 
membros, uma vez por mês e extraordinariamente quando convocado 
pelo seu Presidente ou mediante solicitação de pelo menos um terço de 
seus membros efetivos. 
 
  Art. 4º - Ficará extinto o mandato do membro que deixar de 
comparecer injustificadamente a duas reuniões consecutivas do Conselho 
ou a quatro alternadas. 
 
  Art. 5º - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria 
simples, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
 
  Art. 6º - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação 
do Conselho do FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento Interno que 
viabilize seu funcionamento. 
 
  Art. 7º - Os recursos financeiros transferidos pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento de Educação – FNDE serão incluídos no 
orçamento do Município. 
 
  Art. 8º - É facultado ao Município repassar os recursos 
financeiros recebidos à conta do PNAE às unidades executoras das Escolas 
de Educação Básica observando o disposto nesta Lei. 
 
  Art. 9º - O responsável pela prestação de contas que inserir 
ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria 
ser escrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será 
responsabilizado na forma da Lei. 
 
  Art. 10º - Os documentos relativos à prestação de contas 
juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com 
os recursos financeiros transferidos ao Município, ainda que execução 
esteja a cargo das respectivas Escolas serão mantidos arquivados, em boa 
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guarda e organização, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados da data de 
aprovação da prestação de contas. 
 
  Art. 11º - A responsabilidade técnica pela alimentação escolar 
caberá a nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes 
estabelecidas nesta lei. 
   § 1º – os cardápios da alimentação escolar serão 
elaborados pelo nutricionista responsável com utilização de gêneros 
alimentícios básicos, respeitando-se as referencias nutricionais, os atos 
alimentares, a cultura e a tradição alimentar do município, pautando-se na 
sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na alimentação 
saudável e adequada. 
   § 2º - Para efeito desta lei, gêneros alimentícios básicos 
são aqueles indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável 
observada a regulamentação aplicável. 
 
  Art. 12º - Aquisição dos gêneros alimentícios obedecerá o 
cardápio planejado pelo nutricionista e será realizada sempre que possível 
dentro do município, obedecendo o contido nessa Lei. 
 
  Art. 13º - Do total dos recursos financeiros repassados no 
mínimo trinta por cento deverá ser utilizado na aquisição de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar. 
   §1º - A aquisição de que trata esse artigo poderá ser 
realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços 
sejam compatíveis com os vigentes no mercado do Município, 
obedecendo-se os princípios inscritos no artigo 37 da CF, e os alimentos 
atendam as exigências do controle de qualidade previstas nas normas que 
regulamentam a matéria. 
   §2º - A observância do percentual previsto no caput 
será disciplinada pelo FNDE e poderá ser dispensada quando presentes 
uma das seguintes circunstâncias: 
  I – impossibilidade de emissão do documento fiscal 
correspondente; 
  II – inviabilidade de fornecimento regular e constante dos 
gêneros alimentícios; 
  III – dificuldades logísticas que inviabilizem o fornecimento de 
gêneros alimentícios; 
  IV – condições higiênico-sanitárias inadequadas. 
 
  Art. 14º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia/MG, 08 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI 1.714/2009 
 
 
 

DÁ NOVA REDAÇÃO A LEI MUNICIPAL 
Nº 1.656 DE 29 DE JUNHO DE 2007 
QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - 
CONSELHO DO FUNDEB 

 
 
 
        A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação-Conselho do FUNDEB, no âmbito do Município de Felixlândia – 
Estado de Minas Gerais. 
 
  Art. 2º - O Conselho a que se refere o art. 1º é constituído por 
09 (nove) membros titulares, acompanhados de seus respectivos 
suplentes, conforme representação e indicação a seguir discriminados: 
   I) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, 
dos quais pelo menos 1 (um) do Departamento Municipal de Educação. 
   II) 1 (um) representante dos professores da educação 
pública municipal; 
   III) 1 (um) representante dos diretores das escolas 
públicas municipais; 
   IV) 1 (um) representante dos servidores técnico-
administrativos das escolas públicas municipais; 
   V) 2 (dois) representantes dos pais de alunos das 
educação pública municipal;  
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   VI) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
pública municipal, sendo 1 (um) indicado pela entidade de estudantes 
secundaristas; 
   VII) 1 (um) representante do conselho municipal de 
educação; 
   VIII) 1 (um) representante do conselho tutelar; 
  §1º - Os membros do conselho previstos no caput deste artigo 
serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos 
conselheiros anteriores:  
   I – pelos dirigentes dos órgãos municipais e das 
entidades de classes organizadas, nos casos de representações dessas 
instâncias; 
   II – no caso dos representantes dos diretores, pais de 
alunos e estudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades 
municipais, conforme o caso, em processo eletivo organizado para esse 
fim, pelos respectivos pares; 
   III – nos casos de representantes de professores e 
servidores, pelas entidades sindicais municipais a respectiva categoria, se 
houver, desde que regularmente constituídos. 
  §2º - Para cada membro titular deverá ser nomeado um 
suplente, representante da mesma categoria ou segmento social com 
assento no Conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos 
temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos 
antes do fim do mandato da CACS-FUNDEB. 
  §3º - Os estudantes da educação básica pública municipal 
podem ser representados no Conselho do Fundeb pelos alunos do ensino 
regular, da Educação de Jovens e Adultos ou por outro representante 
escolhido pelos alunos para essa função, desde que sejam escolhidos e 
indicados pessoas com mais de 18 (dezoito) anos ou emancipados. 
  §4º - Indicados os conselheiros o chefe do Poder Executivo 
designará os integrantes do Conselho. 
  §5º - São impedidos de integrar o Conselho a que se refere o 
artigo primeiro dessa lei: 
   I – cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até o 3º 
(terceiro) grau, do Prefeito e do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais; 
   II – tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de 
assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à 
administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem como 
cônjuge, parentes consangüíneos ou afins, até o 3º(terceiro) grau, desses 
profissionais; 
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   III – estudantes que não sejam emancipados; 
   IV – pais de alunos que: 
  a) Exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação 
e exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor 
dos recursos; ou 
  b) Prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder 
Executivo em que atua o respectivo conselho. 
  §6º - Os Conselhos dos Fundos atuará com autonomia, sem 
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo e será 
renovado periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros. 
 
  Art. 3º – O mandato dos membros do Conselho será de 02 
(dois) anos, permitida uma única recondução, por igual período. 
 
  Art. 4º - Compete ao Conselho do FUNDEB: 
   I – acompanhar e controlar a repartição, transferência e 
aplicação dos recursos do Fundo; 
   II – supervisionar a realização do Censo Escolar e a 
elaboração da proposta orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, 
com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e 
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a 
operacionalização do FUNDEB; 
   III – examinar os registros contábeis e demonstrativos 
gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou 
retidos à conta do Fundo;  
   IV – emitir parecer sobre as prestações de contas dos 
recursos do Fundo, que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo 
Poder Executivo Municipal; 
   V – acompanhar a aplicação dos recursos federais 
transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar – PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos e, ainda, receber e analisar 
as prestações de contas referentes a esses Programas, formulando 
pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e 
encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE 
 
  Art. 5º - O Conselho referido no artigo primeiro desta Lei 
poderá, sempre que julgar conveniente: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

   I – apresentar à Câmara Municipal e aos órgãos de 
controle interno e externo manifestação formal acerca dos registros 
contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo; 
   II – por determinação da maioria de seus membros 
convocar o chefe do Departamento de Educação para prestar 
esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e execução das despesas do 
Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias; 
   III – requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos 
referentes a: 
  a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e 
serviços custeados com recursos do Fundo; 
  b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as 
quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica 
e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que 
estejam vinculados; 
  c) documentos referentes aos convênios das instituições a 
que se refere o artigo 8º da lei 11.494 de 20 de junho de 2007; 
   IV – realizar visitas e inspetorias in loco para verificar: 
  a) o desenvolvimento regular de obras e serviços 
efetuados nas instituições escolares com recursos do Fundo; 
  b) a adequação do serviço de transporte escolar; 
  c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens 
adquiridos com recursos do Fundo; 
 
  Art. 6º - O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um 
Vice-Presidente, que serão eleitos por seus pares em reunião do 
colegiado, sendo impedidos de ocupar as funções os representantes do 
governo gestor dos recursos. 
   Parágrafo Único - Na hipótese em que o membro que 
ocupa a função de Presidente do Conselho do FUNDEB incorrer na 
situação de afastamento definitivo a Presidência será ocupada pelo Vice-
Presidente. 
 
  Art. 7º - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação 
do Conselho do FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento Interno que 
viabilize seu funcionamento. 
 
  Art. 8º - As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão 
realizadas mensalmente, com a presença da maioria de seus membros, e, 
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extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante 
solicitação por escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos. 
   Parágrafo Único - As deliberações serão tomadas pela 
maioria dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de 
qualidade, nos casos em que o julgamento depender de desempate. 
 
  Art.9º - A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 
   I - não será remunerada; 
   II - é considerada atividade de relevante interesse 
social; 
   III - assegura isenção da obrigatoriedade de 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem informações;  
   IV – veda, quando os conselheiros forem 
representantes de professores e diretores ou de servidores das escolas 
públicas, no curso do mandato: 
  a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem 
justa causa ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino 
em que atuam; 
  b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função 
das atividades do conselho; 
  c) afastamento involuntário e injustificado da condição de 
conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido 
designado; 
   V – veda, quando os conselheiros forem representantes 
de estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato, 
atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 
 
  Art. 10º – O Conselho dos Fundos não contará com estrutura 
administrativa própria incumbindo ao Município garantir infra-estrutura e 
condições materiais adequadas à execução plena das competências do 
conselho e oferecer ao Ministério de Educação os dados cadastrais 
relativos à criação e composição do respectivo conselho. 
 
  Art. 11º – Os registros contáveis e os demonstrativos 
gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados e 
recebidos à conta dos Fundos assim como os referentes às despesas 
realizadas ficarão à disposição do Conselho responsável bem como do 
órgão municipal de controle interno e externo e ser-lhes-á dada ampla 
publicidade, inclusive por meio eletrônico, se houver. 
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  Art. 12º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e execução desta Lei 
pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela 
se contém se contem. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia/MG, 08 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.715/2009 
 
 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA MUNICIPAL DE 
INCENTIVO À DOAÇÃO DE ALIMENTOS 
- BANCO DE ALIMENTOS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º. Fica criado no Município Felixlândia o Programa de 
Incentivo à Doação de Alimentos – BANCO DE ALIMENTOS -, cujo produto 
deverá ser distribuído à população em situação de vulnerabilidade social, 
especialmente no que se refere à condição de aquisição de alimentos. 
 
  Art. 2º. O Programa terá, como principal objetivo, arrecadar, 
dos produtores rurais, dos estabelecimentos industriais e comerciais e da 
comunidade em geral, alimentos de comercialização inviável, mas em 
condições próprias para consumo com segurança. 
 
  Art. 3º. Para atendimento do disposto nesta Lei, o Executivo 
deverá criar as condições administrativas, técnicas e sanitárias, 
necessárias à triagem, à separação, à embalagem e à distribuição dos 
alimentos recebidos em doação. 
   Parágrafo Único.  A distribuição deverá beneficiar 
preferencialmente as entidades credenciadas pelo Programa, devendo, 
em caráter excepcional e complementar, alcançar a população 
necessitada, por meio da distribuição individual. 
 
  Art. 4º.  A operacionalização do programa de que trata esta 
Lei deverá ficar a cargo do Departamento Municipal de Assistência Social, 
em conjunto com o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, que baixará as normas complementares para o seu 
funcionamento. 
   Parágrafo Único. O Departamento Municipal de 
Assistência Social, com aprovação do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, poderá firmar parcerias e convênios com órgãos e 
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entidades, governamentais ou não, para a consecução dos objetivos do 
programa. 
 
  Art. 5º. Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
 
  Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 08 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

LEI Nº 1.716/2009 
 
 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL E COSNTITUIÇÃO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR NUTRICIONAL DE 
FELIXLÂNDIA /MG 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º.  Fica criado o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Felixlândia -MG. 
 
  Art. 2º. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Felixlândia -MG terá caráter deliberativo, no âmbito de sua 
competência legal, sendo consultivo nos demais casos. 
   § 1º. As atribuições conferidas ao Conselho de que trata 
esta lei não eliminam as competências constitucionais dos poderes 
Executivo e Legislativo. 
   § 2º. Este Conselho deverá trabalhar para o 
desenvolvimento de políticas locais, a serem implantadas e/ou 
implementadas a partir de iniciativas e parceiras da municipalidade com a 
sociedade civil tais como o banco de alimentos, incentivos à agricultura 
urbana, rural e familiar, feira do produtor rural, horta comunitária e 
outros. 
 
  Art. 3º. Ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Felixlândia MG compete: 
   I- Analisar planos e programas que sejam voltados 
ao desenvolvimento de políticas locais de combate à fome e de segurança 
alimentar e nutricional e oferecer contribuições para o seu 
aperfeiçoamento; 
   II- Propor diretrizes para as políticas públicas 
voltadas à segurança alimentar e ao combate à fome; 
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   III- Propor e contribuir para a realização de 
campanhas de informação sobre o combate à fome e à segurança 
alimentar; 
   IV- Manter intercâmbio com entidades e 
organizações públicas e privadas, de pesquisas e demais atividades 
voltadas à questão do combate à fomes e à segurança alimentar, inclusive 
nas esferas estadual e federal; 
   V- Elaborar seu Regimento Interno; 
   VI- Aprovar a prestação de contas do Fundo 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Felixlândia; 
   VII- Autorizar e fiscalizar a celebração de parceiras e 
convênios. 
 
  Art. 4º. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente uma vez por 
mês, na forma estabelecida em seu regimento interno, e, em caráter 
extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente, por iniciativa 
própria ou a requerimento de, pelo menos, 50 % (cinqüenta por cento) 
mais um de seus membros titulares. 
   § 1º.  As reuniões do Conselho serão realizadas com a 
presença de membros efetivos e/ou seus suplentes, com a presença de, 
pelo menos, a maioria absoluta (50% mais um) de seus membros, e as 
deliberações serão por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de 
qualidade. 
   § 2º.  A ausência por três reuniões seguidas ou cinco 
alternadas no mesmo ano sem substituição pelo suplente, implicará na 
perda automática do mandato de Conselheiro da respectiva entidade. 
   § 3º. O mandato dos conselheiros será de dois anos, 
sendo admitida sua recondução. 
   § 4º. A critério do Conselho poderão participar 
convidados com direito a voz. 
 
  Art. 5º. As funções de membro do Conselho não serão 
remuneradas, sendo, porém, consideradas como de relevante serviço 
público. 
 
  Art. 6º. No Prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data 
de publicação desta lei e subseqüente instalação do Conselho, este 
elaborará o seu regimento interno, que será promulgado por Decreto do 
Executivo. 
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  Art. 7º. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Felixlândia -MG será coordenado por um Presidente e Vice-
Presidente, primeiro e segundo secretários, eleitos por seus pares, em 
reunião extraordinária, especialmente convocada para este fim. 
 
  Art. 8º.  O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Felixlândia -MG será integrado pelas seguintes entidades e 
instituições, sendo uma cadeira de suplente para cada cadeira titular. 
   I- um representante do Departamento Municipal 
de Assistência Social; 
   II- um representante do Departamento Municipal 
de Agricultura, pecuária e abastecimento; 
   III- um representante do Departamento Municipal 
de Educação; 
   IV- um representante do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais; 
   V- um representante do Sindicato dos Produtores 
Rurais; 
   VI- um representante da Associação dos apicultores; 
   VII- um representante da Associação dos 
piscicultores; 
   VIII- um representante da Associação dos 
hortifrutigranjeiros; 
   IX- um represente do Lar dos Idosos. 
  § 1º. Todas as instituições que vierem a compor o Conselho 
deverão indicar seus representantes titulares e suplentes, cuja nomeação 
se dará por portaria do Executivo Municipal. 
  § 2º. Os representantes das entidades descritas nos incisos 
IV,V, VI, VII, VIII e IX serão eleitos em assembleia dos respectivos 
segmentos. 
 
  Art. 9º. Fica constituído o Fundo Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Felixlândia -MG com a finalidade de apoiar com 
recursos financeiros a realização de trabalhos, pesquisas e projetos 
voltados ao desenvolvimento da segurança alimentar e  combate à fome. 
   § 1º. O Fundo Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Felixlândia -MG será constituído com os seguintes recursos:  
  I – doações de pessoas físicas e jurídicas; 
  II – dotações orçamentárias; 
  III – outras receitas. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

   § 2º. O Fundo Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Felixlândia -MG será gerido pelo Departamento Municipal 
de Assistência Social. 
 
  Art. 10º.  Revogadas as disposições em contrário, 
especialmente a Lei 1585/2005 de 31/05/2005, esta Lei entra em vigor na 
sua data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 08 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.717/2009 
 
 
 

ALTERA LEI Nº 1.108 DE 15/10/1990 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica acrescentado ao artigo 20 da Lei Municipal nº 
1.108/1990, de 15 de outubro de 1990, o parágrafo sétimo com a seguinte 
redação: 

άtŀǊŀƎǊŀŦƻ {ŞǘƛƳƻ - Será considerado para fins de 
aquisição dos direitos previstos no plano de carreira 
dos servidores públicos municipais, o serviço ou função 
pública prestado a órgãos municipais de Felixlândia a 
qualquer tempo, e será devido a partir do 
requerimento formal do servidor.έ 

 
  Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão por conta de dotações próprias do orçamento vigente. 
 
  Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 08 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.718/2009 
 
 
 

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 142 E 
DOS INCISOS I A IV DO ARTIGO 146 DA 
LEI 1.697/2009 (CÓDIGO DE 
POSTURAS) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - O artigo 142 da Lei passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

ά!ǊǘΦ мпн ς As multas previstas nesta Lei serão 
calculadas em UFM ς Unidade Fiscal do 
Município,fixadas atualmente na importância de 
R$204,16 (duzentos e quatro reais e dezesseis 
centavos)e seus valores serão reajustados anualmente 
nos termos da legislação específicŀ ŜƳ ǾƛƎƻǊΦέ 

 
  Art. 2º - Os incisos I a IV do artigo 146 da Lei 1.697/2009 
passam a ter a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ мпс - ... 
I ς de 0,5 a 5,0 UFM por infração leve, sendo 
consideradas infrações leves o descumprimento às 
seguintes disposições desta Lei: 
a) ... 
II ς de 1,0 a 25,0 UFM por infração média, 
sendo consideradas infrações médias o 
descumprimento às seguintes disposições desta Lei: 
a) ... 
III ς de 1,5 a 30,0 UFM por infração grave sendo 
consideradas infrações graves o descumprimento às 
seguintes disposições desta Lei: 
a) ... 
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b) ... 
c) ... 
 IV ς de 2,0 a 50,0 por infração gravíssima, sendo 
consideradas infrações gravíssimas o descumprimento 
às seguintes disposições desta Lei: 
a) ... 
b) ΦΦΦέ 

 
  Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e execução desta  
Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como 
nela se contém. 
                
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 24 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

LEI Nº 1.719/2009 
 
 
 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O 
CENTRO DE APOIO E ASSISTÊNCIA A 
CRIANÇA E ADOLESCENTE DE 
FELIXLÂNDIA - CAACAF 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública o CENTRO DE 
APOIO E ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTE DE FELIXLÂNDIA - 
CAACAF sociedade civil, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, 
com sede  à  Av. José Mauro Gonçalves, s/n, nesta cidade de Felixlândia – 
MG, inscrita no CNPJ sob o nº 08.771.017/0001-54 e estatuto 
devidamente registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos 
de Pessoas Jurídicas de Curvelo – MG, sob o registro nº 4.858, livro A  nº 
33, fl. 101/104 em 16 de Abril de 2007. 
 
  Art. 2º - A declaração de utilidade pública atenderá os 
requisitos exigidos pela Lei nº 1.340 de 31 de maio de 1994. 
 
  Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 30 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

LEI Nº 1.720/2009 
 
 
 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA 
DESCONTO DE PRESTAÇÕES EM FOLHA 
DE PAGAMENTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS  

 
 
    
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Os servidores efetivos do Município de Felixlândia 
poderão autorizar, de forma irrevogável e irretratável, o desconto em 
folha de pagamento dos valores referentes ao pagamento de 
empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil 
concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento 
mercantil, quando previsto nos respectivos contratos. 
   Parágrafo Único - O desconto mencionado neste artigo 
também poderá incidir sobre verbas rescisórias devidas pelo empregador, 
se assim previsto no respectivo contrato de empréstimo, financiamento 
ou arrendamento mercantil, até o limite de trinta por cento. 
 
  Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se: 
   I- empregador, a pessoa jurídica assim definida pela 
legislação trabalhista; 
   II- empregado, aquele assim definido pela legislação 
trabalhista; 
   III- instituição consignatária, a instituição autorizada 
a conceder empréstimo ou financiamento ou realizar operação de 
arrendamento mercantil mencionada no caput do art. 1º; 
   IV- mutuário, empregado que firma com instituição 
consignatária contrato de empréstimo, financiamento ou arrendamento 
mercantil regulado por esta Lei; e 
   V- verbas rescisórias, as importâncias devidas em 
dinheiro pelo empregador ao empregado em razão do seu contrato de 
trabalho. 
  § 1º- Para os fins desta Lei, são consideradas consignações 
voluntárias as autorizadas pelo empregado. 
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  § 2º- No momento da contratação da operação, a autorização 
para a efetivação dos descontos permitidos nesta Lei observará, para cada 
mutuário, os seguintes limites:  
   I- a soma dos descontos referidos no art. 1º desta 
Lei não poderá exceder a trinta por cento da remuneração disponível, 
conforme definida em regulamento; e  
   II- o total das consignações voluntárias, incluindo as 
referidas no art. 1º, não poderá exceder a quarenta por cento da 
remuneração disponível, conforme definida em regulamento. 
 
  Art. 3º - Para os fins desta Lei, são obrigações do empregador: 
   I- prestar ao empregado e à instituição 
consignatária, mediante solicitação formal do primeiro, as informações 
necessárias para a contratação da operação de crédito ou arrendamento 
mercantil; 
   II- tornar disponíveis aos empregados, bem como às 
respectivas entidades sindicais, as informações referentes aos custos 
referidos no § 2º deste artigo; e 
   III- efetuar os descontos autorizados pelo 
empregado em folha de pagamento e repassar o valor à instituição 
consignatária na forma e no prazo previstos em regulamento. 
  § 1º - É vedado ao empregador impor ao mutuário e à 
instituição consignatária escolhida pelo empregado qualquer condição 
que não esteja prevista nesta lei ou em seu regulamento para a efetivação 
do contrato e a implementação dos descontos autorizados. 
  § 2º - É facultado ao empregador descontar na folha de 
pagamento do mutuário os custos operacionais decorrentes da realização 
da operação objeto desta Lei. 
  § 3º - Cabe ao empregador informar, no demonstrativo de 
rendimentos do empregado, de forma discriminada, o valor do desconto 
mensal decorrente de cada operação de empréstimo, financiamento ou 
arrendamento, bem como os custos operacionais referidos no § 2º deste 
artigo. 
  § 4º - Os descontos autorizados na forma desta Lei terão 
preferência sobre outros descontos da mesma natureza que venham a ser 
autorizados posteriormente. 
 
  Art. 4º - A concessão de empréstimo, financiamento ou 
arrendamento mercantil será feita a critério da instituição consignatária, 
sendo os valores e demais condições objeto de livre negociação entre ela 
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e o mutuário, observadas as demais disposições desta lei e seu 
regulamento. 
   § 1º - Poderá o empregador, com a anuência da 
entidade sindical representativa da maioria dos empregados, sem ônus 
para estes, firmar, com instituições consignatárias, acordo que defina 
condições gerais e demais critérios a serem observados nos empréstimos, 
financiamentos ou arrendamentos que venham a ser realizados com seus 
empregados. 
   § 2º - Poderão as entidades e centrais sindicais, sem 
ônus para os empregados, firmar, com instituições consignatárias, acordo 
que defina condições gerais e demais critérios a serem observados nos 
empréstimos, financiamentos ou arrendamentos que venham a ser 
realizados com seus representados. 
   § 3º - Uma vez observados pelo empregado todos os 
requisitos e condições definidos no acordo firmado segundo o disposto o 
§ 1º ou no § 2º deste artigo, não poderá a instituição consignatária negar-
se a celebrar o empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil. 
   § 4º - Para a realização das operações referidas nesta 
lei, é assegurado ao empregado o direito de optar por instituição 
consignatária que tenha firmado acordo com o empregador, com sua 
entidade sindical, ou qualquer outra instituição consignatária de sua livre 
escolha, ficando o empregador obrigado a proceder aos descontos e 
repasses por ele contratados e autorizados. 
   § 5º - no caso dos acordos celebrados nos termos do § 
2º deste artigo, os custos de que trata o § 2º do art. 3º deverão ser 
negociados entre o empregador e a entidade sindical, sendo vedada a 
fixação de custos superiores aos previstos pelo mesmo empregador nos 
acordos referidos no § 1º deste artigo. 
   § 6º - Poderá ser prevista nos acordos referidos nos §§ 
1º e 2º deste artigo, ou em acordo específico entre a instituição 
consignatária e o empregador, a absorção dos custos referidos no § 2º do 
art. 3º pela instituição consignatária. 
   § 7º - É vedada aos empregadores, entidades e centrais 
sindicais a cobrança de qualquer taxa ou exigência de contrapartida pela 
celebração ou pela anuência nos acordos referidos nos §§ 1º e 2º, bem 
como a inclusão neles de cláusula que impliquem pagamento em seu 
favor, a qualquer título, pela realização das operações de que trata esta 
Lei, ressalvado o disposto no § 2º do art. 3º.  
 
  Art. 5º - O empregador será o responsável pelas informações 
prestadas, pela retenção dos valores devidos e pelo repasse às instituições 
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consignatárias, o qual deverá ser realizado até o quinto dia útil após a data 
de pagamento, ao mutuário, de sua remuneração mensal. 
   § 1º - O empregador, salvo disposição contratual em 
sentido contrário, não será co-responsável pelo pagamento dos 
empréstimos, financiamentos e arrendamentos concedidos aos 
mutuários, mas responderá sempre, como devedor principal e solidário, 
perante a instituição consignatária, por valores a ela devidos, em razão de 
contratações por ele confirmadas na forma desta Lei e seu regulamento, 
que deixarem, por sua falha ou culpa, de serem retidos ou repassados. 
   § 2º - Na hipótese de comprovação de que o 
pagamento mensal do empréstimo, financiamento ou arrendamento foi 
descontado do mutuário e não foi repassado pelo empregador á 
instituição consignatária, fica ela proibida de incluir o nome do mutuário 
em qualquer cadastro de inadimplentes. 
   § 3º - Caracterizada a situação do § 2º deste artigo, o 
empregador e os seus representantes legais ficarão sujeitos á ação de 
depósito, na forma prevista na Capítulo II do Título I do Livro IV do Código 
de Processo Civil. 
   § 4º - o caso de falência do empregador, antes do 
repasse das importâncias descontadas dos mutuários, fica assegurado à 
instituição consignatária o direito de pedir, na forma prevista em lei, a 
restituição das importâncias retidas. 
 
  Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta 
lei. 
   
  Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 30 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.721/ 2009 
 
 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
DE 2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 
  Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 2o, da Constituição da República, e na Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do Município para 
2010, compreendendo: 
   I – as prioridades e metas da administração pública 
municipal; 
   II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
   III – as diretrizes para a elaboração e execução dos 
orçamentos do Município e suas alterações; 
   IV – as disposições relativas às despesas com pessoal e 
encargos sociais; 
   V – as disposições sobre alterações na legislação 
tributária; 
   VI – as disposições gerais.  
 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
  Art. 2º - Constituem prioridades e metas da administração 
pública municipal a serem priorizadas na proposta orçamentária para 
2010, em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição da República, 
as quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária de 
2010, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas, as metas fiscais determinadas nos anexos que compõem essa 
lei. 
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CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 
  Art. 3º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
   I – Programa: o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo 
mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
   II – Atividade: o instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 
   III – Projeto: o instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e, 
   IV – Operação Especial: as despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não 
resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços. 
  § 1o - Cada programa identificará as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
  § 2o - As atividades, projetos e operações especiais serão 
desdobrados em subtítulos, especialmente para especificar sua localização 
física integral ou parcial, não podendo haver alteração das respectivas 
finalidades e da denominação das metas estabelecidas. 
  § 3o - Cada atividade, projeto e operação especial identificará 
a função e a subfunção às quais se vinculam. 
  § 4o - As categorias de programação de que trata esta Lei 
serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, 
atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com 
indicação de suas metas físicas. 
 
  Art. 4º - O orçamento discriminará a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 
nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, 
a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso, e 
os grupos de despesa conforme, a seguir, discriminados: 
   I – pessoal e encargos sociais; 
   II – juros e encargos da dívida; 
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   III – outras despesas correntes; 
   IV – investimentos; 
   V – inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas 
referentes à constituição; e, 
   VI – amortização da dívida.  
 
  Art. 5º - O orçamento compreenderá a programação dos 
Poderes do Município, seus Fundos, Órgãos, Autarquias, inclusive 
especiais, e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
 
  Art. 6º - A lei orçamentária discriminará em categorias de 
programação específicas as dotações destinadas: 
   I – à concessão de subvenções econômicas; 
   II – ao pagamento de precatórios judiciários, e, 
   III – as despesas com publicidade, propaganda e 
divulgação oficial. 
 
  Art. 7º - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo, e a respectiva lei, será constituído de: 
   I – mensagem;  
   II – texto da lei; 
   III – quadros orçamentários consolidados; 
   IV – anexos do orçamento, discriminando a receita e a 
despesa na forma definida nesta Lei; 
   V – discriminação da legislação da receita. 
  § 1o - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II 
deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso 
III, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: 
   I – evolução da receita segundo as categorias 
econômicas e seu desdobramento em fontes, discriminando cada imposto 
e contribuição de que trata o art. 195 da Constituição da República; 
   II – evolução da despesa segundo as categorias 
econômicas e grupos de despesa; 
   III – resumo das receitas do orçamento, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica; 
   IV – resumo das despesas do orçamento, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica; 
   V – receita e despesa, do orçamento, isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da 
Lei no 4.320, de 1964; 
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   VI – receitas do orçamento, isolada e conjuntamente, 
de acordo com a classificação constante do Anexo III da Lei no 4.320, de 
1964; 
   VII – despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, 
segundo Poder e órgão, por grupo de despesa; 
   VIII – despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, 
segundo a função, subfunção, programa, e grupo de despesa; 
   IX – programação referente à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição da 
República, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria 
de programação;  
   X – programação referente às ações e serviços públicos 
de saúde, nos termos do art. 77, dos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias, da Constituição da República, em nível de órgão, detalhando 
fontes e valores por categoria de programação; 
 
  Art. 8º - O Poder Legislativo do Município encaminhará ao 
Poder Executivo, até 30 de agosto de 2009, sua respectiva proposta 
orçamentária, através de ofício, para fins de consolidação no projeto de lei 
orçamentária do Município. 
 
  Art. 9º - Cada projeto constará somente de uma esfera 
orçamentária e de um programa. 
 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E 

SUAS ALTERAÇÕES 
 

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

 
  Art. 10º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 
da lei orçamentária para 2010 deverão ser realizadas de modo a 
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas.  
   Parágrafo Único - Serão divulgados na forma prevista 
na Lei Orgânica Municipal, pelo menos: 
  I – pelo Poder Executivo, informações relativas à elaboração 
do projeto de lei orçamentária: 
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   a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 
3o da Lei Complementar nº 101, de 2000; 
   b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão 
simplificada, seus anexos, a programação constante do detalhamento das 
ações e as informações complementares; 
 
  Art. 11º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 
da lei orçamentária para 2010 deverão levar em conta a obtenção de 
superávit primário. 
 
  Art. 12º - O projeto de lei orçamentária poderá incluir a 
programação constante de propostas de alterações do Plano Plurianual 
2010/2013, que tenham sido objeto de projetos de lei específicos. 
 
  Art. 13º - O Poder Legislativo terá como limite das despesas 
correntes e de capital em 2010, para efeito de elaboração de sua 
respectiva proposta orçamentária, o somatório da receita tributária e das 
transferências constitucionais determinadas pela Emenda 25, de 14 de 
fevereiro de 2000. 
 
  Art. 14º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e 
a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
 
  Art. 15º - Na programação da despesa não poderão ser: 
   I – fixadas despesas sem que estejam definidas as 
respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades 
executoras; 
 
  Art. 16º - Além da observância das prioridades e metas 
fixadas nos termos do art. 2o desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos 
adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101 
de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos novos se: 
   I – tiverem sido adequadamente contemplados todos 
os projetos e respectivos subtítulos em andamento;  
   II – os recursos alocados viabilizarem a conclusão de 
uma etapa ou a obtenção de uma unidade completa, considerando-se as 
contrapartidas de que trata o inciso II do caput do art. 35 desta Lei. 
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  Art. 17º - Não poderão ser destinados recursos para atender 
as despesas com: 
   I – celebração, renovação e prorrogação de contratos 
de locação e arrendamento de quaisquer veículos para representação 
pessoal; 
   II – sindicatos, clubes e associações de servidores ou 
quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas creches e escolas 
para o atendimento pré-escolar; 
   III – pagamento, a qualquer título, a servidor da 
administração pública ou empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, por serviços de consultoria ou assistência 
técnica, inclusive custeados com recursos provenientes de convênios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmado com órgãos ou 
entidades de direito público ou privado; 
 
  Art. 18º - Somente poderão ser incluídas no projeto de lei 
orçamentária dotações relativas às operações de crédito aprovadas pelo 
Poder Legislativo. 
 
  Art. 19º - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, 
de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições: 
   I – sejam de atendimento direto ao público, de forma 
gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou educação; 
   II – sejam vinculadas a organismos de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial; 
   III – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição da 
República, no art. 61 dos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias, da Constituição da República, bem como na Lei no 8.742, de 
7 de dezembro de 1993; 
   IV – sejam declaradas de utilidade pública pelo 
Município. 
  § 1o - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, 
a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício de 
2010 por três autoridades local e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria. 
  § 2o - É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de 
subvenções sociais. 
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  Art. 20º - É vedada a inclusão de dotações, na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de "auxílios e/ou 
contribuições" para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos 
e desde que sejam: 
   I – de atendimento direto e gratuito ao público e 
voltadas para o ensino especial, ou representativo da comunidade escolar 
das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 
   II – voltadas para as ações de saúde e de atendimento 
direto e gratuito ao público, prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia 
e outras entidades sem fins lucrativos, e que estejam registradas em um 
dos seguintes Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Assistência 
Social; 
   III – Associações microrregionais; 
   IV - Consórcios intermunicipais de saúde, constituídos 
exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de 
contrato de gestão com a administração pública, e que participem da 
execução de programas nacionais de saúde; 
   V – qualificadas como Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público, de acordo com a Lei no 9.790, de 23 de março de 
1999. 
  Parágrafo Único - Sem prejuízo da observância das condições 
estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e 
sua execução, dependerão, ainda, de: 
   I – publicação, pelo Poder Executivo, de normas a 
serem observadas na concessão de auxílios, revendo-se cláusula de 
reversão no caso de desvio de finalidade; 
   II – destinação dos recursos exclusivamente para a 
ampliação, aquisição de equipamentos e sua instalação e de material 
permanente, exceto no caso do inciso III do caput deste artigo; e, 
   III – identificação do beneficiário e do valor transferido 
no respectivo convênio. 
 
  Art. 21º - A execução das ações de que tratam os arts. 19 e 20 
fica condicionada à autorização específica exigida pelo caput do art. 26 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000.  
 
  Art. 22º - A proposta orçamentária deverá conter reserva de 
contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
fiscal, em montante equivalente a, no máximo, cinco por cento da receita 
corrente líquida. 
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  Art. 23º - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei 
orçamentária anual. 
   § 1o - Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os 
justifiquem e que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de 
dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das 
operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 
   § 2o - Os decretos de abertura de créditos 
suplementares autorizados, na lei orçamentária, serão acompanhados de 
exposição de motivos que inclua a justificativa e a indicação dos efeitos 
dos cancelamentos de dotações sobre execução das atividades, dos 
projetos, das operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 
   § 3o - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um 
único tipo de crédito adicional. 
   § 4o - Os créditos adicionais destinados a despesas com 
pessoal e encargos sociais serão encaminhados ao Poder Legislativo por 
intermédio de projetos de lei específicos e exclusivamente para essa 
finalidade. 
   § 5o - Os créditos adicionais aprovados pelo Poder 
Legislativo serão considerados automaticamente abertos com a sanção e 
publicação da respectiva lei. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
 
  Art. 24º - O Poder Executivo fará publicar até 31 de agosto de 
2009, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro 
geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados 
por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
 
  Art. 25º - Os Poderes Executivo e Legislativo terão como 
limites na elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal e 
encargos sociais, observado o art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, a despesa da folha de pagamento de 2009, projetada para o 
exercício, considerando os eventuais acréscimos legais, alterações de 
planos de carreira, admissões para preenchimento de cargos e revisão 
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geral sem distinção de índices a serem concedidos aos servidores públicos 
federais. 
   Parágrafo Único - Os valores correspondentes ao 
reajuste geral de pessoal referido no caput constarão de previsão 
orçamentária específica, observado o limite do art. 20 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
 
  Art. 26º - Para efeito de cálculo dos limites de despesa total 
com pessoal, por Poder e órgão, previstos na Lei Complementar 101, de 
2000, o Poder Executivo colocará à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, conforme previsto no § 2o do art. 59 da citada Lei 
Complementar, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre ou 
semestre, a metodologia e a memória de cálculo da evolução da receita 
corrente líquida. 
 
  Art. 27º - No exercício de 2010, observado o disposto no art. 
169 da Constituição da República, somente poderão ser admitidos 
servidores se: 
   I – existirem cargos vagos a preencher; 
    II – houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
o atendimento da despesa; 
   III – for observado o limite previsto na Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
 
  Art. 28º - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 
1o, II, da Constituição da República, ficam autorizadas as concessões de 
quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, 
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como 
admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, nos termos do 
inciso IX, do art. 37 da Constituição Federal, constantes de anexo 
específico do projeto de lei orçamentária, observado o disposto no art. 20 
da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
 
  Art. 29º - No exercício de 2010, a realização de serviço 
extraordinário, quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por 
cento do limite referido no art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
exceto nos casos previstos na Lei orgânica do município, somente poderá 
ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para 
a sociedade.  
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   Parágrafo Único - A autorização para a realização de 
serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
Prefeito Municipal. 
 
  Art. 30º - O disposto no § 1o do art. 18 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da 
despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou validade 
dos contratos. 
   Parágrafo Único - Não se considera como substituição 
de servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos 
de terceirização relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente: 
  I – sejam assessórias, instrumentais ou complementares aos 
assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade; 
  II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas 
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo 
expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou 
categoria extinta, total ou parcialmente. 
 
  Art. 31º - No mês de janeiro, a despesa com Pessoal e 
Encargos Sociais deverá ser empenhada por estimativa para todo o 
exercício, observado o limite de 90% da dotação constante da Lei 
Orçamentária.  
   § 1º Na estimativa de que trata o “caput”, é vedada a 
inclusão de qualquer despesa que não seja com a folha normal.  
   § 2º Para efeito deste artigo, a folha normal 
compreende as despesas com remuneração do mês de referência, décimo 
terceiro salário, férias, abono de férias e outras vantagens pecuniárias, 
previstas na Lei Orçamentária.  
   § 3º - O pagamento de despesas não previstos na folha 
normal somente poderá ser efetuado em folha complementar, 
condicionado à existência de prévia e suficiente dotação orçamentária. 
 
  Art. 32º - As dotações remanescentes da aplicação do 
disposto no artigo anterior, identificado pelo Departamento Municipal de 
Administração e finanças, poderão ser remanejadas, inclusive para outros 
órgãos, observados os limites autorizados na Lei Orçamentária.  
   Parágrafo único - As dotações mencionadas no “caput” 
somente poderão ser redistribuídas para outro órgão mediante 
autorização do Prefeito Municipal.  
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  Art. 33º - Os órgãos setoriais de orçamento ou equivalentes 
indicarão ao Departamento Municipal de Administração e Finanças as 
dotações que deverão ser canceladas, bem como os limites a serem 
reduzidos, para abertura de créditos adicionais, destinados ao 
atendimento de despesas de pessoal e encargos sociais, sempre que for 
identificada insuficiência de recursos nestas dotações. 
 

CAPÍTULO V 
DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 

 
  Art. 34º - Somente poderão ser inscritas em “Restos a Pagar” 
as despesas efetivamente realizadas.  
   § 1º - Considera-se efetivamente realizada a despesa 
em que o bem tenha sido entregue ou o serviço tenha sido executado.  
   § 2º - Os saldos de dotações referentes às despesas não 
realizadas deverão ser anulados.  
   § 3º - Havendo interesse da Administração, as despesas 
mencionadas no parágrafo anterior poderão ser empenhadas, até o 
montante dos saldos anulados, à conta do orçamento do exercício 
seguinte, observada a mesma classificação orçamentária.  
   § 4º - Os órgãos de contabilidade analítica anularão os 
saldos de empenhos que não se enquadrem no disposto neste artigo, 
quando as anulações não houverem sido efetivadas pelo ordenador de 
despesas.  
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
  Art. 35º - A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza tributária só será aprovada ou editada se atendidas as 
exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
   Parágrafo Único - Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas 
exigências referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, 
dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em 
valor equivalente. 
 
  Art. 36º - Na estimativa das receitas do projeto de lei 
orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de 
projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 
   § 1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no 
projeto de lei orçamentária: 
  I – serão identificadas as proposições de alterações na 
legislação e especificada a receita adicional esperada, em decorrência de 
cada uma das propostas e seus dispositivos; 
  II – será apresentada programação especial de despesas 
condicionadas à aprovação das respectivas alterações na legislação. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
  Art. 37º - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema 
gerencial de apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o 
custo de cada ação orçamentária.  
 
  Art. 38º - Caso seja necessária limitação do empenho das 
dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta 
de resultado primário, nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, e do previsto no art. 11 desta Lei, será fixado separadamente 
percentual de limitação para o conjunto de "projetos", "atividades" e 
"operações especiais" e calculada de forma proporcional à participação 
dos Poderes Executivo e Legislativo do Município em cada um dos citados 
conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional 
ou legal de execução. 
   § 1º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput 
deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, 
acompanhado da memória de cálculo, das premissas, dos parâmetros e da 
justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do 
empenho e da movimentação financeira.  
   § 2º - Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na 
comunicação de que trata o § 1o, publicarão ato estabelecendo os 
montantes que, calculados na forma do caput, caberão aos respectivos 
órgãos na limitação do empenho e movimentação financeira. 
 
  Art. 39º - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e 
entidades integrantes do orçamento, inclusive as diretamente 
arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no mês em 
que ocorrer o respectivo ingresso. 
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  Art. 40º - Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou 
transferência de recursos financeiros, conterão obrigatoriamente 
referência ao programa de trabalho correspondente ao respectivo crédito 
orçamentário no detalhamento existente na lei orçamentária. 
 
  Art. 41º - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 
101, de 2000: 
    I – as especificações nele contidas integrarão o 
processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de 
imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição; 
 
  Art. 42º - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000: 
   I – considera-se contraída a obrigação no momento da 
formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 
   II – no caso de despesas relativas a prestação de 
serviços já existentes e destinados a manutenção da administração 
pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo 
pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 
 
  Art. 43º - Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar 
e publicar até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2010, 
cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 
8o da Lei Complementar nº 101, de 2000, com vistas ao cumprimento da 
meta de resultado primário. 
   § 1º - Os atos de que trata o caput conterão 
cronogramas de pagamentos mensais à conta de recursos do Tesouro 
Municipal e de outras fontes, por órgão, contemplando limites para a 
execução de despesas não financeiras.  
   § 2º - No caso do Poder Executivo, o ato referido no 
caput e os que o modificarem conterá: 
  I – metas bimestrais de realização de receitas, conforme 
disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101, de 2000, incluindo seu 
desdobramento por fonte de receita e por fonte de recursos; 
   § 3º - Excetuadas as despesas com pessoal e encargos 
sociais, os cronogramas anuais de desembolso mensal do Poder 
Legislativo, terá como referencial o repasse previsto no art. 168 da 
Constituição, na forma de duodécimos. 
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  Art. 44º - Os projetos de lei de créditos adicionais terão como 
prazo para encaminhamento ao Poder Legislativo a data, improrrogável, 
de 20 de dezembro.  
 
  Art. 45º - São vedados quaisquer procedimentos pelos 
ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 
   Parágrafo Único - A contabilidade registrará os atos e 
fatos relativos à gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, 
sem prejuízo das responsabilidades, e providências derivadas da 
inobservância do caput deste artigo. 
 
  Art. 46º - Se o projeto de lei orçamentária não for devolvido 
com autógrafos pelo Presidente da Câmara até 31 de dezembro de 2009, 
para sanção do Prefeito Municipal, a programação dele constante poderá 
ser executada até o limite de um doze avos de cada dotação, na forma da 
proposta remetida à Câmara Municipal. 
 
  Art. 47º - As unidades responsáveis pela execução dos 
créditos orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da 
despesa, observados os limites fixados para cada categoria de 
programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, 
modalidades de aplicação e identificadores de uso, especificando o 
elemento de despesa. 
 
  Art. 48º - A reabertura dos créditos especiais e 
extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2o, da Constituição, será 
efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal. 
   Parágrafo Único - Na reabertura a que se refere o caput 
deste artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada. 
  
  Art. 49º - As entidades privadas beneficiadas com recursos 
públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 
 
  Art. 50º - Considera-se despesa irrelevante para fins do 
disposto no parágrafo 3º do artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, o limite estabelecido no artigo 24, incisos I e II da Lei Nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
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  Art. 51º - As transferências de recursos do Município, 
consignados na Lei Orçamentária Anual, à União, Estados e a outros 
Municípios a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, 
serão realizadas mediante convênio, acordo ou instrumentos congêneres, 
na forma da legislação vigente. 
 
  Art. 52º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 01 de julho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.722/2009 
 
 
 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A 
ADQUIRIR IMÓVEL 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a 
adquirir o imóvel abaixo descrito para incorporação ao terreno onde está 
situado a Escola Municipal Pedro Epifânio na Comunidade Rural da Lagoa 
do Meio. 
 
  Art. 2º - O imóvel a ser adquirido é composto de um terreno 
com área de 3.063,00 m² (três mil e sessenta e três metros quadrados) de 
Roberto Magalhães, CPF 247.061.406-68, legítimo possuidor do referido 
imóvel que possui as seguintes confrontações: Pela Frente pela Rua “A”, 
no total de 27.90 metros (vinte e sete metros e noventa centímetros), 
pelo fundo com Geraldo Magela no total de 30,20 metros (trinta metros e 
vinte centímetros) pelo lado esquerdo com a Prefeitura Municipal de 
Felixlândia no total de 67,33 metros (sessenta e sete metros e trinta e três 
centímetros), por  Giovani Marques no total de 33,05 metros (trinta e três 
metros e cinco centímetros), e por Ângelo Barbosa da Silva no total de 
29,70 metros (vinte e nove metros e setenta centímetros); e pelo lado 
direito com a Rua “B” no total de 102,25 metros (cento e dois metros e 
vinte e cinco centímetros), devendo ser incorporado à matrícula 33.618, 
folhas 273, livro 3BA no Cartório de Registro de Imóveis de Curvelo, 
avaliado pela comissão em R$20.000,00 (vinte mil reais), que será pago 
em uma única parcela. 
 
  Art. 2º - O referido terreno destina-se à construção de uma 
Quadra poliesportiva na Escola Municipal Pedro Epifânio. 
 
  Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotação orçamentária própria, qual seja, 
02.06.12.361.0006.2031.4.4.90.61.02. 
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  Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 01 de julho, 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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!b9·h άLέ 
 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 
 
  Em cumprimento à Portaria n.º¬¬¬ 088/2009 de 24/06/2009, 
comparecemos à Comunidade da Lagoa do Meio, e efetuamos a avaliação 
do seguinte imóvel: 
- Um lote de terreno com área de 3.063,00 m² (três mil e sessenta e três 
metros quadrados) de Roberto Magalhães, CPF 247.061.406-68, legítimo 
possuidor do referido imóvel que possui as seguintes confrontações: Pela 
Frente pela Rua “A”, no total de 27.90 metros (vinte e sete metros e 
noventa centímetros), pelo fundo com Geraldo Magela no total de 30,20 
metros (trinta metros e vinte centímetros) pelo lado esquerdo com a 
Prefeitura Municipal de Felixlândia no total de 67,33 metros (sessenta e 
sete metros e trinta e três centímetros), por  Giovani Marques no total de 
33,05 metros (trinta e três metros e cinco centímetros), e por Ângelo 
Barbosa da Silva no total de 29,70 metros (vinte e nove metros e setenta 
centímetros); e pelo lado direito com a Rua “B” no total de 102,25 metros 
(cento e dois metros e vinte e cinco centímetros), devendo ser 
incorporado à matrícula 33.618, folhas 273, livro 3BA no Cartório de 
Registro de Imóveis de Curvelo, avaliado em R$20.000,00 (vinte mil reais). 
 
  Para tanto, firmamos a presente Avaliação. 
 
  Felixlândia, 26 de junho de 2009. 
 
Lourival Gomes de Oliveira 
Chefe do Depto. de Administração e finanças 

Geraldo Calazans Silva 
Chefe do Depto. de Obras 

Fabrício Gonçalves da Silva 
Chefe do Setor de Cadastro 
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LEI Nº 1.723/2009 
 
 
 

DISPÕE SOBRE VIAGEM A SERVIÇO E 
CONCESSÃO DE DIÁRIA A SERVIDOR 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - O servidor da administração pública que se deslocar 
de sua sede, eventualmente e por motivo de serviço, participação em 
cursos ou eventos de capacitação profissional, faz jus à percepção de 
diária de viagem para fazer face à despesas com alimentação. 
   § 1º - Para os efeitos desta Lei, sede é a localidade onde 
o servidor tem exercício. 
   § 2° - As despesas com hospedagem e transporte, 
quando houver, deverão ser comprovadas mediante apresentação de 
documentos legais comprobatórios da realização da despesa.  
 
  Art. 2º - Os órgãos e entidades devem realizar a programação 
mensal das diárias a serem concedidas, encaminhando-a ao 
Departamento de Administração e finanças, mediante o preenchimento 
do formulário “Programação mensal de Diárias de Viagem” consoante o 
Anexo II. 
   Parágrafo Único - Excetuam-se do “caput” deste artigo 
os casos de emergência, observado o disposto no artigo 10, § 2º. 
 
  Art. 3º - A concessão de diária fica condicionada à existência 
de cota orçamentária e financeira disponíveis de cada órgão ou entidade. 
 
  Art. 4º - Os valores das diárias de viagem são os constantes da 
tabela do anexo I desta Lei. 
   § 1º - O Executivo Municipal fica autorizado a atualizar, 
periodicamente, por decreto, os valores das diárias de viagens constantes 
da Tabela do Anexo I desta Lei, mediante a aplicação do coeficiente 
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representativo da variação da inflação, nos termos do índice oficial do 
Governo Federal. 
   § 2º - No caso de servidor ocupante ou detentor de 
mais de um cargo ou de função pública, o cálculo da diária terá como base 
o cargo ou a função cujo desempenho das atividades motivou a viagem.  
   § 3º - O servidor ocupante de cargo efetivo ou detentor 
de função pública, e no exercício de cargo em comissão, poderá optar por 
aquele sobre o qual será calculada sua diária de viagem. 
 
  Art. 5º - são competentes para autorizar a concessão de diária 
e o uso do meio de transporte a ser utilizado na viagem, o Prefeito e o 
Secretário Municipal. 
   Parágrafo Único - A solicitação deverá ser feita por 
meio de utilização do formulário, conforme Anexo III desta lei. 
 
  Art. 6º - A diária é devida a cada período de 24 (vinte e 
quatro) horas de afastamento, tomando-se como termo inicial e final para 
contagem dos dias, respectivamente, a hora da partida e da chegada na 
sede. 
 
  Art. 7º - Quando o servidor se afastar por período igual ou 
superior a 12 (doze) horas e inferior a 24 (vinte e quatro) horas, havendo 
comprovação de pagamento de pousada, por meio de documento legal, 
será devida diária integral. 
   Parágrafo Único - Ocorrendo afastamento por período 
igual ou superior a 6 (seis) horas e inferior a 12 horas, serão devidos 50% 
(cinqüenta por cento) da diária integral. 
 
  Art. 8º - Ao servidor que dispuser de alimentação oficial 
gratuita, será devida a parcela correspondente a 50% (cinqüenta por 
cento) da diária integral. 
 
  Art. 9º - A diária não é devida: 
   I- no período de trânsito, ao servidor que, por 
motivo de remoção ou transferência, tiver que mudar de sede; 
   II- quando o deslocamento do servidor durar menos 
de 6 (seis) horas; 
   III- quando o deslocamento se der para localidade 
onde o servidor seja domiciliado: 
   IV- quando o servidor dispuser de alimentação oficial 
gratuita ou incluída em evento para o qual esteja inscrito; 
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   V- no caso de utilização do contrato a que se refere 
o artigo 15 desta Lei, quando esse contemplar pousada e alimentação. 
 
  Art. 10º - As diárias, até o limite de 10 (dez), serão pagas 
antecipadamente. 
   § 1º - Quando a viagem ultrapassar esse limite, as 
diárias excedentes, serão autorizadas mediante justificativa 
fundamentada, caso em que poderão ser pagas parceladamente, a critério 
do dirigente máximo do órgão ou entidade, admitida a delegação de 
competência. 
   § 2º - Nos casos de emergência, as diárias poderão ser 
pagas após o início da viagem do servidor, mediante justificativa 
fundamentada do dirigente máximo do órgão ou entidade, admitida a 
delegação de competência. 
   § 3º - A viagem que ocorrer no sábado, domingo ou 
feriado será expressamente justificada e autorizada pelo dirigente máximo 
do órgão ou entidade, admitida a delegação de competência. 
 
  Art. 11º - Ao servidor poderá ser concedido adiantamento de 
numerário para aquisição de passagens, exceto aéreas, caso não seja 
utilizado para viagem, veículo oficial ou passe, ou quando não forem 
fornecidas por força do contrato a que se refere o artigo 15 desta Lei. 
   Parágrafo Único - O servidor que viajar por via aérea 
deverá fazer uso, preferencialmente, da classe econômica. 
 
  Art. 12º - Não serão autorizadas viagens em veículo particular, 
excetuando-se aquelas realizadas em veículos locados ou cedidos aos 
órgãos, fundações e autarquias. 
   § 1º - Excepcionalmente, ouvida previamente o 
departamento Municipal de Administração e finanças, o dirigente do 
órgão da administração direta poderá permitir o uso do veículo do próprio 
servidor para sua locomoção de uma para outra localidade, no interesse 
do serviço. 
 
  Art. 13º - É vedado aos órgãos ou entidades celebrar 
convênios, entre si ou com terceiros, para custeio de despesas de diárias 
de seu pessoal, em desacordo com os valores e normas desta Lei. 
 
  Art. 14º - Poderão ser celebrados contratos para a prestação 
de serviços de agenciamento de viagens. 
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   § 1º - o contrato contemplará, em conjunto ou 
separadamente: 
  I- hospedagem, incluindo alimentação; 
  II- aquisição de passagens, com ou sem traslado. 
   § 2º - A contratação do estabelecimento, agenciador 
obedecerá à legislação sobre licitações da Administração Pública. 
   § 3º - O órgão ou entidade fará opção pela solução mais 
econômica e viável, seja o pagamento de diária, seja a utilização de 
contrato com agenciador, limitados os gastos com alimentação, em 
qualquer caso, aos valores previstos no anexo I desta Lei. 
   § 4º - Não será permitido o reembolso de despesas 
extras com bebidas alcoólicas, telefonemas particulares e outras 
equivalentes. 
 
  Art. 15º - Em todos os casos de deslocamento para viagem 
previstos nesta Lei, o servidor é obrigado a apresentar relatório de 
viagem, no prazo de 3 (três) dias úteis subsequentes ao retorno à sede, 
devendo para isso utilizar o formulário conforme Anexo IV desta Lei, e 
restituir os valores relativos às diárias recebidas em excesso. 
   § 1º - Caso a viagem do servidor ultrapasse a 
quantidade de diárias solicitadas, ocorrerá o ressarcimento das diárias 
correspondentes ao período prorrogado, mediante justificativa 
fundamentada e autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade, 
admitida a delegação de competência. 
   § 2º - Nos casos em que o servidor viajar sem prejuízo 
de sua remuneração, sem fazer jus à diária, apresentará somente relatório 
técnico. 
   § 3º - A autoridade concedente exigirá os 
comprovantes de passagem de avião, ônibus ou trem, e, no caso de 
veículo oficial, a autorização para saída de veículo. 
   § 4º - A autoridade concedente exigirá os 
comprovantes fiscais de hospedagens, quando for autorizada a viagem em 
veiculo particular, ou documento que comprove que o servidor esteve 
presente no local de destino. 
   § 5º - O descumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo sujeitará o servidor ao desconto integral imediato em folha, dos 
valores de diária recebidos, sem prejuízo de outras sanções legais. 
   § 6º - A responsabilidade pelo controle das viagens e da 
prestação de contas é, respectivamente, das autoridades solicitante e 
concedente. 
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   § 7º - Cabe ao Chefe do Departamento de 
Administração e Finanças, examinar a prestação de contas e seus 
documentos, rejeitando os que não observarem as disposições 
determinadas nesta Lei. 
 
  Art. 16º - As despesas de viagens do Prefeito e do Vice-
Prefeito serão pagos com a adoção de um destes critérios: 
   I- pelos valores correspondentes ao anexo I desta 
Lei; 
   II- pelo sistema de indenização dos valores gastos, 
mediante apresentação dos documentos legais comprobatórios de sua 
realização; 
   III- pelo regime de adiantamento, tendo por base a 
previsão de despesas e apresentação dos documentos legais 
comprobatórios das despesas realizadas; 
   IV- por meio de utilização do contrato com agencia 
de viagem. 
 
  Art. 17º - Os membros de Conselhos Municipais, que se 
deslocarem da sede, eventualmente, por motivo de serviço ou o 
desempenho de suas funções, farão jus tanto à percepção de diárias para 
custeio de despesas de alimentação, de acordo com as normas 
estabelecidas nesta Lei e com os valores fixados aos servidores municipais, 
anexo I, quanto ao meio de transporte a ser utilizado na viagem. 
  § 1º - As diárias e o uso do meio de transporte a ser utilizado 
na viagem dos membros de Conselho, deverão ser autorizadas pelo 
dirigente máximo do órgão ou entidade que arcar com os custos do 
deslocamento, admitida a delegação de competência. 
 
  Art. 18º - Aos empregados terceirizados e contratados aplica-
se o disposto nesta Lei, a partir da data de sua publicação. 
 
  Art. 19º - Constitui infração disciplinar grave, punível na 
forma da lei, conceder ou receber diária indevidamente. 
 
  Art. 20º - É vedado o pagamento de diária cumulativamente 
com outra retribuição de caráter indenizatório de despesas com 
alimentação. 
 
  Art. 21º - Situações excepcionais deverão ser encaminhadas 
para deliberação do Departamento de Administração e finanças. 
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  Art. 22º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Felixlândia, 24 de junho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 
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ANEXO άIέ 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FELIXLANDIA 

 
TABELA DE VALORES DE 

VIAGENS 

Exercicio __________ 

 
Data ___/_____/______ 

DESTINO PREFEITO E 
VICE-
PREFEITO 

SECRETARIO 
MUNICIPAL/ CHEFE DE 
DEPTO. 

DEMAIS 
SERVIDORES 

CIDADES DISTANTES ATÉ 100 KM. 100,00 50,00 30,00 

CIDADES DISTANTES DE 101 A 200 KM. 200,00 80,00 40,00 

CIDADES DISTANTES EM MAIS DE 200 
KM. 

300,00 80,00 40,00 

CAPITAL DO ESTADO 
 

300,00 80,00 40,00 

OUTROS ESTADOS 400,00 100,00 50,00 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

ANEXO άIIέ 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FELIXLANDIA 

PROGRAMAÇÃO MENSAL DE 
DIARIAS DE VIAGEM 

Exercício  

Data 
_____/_____/______ 
 

 
Unidade administrativa: 
 

Nome do servidor Cargo DIARIAS Data da 
viagem 

Destino Motivo 

Quant Valor 

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

 
 
Aprovação 
 
_____/_____/_____                _________________________           ____________ 
Data                                          Carimbo/assinatura                             Matricula 
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ANEXO άIIIέ 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FELIXLANDIA 

 
SOLICITAÇÃO DE 

DIÁRIAS/PASSAGEM 

Exercício 
 

Data ____/_____/______ 
 

Nome do servidor Matricula 
 

Unidade administrativa de exercício CPF 
 

Nome do Banco Cód. Banco Nº agencia Nº da conta 
 

Classificação orçamentária 
 

Viagens previstas: 
Período de _____/____/_____ a _____/_____/_____ 
 

Meio de transporte _______________________________________________ 
 

Localidade (s) 
 
 

Objetivo da viagem : 
 
 

DESPESAS VALOR SOLICITADO VALOR APROVADO 

Diária 
 

  

Combustíveis e Lubrificantes 
 

  

Reparos e veículos 
 

  

Transporte Urbano 
 

  

Passagem 
 

  

Total 
 

  

Declaro que não resido na(s) localidade(s) de destino 
_____/_____/______              ___________________________________ 
Data                                         Assinatura do servidor 

Aprovação da autoridade solicitante 
______/_____/________           ____________________________ 
Data                                             Carimbo/assinatura 

Aprovação da autoridade concedente 
_____/_____/______                   ___________________________ 
Data                                              Carimbo/assinatura  
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ANEXO άIVέ 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FELIXLANDIA 

RELATORIO DE VIAGEM Exercício 
 

Data ____/_____/_____ 

 
                 _____antecipadas                                                    _____ vencidas 
 

Nome do servidor Matricula 
 

Unidade administrativa de exercício CPF 
 

                                   Prestação de contas 

Relação dos comprovantes Favorecido Valor 

   

   

   

   

   

   

 
Transporte Utilizado: 
Nº caso de utilização de Veículo oficial informar a Placa: 
 

Atividades realizadas: 
 

Justificativa: 
 

Aprovação da autoridade solicitante: 
______/_____/_____             __________________________       _____________ 
Data                                         Carimbo/assinatura                              Matricula 

DESPESAS 
REALIZADAS 

VALOR 
RECEBIDO 

APROVADO A 
RESTITUIR 

A 
RESSARCIR 

GUIA 
LANÇAMENTO 

GUIA 
DEPOSITO 

Diárias        

Conbustiveis 
e 
lubrificantes 

      

Reparos de 
veículos 

      

Transporte 
urbano 

      

Passagens       

TOTAL       

Aprovação  
____/_____/______      _____________________________            _______________ 
Data                                  Carimbo/assinatura                                    Matricula 
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LEI Nº 1.724/2009 
 
 
 

CRIA O CARGO DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DE COORDENADOR DA 
ECOTECA, E DÁ PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica criado no Poder Legislativo Municipal, o cargo de 
COORDENADOR DA ECOTECA, cargo de provimento em comissão, de livre 
nomeação e exoneração, com as seguintes características: 
 

Cargo Nº de vagas Recrutamento Vencimento Jornada 
Semanal 

Escolaridade 

Coordenador  
da ECOTECA 

01 Amplo R$465,00 De acordo com o 
estatuto 

Nível médio 

 
  Art. 2º - São atribuições do cargo de COORDENADOR DA 
ECOTECA: 
   - Cuidar da organização da Ecoteca (Biblioteca e 
videoteca, destinada a pesquisa e consulta de temas ambientais na 
Câmara Municipal de Felixlândia, criada através da Resolução nº 
280/2009); 
   - Elaborar um relatório Quadrimestral relacionando as 
atividades que estão sendo desenvolvidas pela Ecoteca; 
   - Proporcionar meios para que sejam realizadas 
pesquisas e consulta de temas ambientais; 
   - Registrar em ficha própria, todos os empréstimos, 
após o cadastro de usuários, aplicando todas as normas mistas para 
empréstimos; 
   - Acompanhar a Comissão Permanente de Meio 
Ambiente da Câmara Municipal de Felixlândia, em toda e qualquer 
atividade a ela relacionada, que possa ser utilizada para melhorias da 
Ecoteca. 
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  Art. 3º - Faz parte integrante desta Lei, a Declaração de 
compatibilidade com os orçamentos municipais. 
 
  Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 
    
  Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 01 de julho de 2009. 
 

Valéria Elisa Vieira 
Secretária Municipal 

Marconi Antônio da Silva 
Prefeito Municipal 


